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VALORES pagos por Obras e SERVIÇOS CONTRATADOS  
VIA LICITAÇÃO PÚBLICA

União

Total 
pago pelos 

Estados
SP
São Paulo

RJ
Rio de Janeiro 

MG
Minas Gerais

BA
Bahia 

PE
Pernambuco

CE
Ceará

R$ 11,309 bilhões

R$ 12,416 bilhões

R$ 1,341 bilhão
R$ 1,766 bilhão

R$ 1,145 bilhão
R$ 1,460 bilhão

R$ 4,089 bilhões
R$ 8,341 bilhões

R$ 1,500 bilhão*

R$ 1,600 bilhão*

R$ 855 milhões
R$ 898 milhões

2012            2013

*estimativa

R$ 3,400 bilhões*

R$ 4,350 bilhões*

R$ 12,330 bilhões

R$ 18,415 bilhões

Pontes Reconstruídas
em três anos e meio

Planejamento e modalidade de contratação foram as chaves 
do programa realizado com sucesso pelo DOT de Missouri, EUA

• Entrevista: Falta coerência ao modelo energético do País
• Cobertura completa do 43º Ranking da Engenharia Brasileira
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Importante enfatizar, na continuidade do governo 
Dilma Rousseff, que a exemplo do que fizeram países 
como os Estados Unidos e a China, a reativação de uma 
economia debilitada exige necessariamente uma forte 
aceleração dos investimentos em obras de infraestru-
tura. Com ela, tanto a cadeia da indústria da constru-
ção se reaquece e amplifica com rapidez os seus efeitos 
multiplicadores, como as próprias obras de melhoria 
de transporte, saneamento, habitação social e outros 
segmentos produzem impactos expressivos, com des-
dobramento no restante das cadeias produtivas. 

Aí lastimavelmente esbarramos nas velhas falhas 
de gestão dos contratantes públicos, que somente 
podem remediar suas práticas a médio prazo, com o 
aperfeiçoamento dos seus quadros técnicos e incor-
poração de softwares de TI. Enquanto isso não acon-
tece, eles deveriam mobilizar empresas projetistas e 
gerenciadoras para atuar de forma mais sistemática 
e incisiva na gestão das obras licitadas, nos três níveis 
da administração.

O governo federal pagou por obras realizadas em 
2013 R$ 12,416 bilhões. No mesmo período, os Esta-
dos de SP, RJ, MG, BA, PE e CE pagaram R$ 18,415 
bilhões. Nesse cenário, e de acordo com o Portal da 
Transparência do Governo Federal, o dispêndio total 
do governo federal, com a máquina administrativa, 
chegou ao montante de R$ 1,468 trilhão. Apenas 
0,845% desse total foi aplicado em obras públicas 
efetivamente executadas. 

Uma gestão eficaz dos órgãos contratantes fede-
rais, feita nos moldes atuais dos empreendimentos pri-
vados, poderia dobrar ou triplicar esses investimentos 
nos próximos quatro anos, desde que conduzida com 
apoio de projetistas e gerenciadores competentes. 

A gestão assim preconizada deve incluir também a 
garantia de qualidade das obras executadas. A enge-
nharia brasileira não pode tolerar a entrega de obras 
construídas com padrões duvidosos. As normas brasi-
leiras aí estão para ser cumpridas e os responsáveis por 
eventual negligência devem sofrer as sanções legais. 

Outro aspecto a registrar diz respeito à situação 
das cidades brasileiras, a maior parte das quais está a 

Retomada econômica  
demanda infraestrutura

mostrar a enorme carência de manutenção na infraes-
trutura necessária ao seu funcionamento. São pontes, 
viadutos, edificações escolares e para fins de saúde, 
corredores viários etc. que estão deteriorados. Muitas 
dessas estruturas se encontram em processo de colap-
so. Nesses casos, vale considerar uma abordagem mais 
holística — isto é, avaliar o conjunto de reparos em vez 
de considerar cada obra individualmente. 

A revista O Empreiteiro trouxe na capa da edi-
ção de setembro último (nº 534) matéria focalizando 
o programa de reconstrução de 802 pontes pelo DOT, 
Departamento dos Transportes do Estado de Missouri, 
nos Estados Unidos, cumprido integralmente em ape-
nas três anos e meio de obras. Essa é a constatação 
do que a engenharia pode fazer com a contratação 
criteriosa de empresas que operam com qualidade e 
cumprindo cronogramas. 

Não faz mais sentido recapear um corredor viário 
para uma vida útil de apenas seis meses, com todas as 
interrupções e transtornos que tais serviços provocam 
no meio urbano. Hoje, calçadas esburacadas demoram 
meses para ser reparadas. E a lista de absurdos desse 
tipo é interminável. 

Temos um país inteiro por construir, enquanto o vo-
lume atual de obras públicas mal acompanha o cresci-
mento da economia na década recente. Enquanto isso, 
o adensamento urbano da maior parte das cidades 
brasileiras continua a criar demandas inadiáveis, como 
mostraram os protestos de junho de 2013. E ainda nada 
se fez para dar respostas à população, afligida com o 
emperramento da máquina pública. 

Faltou chuva, faltou e falta água, faltaram obras, 
faltou planejamento. E agora vêm aí as aguardadas 
chuvas de verão. Elas deverão mostrar, mais uma vez, 
que, no contexto torto das nossas grandes cidades, 
logo se transformam num evento indesejado e mesmo 
perigoso. As nossas grandes cidades não fizeram o de-
ver de casa para reduzir os estragos provocados pelas 
enchentes. Haverá desmoronamentos em áreas de ris-
co e sinais de tráfego obsoletos deixarão de funcionar. 
É o Brasil, na continuidade de sua insana normalidade, 
depois das eleições.

E d i t o r i a l







10 | O Empreiteiro | Outubro 2014

Im
ag

em
: D

iv
ul

ga
çã

o/
De

rs
a

Perspectiva artística do que seria  
o Fultrace - que atingiria 250 km/h

Empresa apresenta alternativa para transporte 
Um veículo ultraleve de alta velocidade, sustentado em col-

chão de ar, que pode atingir velocidades superiores a 250 km/h é 
a proposta de mobilidade para médias distâncias da TACV Brasil 
– Desenvolvimento de Sistemas de Transporte, em parceria com 
a TACV Engineering France, para as grandes cidades brasileiras. 
O projeto foi apresentado no início de outubro, em São Paulo, a 
empresários e gestores públicos de transporte.

Batizado de Veículo Ultraleve de Transporte Terrestre de Massa 
sob Colchão de Ar, o Fultrace (na sigla em inglês) é um projeto 
de sistema de transporte baseado em um veículo propulsionado 
por um motor a indução linear e guiado magneticamente sobre 
uma via de concreto em formato de “T” invertido a apenas 6 m de 
altura. De acordo com os representantes da TACV a simplicidade 
do sistema permite redução do prazo e custos de implantação. 

“O custo de implantação é de R$ 70 milhões por km, podendo 
chegar a R$ 45 milhões”, garante o diretor executivo da TACV, Fa-
brice Daniel. Segundo ele, por estar sustentado em um colchão de 
ar, o sistema do Fultrace é muito leve. “Não há trilhos, o veículo 
simplesmente levita a 3 mm de altura”, ressalta Daniel.

O diretor da TACV conta que o peso de uma viga para 
sustentar a via do Fultrace é de 45 t, enquanto a de um mo-
notrilho é de cerca de 140 t. “A via é totalmente passiva, com 
ocupação real do solo de apenas 4 m, sem efeito barreira”, 

Uma dança de número e de informações dificultou o pro-
cesso inicial da construção da travessia Santos-Guarujá (SP). 
Originalmente seria uma ponte e, depois, houve a opção técnica 
e preferencial por um túnel submerso, destinado a aposentar o 
tradicional sistema de balsas naquela travessia.

A Dersa, que no começo do ano recebera propostas de cinco 
consórcios, que se propunham a começar a construção, revogou o 
edital por causa do cancelamento do financiamento da obra pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Contudo, o governo 
paulista conseguiu substituir o agente financeiro da operação pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e, 
com essa solução, definiu que até janeiro próximo poderá liberar a 
ordem de serviço para o começo das obras. 

O prêmio de Inovação em Infraestrutura Urbana
O projeto do Túnel Santos-Guarujá, sob responsabilidade da Dersa 

e do consórcio Engevix, Themag e Planservi, ganhou o prêmio 2014 
de Inovação em Infraestrutura Urbana, no evento global da empresa 
de TI Bentley, realizado em Londres, Inglaterra, que apresentou os 
principais projetos de infraestrutura e dos setores de óleo e gás e 
mineração no mundo.

A Dersa informa que o custo do empreendimento, consideran-
do a data-base de março de 2014, é de R$ 2,8 bilhões. É necessá-
rio salientar, no entanto,  que em seus primórdios, quando ainda 
se discutia se a travessia seria feita por ponte ou túnel, o custo 
estimado, para  esta última opção, era de R$ 1,3 bilhão; depois 
se evoluiu para R$ 2,5 bilhões e, mais tarde, para R$ 3,2 bilhões. 
Atualmente, a Dersa informa que o valor é aquele de R$ 2,8 
bilhões, mas considerando a data-base mencionada. 

Túnel Santos-Guarujá ganha distinção global

Na tentativa anterior, 18 empresas, agregadas em cinco 
consórcios, se colocaram à disposição para fazer a obra. Dentre 
elas estava a Norberto Odebrecht, Queiroz Galvão, OAS, Camargo 
Corrêa, Andrade Gutierrez, CR Almeida, Mendes Júnior, Constran, 
Construcap, Encalso, Carioca Engenharia, além de empresas da 
Espanha, Holanda, Itália e Coreia do Sul. 

Seja qual for a empresa, o fato é que o túnel trará uma tec-
nologia nova para o País. Ele será construído com seis módulos 
de concreto pré-moldados em uma doca seca no Guarujá. Em se-
guida, esses blocos serão rebocados por flutuantes até o local do 
túnel e, ali, submersos. A obra terá perto de 800 m de extensão. 
O governo paulista garante que ela poderá ser entregue, tão logo 
seja iniciada, em 44 meses. Pode entrar em operação, portanto, 
em meados de 2018. (Nildo Carlos Oliveira)

frisa Daniel. Ele diz que a via pode ainda ser usada para outras 
finalidades. “O transporte de água e de cabos de fibra óptica, 
por exemplo.” 

A ideia dos executivos da TACV é iniciar negociações com os 
governos de todas as esferas para propor a solução.

O veículo, segundo os executivos da TACV, seria uma alter-
nativa mais econômica do que o metrô e mais eficiente do que o 
ônibus para o transporte interurbano. “Com o Fultrace é possível 
iniciar uma viagem no centro da cidade, com velocidades compa-
tíveis, e atingir 250 km/h ao sair da área urbana”, explica Daniel. 
(José Carlos Videira)

Perspectiva do que deverá ser o 
primeiro túnel submerso do Brasil: 

três faixas de rolagem de cada lado 
e cobrança de pedágio
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Estrutura de 80 m de altura  
dá suporte a caldeira 

A Brafer Construções 
Metálicas, em parceria 
com a CBC S/A Indús-
trias Pesadas, participa 
da obra da nova fábrica 
da Klabin, em Ortigueira 
(PR). Fornece para a CBC 
a estrutura que dará su-
porte à maior caldeira de 
recuperação do mundo, 
em termos de pressão.

A estrutura tem 80 m 
de altura e pesa cerca de 5 
mil t. A gerente de Contratos da Brafer, Ângela Mariani, explica 
que, dividida em quatro tramos, mais a parte superior, chamada 
de Top Beam, a caldeira é o item principal e mais pesado deste 
contrato. “A Brafer também está fornecendo o pipe rack da 
caldeira, a estrutura dos dutos e do flue gas cooler”, destaca a 
gerente. Segundo ela, esta é uma das principais obras da carteira 
da empresa e reforça a parceria com a CBC. 

“O trabalho fica ainda mais desafiador, pois mais da metade 
das colunas pesa entre 20 t e 45 t, dificultando a logística interna 
na fábrica”, destaca o diretor industrial, Ricardo Foganholi. 

Outro desafio para a fabricação serão as estruturas do Top 
Beam, elementos estruturais que receberão grande parte das car-
gas da caldeira. A peça de maior complexidade será uma viga com 
5 m de altura, 22 m de comprimento, 1.428 furos e peso de 83 t. A 
Brafer também é responsável por estruturas secundárias, contra-
ventamentos, cobertura, fechamento, escadas, grades e guarda-
-corpos, que precisam ser recebidos em campo na sequência, de 
acordo com o planejamento de montagem. “Para isso, utilizamos 
as plantas de Araucária (PR) e Rio de Janeiro (RJ), para garantir 
que a qualidade e o prazo sejam cumpridos”, conclui.

Erratas - Edição de Agosto/2014
A empresa CLB Engenharia e Consultoria, 90ª colocada no segmento 

de “Projetos & Consultoria” do Ranking 500 Grandes da Construção 2014, 
retifica a informação do item segmento de atuação para “P” (siderurgia e 
metalurgia), ao invés de “I”, como publicado. 

A Leme Engenharia, 11ª colocada em “Projetos & Consultoria” do mesmo 
ranking, retifica também os segmentos de atuação, sendo os corretos os se-
guintes: usinas hidrelétricas (B), linhas de transmissão (C), obras de saneamento 
(D), obras portuárias (E), obras ferroviárias (F), usinas nucleares (G), aeroportos 
(K), obras metroviárias (N), plantas industriais (Q), gerenciamento de obras (R) e 
estudos de viabilidade econômica (S).

A atividade da Contemat Engenharia foi incorretamente indicada no seg-
mento “Serviços Especiais de Engenharia”, 54ª posição, do Ranking 500 Grandes 
da Construção 2014. O correto é “Geotecnia”, ao invés de “Impermeabilização”.

A Concremat, 2ª colocada em “Projetos & Consultoria”, do mesmo 
ranking, acrescenta que os segmentos de atuação da empresa são: obras 
rodoviárias, usinas hidrelétricas, linhas de transmissão, obras de sane-
amento, obras portuárias, obras ferroviárias, instalações petrolíferas, 
pontes e viadutos, aeroportos, oleodutos, telecomunicações, shopping 
centers, siderurgia e metalurgia, plantas industriais, gerenciamento de 
obras, estudos de viabilidade econômica, projetos de arquitetura e plane-
jamento urbano.

A Enescil, 79ª colocada no segmento “Projetos & Consultoria”, dife-
rentemente do informado, tem sua distribuição da receita operacional 
bruta 100% proveniente de projetos de engenharia. 

A Intertechne Consultores, 17ª colocada em “Projetos e Consultoria”, 
do mesmo ranking, retifica que a grafia correta do nome da empresa é 
Intertechne, ao invés de Intertehcne como foi publicado. 

Mercado imobiliário se profissionaliza  
com normas internacionais

Pelo menos 180 altos executivos de empresas do mercado da cons-
trução fazem parte do Royal Institution of Chartered Surveyors (Rics), en-
tidade global, com 146 anos e sede na Inglaterra, que presta consultoria 
e difunde normas e condutas internacionais no segmento. A instituição 
foca no aumento da competência dos profissionais do setor nas relações 
com o mercado.

Pierpaolo Franco, diretor de treinamento da Rics, explica que a pro-
posta da entidade, desde 2011 no Brasil (a organização está presente em 
146 países), é fazer com que o setor siga as melhores práticas interna-
cionais no ramo. “Isso permite dar mais transparência e credibilidade ao 
negócio”, avalia.

Ele reconhece que há muito a ser feito no Brasil. No País, 90% do 
trabalho de treinamento da Rics centra-se no mercado imobiliário, 
especialmente na avaliação de terras, e o restante na área de construção, 
notadamente na gestão de projetos - há planos futuros de atuar na área 
de infraestrutura. 

Os membros no Brasil incluem engenheiros e arquitetos e para entrar 
no grupo eles foram obrigados a passar por rigorosa avaliação, que envol-
veu, além de apresentação de competências, entrevistas pessoais. Os parti-
cipantes são auditados para saber se estão seguindo as regras de adesão.

Na Rics, os membros passam regularmente por treinamento on line e 
presencial, além de encontros. De acordo com Pierpaolo Franco, o desafio 
da organização é obter reconhecimento da indústria e do governo de 
sua importância. “Também devemos melhorar o nível dos membros com 
relação ao conhecimento das regras internacionais para alcançar nossos 
objetivos”, finaliza. (Augusto Diniz)

Aeroporto de Juazeiro do Norte (CE) 
deve dobrar capacidade

O governo federal concluiu no final de outubro a ampliação 
do Aeroporto Orlando Bezerra de Menezes, em Juazeiro do Norte 
(CE). Com investimento total de R$ 2,1 milhões, a estimativa é de 
que a expansão contribua para duplicar para 800 mil passageiros/
ano a capacidade de usuários do aeródromo.

A nova sala de embarque, por exemplo, passou de 115 m² 
para 600 m². Com duas esteiras de restituição de bagagem, a 
sala de desembarque foi ampliada de 194 m² para 450 m². A 
reforma incluiu ainda banheiros, pintura e revestimento externo 
do terminal. 

Entre janeiro e setembro deste ano, o aeroporto de Juazeiro 
registrou movimento de 315,3 mil passageiros. Durante todo o 
ano de 2013, o terminal movimentou 387,9 mil passageiros.

 O aeroporto recebe voos das companhias Gol, Azul e Avianca. 
A partir do dia 15 de novembro, a Gol passa a operar um voo 
diário, sem escalas, para Juazeiro do Norte, a partir do Aeroporto 
de Guarulhos, em São Paulo.

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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O engenheiro na época em que viajou pela Europa 
e estudou instalações de energia eólica

Catullo Branco, um pioneiro também da energia eólica
Em artigo publicado há algum tempo no jornal O Estado de S. 

Paulo, o professor José Goldemberg menciona o engenheiro Catullo 
Branco como inspirador do plano de expansão energética no Estado 
paulista, em meados dos anos 60 do século passado. A menção 
instigou pesquisa sobre o perfil desse engenheiro, objeto de estudo 
no livro Catullo Branco: o homem dos moinhos de vento, uma 
publicação, no ano passado, da Fundação Energia e Saneamento. 

Mas quem foi Catullo Branco? A dificuldade para dar a essa 
indagação uma resposta rápida está exatamente no fato de que ele é 
um desses personagens que constroem a história sem a preocupação 
de alardear as consequências de seus atos e fatos, deixando aos seus 
contemporâneos – e aos estudiosos futuros – a tarefa de mostrar o 
que representou, em sua geração, para as gerações posteriores.

Catullo Branco não foi apenas o inspirador do plano que 
possibilitou a fusão de 11 empresas de energia elétrica, sob o guarda-
chuva da então Centrais Elétricas de São Paulo (Cesp). Além de 
engenheiro, formado em 1924 pela Politécnica de São Paulo, integrou 
os quadros de funcionários da Secretaria de Viação e Obras Públicas 
do Estado de São Paulo. Foi funcionário de carreira e, nessa condição, 
acompanhou a execução de diversas obras no campo da energia, se 
tornando um dos responsáveis pelo projeto da usina hidrelétrica de 
Barra Bonita, no rio Tietê.

Há um dado minimamente curioso sobre o projeto dessa usina. O 
projeto já previa, ali, uma obra de uso múltiplo: deveria gerar energia, 
operar com um sistema de eclusa para facilitar a navegabilidade; 
controlar o fenômeno das enchentes; ajudar na irrigação de áreas 
próximas e estimular o lazer e o turismo. E, tudo, desde a época 
em que foi construída, vem funcionando assim nessa hidrelétrica. 
Diferentemente do que aconteceu em outras obras hidrelétricas 
espalhadas pelo País, o projeto da eclusa não foi elaborado para 
justificar aditivos de preços com serviços adicionais no futuro. Ela foi 
planejada para operar como um conjunto. 

A usina conta com um reservatório compatível com a sua 
escala – 310 km² e volume de 3.622 x 106 m³; com barragem de 480 
m de extensão; quatro turbinas e tensão nominal de 138/69 kV. A 

eclusa foi projetada com 142,20 m de comprimento, largura de 11 
m e desnível de 25 m. Funciona como fonte de receita turística e de 
transporte, além de constituir matéria de ensino permanente e a céu 
aberto, de engenharia.

O cidadão Catullo Branco fez política. Elegeu-se deputado 
estadual pelo PCB mas, a exemplo de outros parlamentares nessa 
legenda, teve vida política curta, com as cassações impostas pelo 
regime getulista. 

Contudo, sua paixão era mesmo a área energética. Queria saber 
até aonde poderiam ir as possibilidades de exploração das diversas 
fontes energéticas. E, para isso, empreendeu viagens aos Estados 
Unidos, à antiga União Soviética, à Tchecoslováquia, à Holanda, 
Bélgica etc. 

E, então, ele se apercebeu de que o vento, em sua continuidade 
e variações, tem muito mais força do que é possível se imaginar. Por 
isso, começou a pensar em projeto à base da energia eólica. Publicou 
até um livro, definindo o que entendia por “instalações eolianas”. Foi 
pioneiro nesses estudos. Está aí, portanto, um nome para as galerias 
das personalidades da Engenharia Brasileira: Catullo Branco.

Uma UHE  
para usos múltiplos
A usina hidrelétrica de Barra 
Bonita continua a ser exemplo de 
obra planejada e construída para 
usos múltiplos: gera energia, 
facilita a navegação pelo rio 
Tietê, oferece condições para 
turismo e outras práticas de 
lazer e é objeto de estudos de 
engenharia a céu aberto

Frase da coluna

“Otimismo é esperar pelo melhor. Confiança 
é saber lidar com o pior.” 

Do engenheiro, economista e diplomata 
Roberto Simonsen (1889-1948)
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Investimentos da Arteris
David Diaz, CEO da Arteris, diz que o principal objetivo da empresa é 

investir. Ela está disponibilizando R$ 1,8 bilhão, em 2014, para as diversas 
obras rodoviárias de suas concessionárias: aquelas em curso na Régis 
Bittencourt (Serra do Cafezal) e a ampliação da avenida do Contorno, em 
Niterói-RJ.  Esta, a maior parte financiada pelo BNDES, deve ser entregue 
até fevereiro do ano que vem. Recentemente um jornal flagrou uma 
preferência literária do CEO da Arteris: o escritor francês Patrick Modiano, 
que conquistou o Nobel de Literatura este ano. 

Canal de Bertioga
O arquiteto Ruy Ohtake 

(foto) é o responsável pelo 
projeto de reurbanização  do 
Canal de Bertioga (SP). Ali serão 
aplicados recursos da ordem de 
R$ 4,7 milhões, numa série de 
obras entre o Forte São João e o 
Mercado Municipal de Pescado.  
Para as autoridades locais, “este é 
um trabalho de revitalização em 
favor da cidadania. Com a mão 
do arquiteto”. 

Grupo Aterpa no Peru
O Grupo Aterpa está executando obras rodoviárias no Peru. São 

contratos conquistados por intermédio da sucursal da empresa naquele 
país e que serão cumpridos pelo consórcio Aterpa-Conalvias e Johesa. 
Além de 96 km de rodovia, entre Canta e Huaylay, o consórcio fará uma 
série de melhorias, estações de pedágio e estações de pesagem. Uma 
das dificuldades que ele já está enfrentando é a altitude de 4.750 m na 
Cordilheira dos Andes. Tito Roque, vice-presidente do Grupo, reconhece 
que a conquista é um marco e deve ser celebrada. 

Terminal de carga
Um terminal de carga prioritariamente para embarcadores 

de soja, milho e contêineres vai ser construído perto do Porto de 
Paranaguá, em área de 210 mil m². As empresas que ancoram esse novo 
empreendimento logístico são a Enne Engenharia, de São Paulo, e os 
grupos paranaenses RF e Paraíso Participações. O investimento é da 
ordem de R$ 30 milhões. A obra deve operar a partir do ano que vem. 

GRU amplia  
terminais 1 e 2

Antonio Miguel Marques (foto), 
presidente da concessionária GRU 
Airport, informa que as ampliações na 
infraestrutura dos terminais 1 e 
2 de passageiros, no Aeroporto 
de Guarulhos (SP), já iniciadas, 
priorizarão as áreas de check-in e de 
embarque e desembarque. As obras, 
orçadas em R$ 200 milhões (recursos 
do BNDES), deverão ser concluídas no 
primeiro semestre de 2016. 

Trem de Guarulhos 
• E por falar em Guarulhos, dois consórcios prosseguem com 

as obras da linha 13 (Jade) da CPTM, já conhecida como o Trem 
de Guarulhos, que deverá atender aos usuários de Engenheiro 
Goulart, Cecap Guarulhos e Aeroporto Internacional. Quem 
passe por lá vê as obras em andamento. A linha terá 12,2 km de 
extensão, três estações e custará R$ 1,2 bilhão. Deve ser concluída 
até o ano que vem. 

• Os consórcios construtores são os seguintes: HFTS, 
formado pelas empresas Heleno & Fonseca Construtécnica, Trail 
Infraestrutura e Spavias Engenharia, responsável pelos lotes 1 e 3, 
e CST, formado pela empresas Consbem Construções e Comércio, 
Serveng-Civilsan e Tiisa – Triunfo Iesa Infraestrutura, responsável 
pelos lotes 2 e 4. 

Torre corporativa
A Racional Engenharia está construindo para a rede Localiza, em Belo 

Horizonte (MG), uma torre corporativa considerada de alto padrão, com 
área de 70 mil m². Ela vai incorporar um prédio com 26 pavimentos para 
escritórios, casa de máquinas, heliponto, edifícios-garagens e um edifício 
de interligação com 12 pavimentos. Essa obra, segundo a Racional, 
deverá estar concluída até abril de 2016. 

Conselhos sábios
A Maia Melo Engenharia, com sede no Recife (PE), vem 

comemorando a memória de seu fundador, o engenheiro Antão Luiz de 
Melo, falecido em setembro de 1999. A comemoração lembra algumas de 
suas frases célebres. Aqui estão duas delas:

“A engenharia é um meio de servir ao homem e não um fim em 
si mesma”.

“A escolha da técnica deve representar um elemento auxiliar na 
solução de um problema que exija a participação do engenheiro. E deve 
constituir apenas um meio de atingir um determinado fim”. 

Obras na Bahia
O ministro Paulo Sérgio Passos 

(foto), dos Transportes, mandou 
acelerar as obras do trecho da 
BR-415, que liga os municípios de 
Itabuna e Ilhéus, no sul da Bahia. 
Ali, estão sendo empregados 
R$ 116 milhões em obras de 
acesso, incluindo quatro pontes. 
Comentários de empresários 
locais: “É o impacto do período da 
campanha eleitoral”. 

Itapoá Saneamento
Com dois anos de atuação no município catarinense de Itapoá, 

a Concessionária Itapoá Saneamento, que ali investiu R$ 6 milhões, 
garante ter conseguido modernizar o sistema de distribuição de água e 
revitalizar as estações de tratamento locais. No mesmo período renovou 
parte do parque de hidrômetros, implantou mais de 10 mil m de rede de 
abastecimento e 20 km de adutoras de água tratada.
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Califórnia e Texas  
enfrentam drástica seca 

Ao longo das principais estradas que cortam a Califórnia, nos Esta-
dos Unidos, placas digitais avisam: “Séria seca em andamento. Economi-
ze água”. Observando além das estradas, a paisagem revela níveis baixís-
simos nos reservatórios, pouca neve acumulada no topo das montanhas 
e longos trechos secos e áridos pelo caminho.

A Califórnia enfrenta seu terceiro ano consecutivo de seca. “Nós mu-
damos de moderada preocupação para alta preocupação, nos meses de 
dezembro e janeiro desse ano, em função do recorde baixo de precipita-
ção de chuvas em várias partes do Estado”, conta Mark Cowin, diretor do 
Departamento de Recursos de Água da Califórnia.

O Texas é outro estado norte-americano que enfrenta problemas da 
seca recorde. Apesar das estiagens ocorrerem com frequência no oeste 
norte-americano, informes divulgados pelo grupo Avaliação do Clima 
Nacional afirmam que as condições da seca deste ano são anormais. 

Empresas de construção e engenharia do setor de água aguardam 
projetos de combate a seca no sudoeste do país. Entretanto, elas ava-
liam que é preciso repensar sobre o uso da água e considerar as várias 
opções existentes.

As circunstâncias atuais denotam soluções caras e com uso inten-
sivo de energia, como a dessalinização. Mas grupos defendem a adoção 
de iniciativas mais em conta, como programas eficientes de gestão de 
água, incluindo reparos de rede, desvio de água, uso de represas e túneis 
visando otimização, exploração adequada da água subterrânea e reci-
clagem para reúso.

Banco Mundial e investidores  
se unem por infraestrutura

O Banco Mundial está se unindo a investidores privados para criação 
de um novo fundo para atender necessidades de países em desenvolvi-
mento em projetos de infraestrutura.

O novo Global Infrastructure Facility (GIF), lançado no início deste 
mês (outubro), visa prover recursos adicionais de US$ 1 trilhão por ano 
a iniciativas na área.

O presidente do GIF, Jim Young Kim, diz que o grupo buscará auxiliar 
projetos público-privados de infraestrutura.

Ele explica que a iniciativa surge em um momento em que inves-
timentos privados em países em desenvolvimento e mercados emer-
gentes caíram - no ano passado, calcula-se que a queda alcançou US$ 
150 bilhões.

Lançamento de projeto piloto de PPPs será feito pelo GIF inicialmen-
te em países com renda mais baixa.

Fontes oficiais do banco estão conversando com organizações para 
se integrarem ao GIF e apoiarem projetos com potencial econômico, au-
mento de empregos e benefícios aos mais pobres.

Kim explica que o mercado “possui vários trilhões de dólares em ati-
vos esperando por investimentos de longo prazo, sustentáveis e estáveis”.

Entre as instituições financeiras que já aderiram ao projeto, 
incluem-se Asian Development Bank, European Bank for Recons-
truction and Development, Islamic Development Bank e governos da 
Austrália, Japão e Cingapura.

Planta de dessalinização 
surge no interior dos EUA 

No centro do Texas, nos Estados Unidos, está em construção uma 
planta de dessalinização de água subterrânea salobra. Por se localizar 
no interior do Estado - e não no litoral -, será a maior planta desse tipo 
nos Estados Unidos.

O Sistema de Água de Santo Antonio diversificará o sistema de abas-
tecimento da cidade com o empreendimento. O custo total do projeto, 
dividido em três fases, é estimado em US$ 411,4 milhões. A primeira fase 
está em andamento, com mais de 15% dos trabalhos realizados, ao custo 
de US$119,3 milhões.

Gerenciadora do projeto, Zachry–Parsons explica que a planta 
consiste no tratamento de água usando tecnologia de osmose rever-
sa. Quando a primeira fase do projeto estiver pronta, a geração de 
água a partir do Aquífero de Wilcox será de mais de 40 milhões de 
litros de água/dia.

WSP Global adquire Parsons 
Brinckerhoff por US$ 1,35 bilhão

 Após muita especulação, a projetista canadense WSP Global adqui-
riu a norte-americana global de projetos Parsons Brinckerhoff. O preço 
ofertado alcançou US$ 1,35 bilhão.

O negócio cria uma gigante de serviços profissionais de US$ 4 bi-
lhões e 32 mil colaboradores. 

A operação permite à WSP atingir meta de ampliar a sua presença 
no mercado norte-americano no setor de infraestrutura.

N e w s l e t t e r  G l o b a l
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Com a aprovação por meio de votação pública do projeto de torre de 
observação de 333 m em Miami, Estados Unidos, a investidora Berkowtiz 
Development Group move-se para construir o empreendimento de US$ 430 
milhões. O projeto é da Arquitectonica International, projeto estrutural da 
Magnusson Klemencic Associates e consultoria da Cosentini Associates.

A torre fica dentro da baía de Miami (Biscayne Bay), tornando a 
obra um grande desafio para construção, de acordo com a Coastal Cons-
truction, que tocará a execução do projeto com Tishman Construction. 
O empreendimento inclui deck de observação, restaurantes e salão de 
festas, dentre outros itens. 

 

Torre de 333 m em Miami será inaugurada em 2018
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Olimpíada de 1964, com trem-bala 
operando, recoloca Japão no cenário global

Joseph Young

Uma semana antes da abertura dos Jogos Olímpicos em Tóquio, em 
1964, o imperador Hiroíto, do Japão, inaugurava os serviços do 
Trem de Alta Velocidade (TAV), chamado Shinkansen, que significa 

“nova linha ferroviária-tronco”, cujo nome de batismo era Tokaido. Era a 
ligação entre aquela capital e Osaka, de 497 km, percorridos em três horas 
e meia, a 160 km/h, reduzindo pela metade o tempo de viagem. Apeli-
dado de trem-bala pela imprensa mundial, o nome foi adotado até pelos 
especialistas em transporte ferroviário, que custavam a crer que o Japão 
tivesse conseguido dar tamanho salto tecnológico, superando as potências 
europeias e os EUA neste campo, em duas décadas. A primeira linha TAV na 
Europa entraria em operação somente dez anos depois.

Não parece coincidência, mas quando o Japão conquistou o direito de 
sediar a Olimpíada de 1964, o governo japonês também decidiu construir 
o Shinkansen Tokaido, que foi entregue após cinco anos exatos de obras. 
Seus custos, entretanto, duplicaram o orçamento original de US$ 548 
milhões, razão pela qual tanto o presidente quanto o engenheiro-chefe 
da empresa estatal responsável foram demitidos e não participaram da 
solenidade de inauguração. Anos depois, Hideo Shima, o engenheiro-chefe 
considerado o pai do trem-bala, foi reabilitado pela opinião pública e pelo 
governo e veio a chefiar mais tarde a Agência Aeroespacial do Japão.

Essa decisão do governo japonês sobre o trem-bala e a construção — 
na prática simultânea — do complexo que seria a sede da Olimpíada de 
1964 em Tóquio lembra de imediato o Brasil, que ganhou sucessivamente 
o direito de sediar a Copa do Mundo de 2014 e, logo na sequência, os 
Jogos Olímpicos de 2016 no Rio de Janeiro. A história mostra que as tra-
jetórias percorridas pelos dois países apresentam diferenciais expressivos.

Complexo olímpico de Tóquio
Seguindo a cultura de um país com recursos naturais limitados e a 

tradição de se alcançar objetivos elevados com planejamento e empenho, 
o comitê organizador - na verdade formado por dezenas de subgrupos - 
optou por reaproveitar ao máximo as instalações esportivas já existentes, 
incorporando melhorias e ampliações - e construir apenas o estritamente 
necessário em obras novas, projetadas com seu reaproveitamento poste-
rior em mente, para uso da população local. Em último caso, apelou-se 
para estruturas provisórias. O conjunto de intervenções envolveu 30 sítios 
para os Jogos Olímpicos propriamente ditos em 1964, seis locais para vilas 
de alojamento dos atletas e quatro outros sítios para fins correlatos. 

A data oficial do início dos preparativos foi 30 de setembro de 1959, 

Apenas duas décadas após a Segunda Guerra Mundial, 
o país ressurge dos escombros como novo polo de alta 
tecnologia e defensor da paz

quando o Comitê Organizador foi instalado, fixando-se para agosto de 
1963 a conclusão das obras e demais trabalhos. Com poucas exceções, 
as instalações destinadas à Olimpíada foram utilizadas na Semana de 
Esportes Internacionais de Tóquio, que foi realizada em outubro de 1963, 
um ano antes dos próprios Jogos Olímpicos. 

Uma decisão importante foi limitar o tempo de deslocamento dos 
atletas em 40 minutos, independentemente do meio adotado. Assim, os 
conjuntos que abrigariam os atletas e os Jogos não teriam distâncias 
excessivas entre si. Com essa concepção, foi possível agrupar 13 dos 30 
sítios dos Jogos em três locais: o Parque Olímpico de Meiji, o Centro de 
Esportes Yoyogi e o Parque de Esportes Komazawa. Vinte e três novas 
obras esportivas foram projetadas e sete instalações renovadas. Quanto 
às Vilas dos Atletas, não incluídas na conta anterior, o estudo dos Jo-
gos passados permitiu projetar a estimativa de 6.500 atletas homens e 
800 mulheres, que seriam alojados em edifícios residenciais existentes, 
evitando-se a construção de novos prédios.

Cinco anos foram gastos na preparação das instalações esportivas e 
vilas: dois anos e meio para planejamento; um ano para projetos deta-
lhados e um ano e meio para construção. 

O salto tecnológico do trem-bala Shinkansen
Não bastasse ter que reconstruir literalmente Tóquio, o Japão reuniu 

toda a sua vontade política para reocupar o seu lugar no cenário global, 
colocando a inteligência de sua engenharia e da indústria ferroviária na 
arriscada decisão de contar com o trem-bala operando na mesma época 
ligando a capital a Osaka, na região mais urbanizada do país, reduzindo 
pela metade o tempo de viagem anterior de cerca de sete horas, como 
símbolo do seu renascimento como potência tecnológica. 

Faltavam, porém, recursos financeiros, e aí o Japão recorreu ao Ban-
co Mundial, que concedeu, em 1961, o primeiro empréstimo ao ambi-
cioso projeto. A própria instituição reconheceu que o projeto do trem-

O jovem Yoshinori Sakai 
acende a pira olímpica 

em Tóquio, na cerimônia 
de abertura, dia 10  

de outubro de 1964

M e g a p r o j e t o
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km, quando a prioridade mudou para a modernização das linhas existentes.
O empréstimo nº 0281 do Banco Mundial, na quantia módica de 

US$ 80 milhões, visava a apoiar o projeto Tokaido que tinha custo total 
de US$ 548 milhões, com a construção de uma linha expressa de 497 
km, servindo a capital, Yokohama, Nagoya, Kyoto e Osaka, com o trem 
mais rápido do mundo na época. Era uma proposta ambiciosa para a 
região, considerada o coração industrial do país e cujo desenvolvimento 
esbarrava na falta de transporte ferroviário rápido. As rodovias estavam 
congestionadas o tempo todo, e a linha de bitola estreita estava satu-
rada, com 186 trens de passageiros e 124 de carga operando todo dia.

A estatal ferroviária iniciou os estudos de viabilidade em maio de 
1956. O projeto acabou aprovado em dezembro de 1958, e o primeiro 
trecho de obras foi iniciado em abril de 1959. A linha expressa Tokaido 

-bala, visto como arriscado e com bastante reserva pelos Estados Unidos 
e Europa, tinha como lastro a longa tradição japonesa no transporte 
ferroviário. A primeira linha férrea foi construída em 1872 pelo governo 
para ligar Tóquio a Yokohama, a 29 km de distância. Por volta de 1881, a 
rede somava 135 km. Nesse ponto, o governo incentivou o capital priva-
do para atuar no setor, de modo que nove anos depois, enquanto a rede 
pública tinha 885 km, as linhas privadas alcançavam 2.124 km.

A expansão da rede ferroviária por linhas públicas e privadas prosseguiu 
até 1906, com múltiplos percursos curtos desconectados das linhas de longa 
distância, o que levou o governo a nacionalizar quase toda a malha (exceto li-
nhas locais) para racionalizar o transporte de longo percurso. Ao final de 1907, 
o governo operava 6.407 km de ferrovias, conectadas a 717 km de linhas pri-
vadas locais. A expansão física da rede continuou até 1937, ao atingir 20 mil 

Inauguração do trem-bala ligando Tóquio a Osaka fez 
parte do projeto para receber os Jogos Olímpicos  
de 1964. Na época, a iniciativa foi considerada ousada. 
Hoje, o Shinkansen é um exemplo da eficiência da 
engenharia japonesa a serviço dos transportes 

Obras nas vias públicas na capital 
japonesa um ano antes dos Jogos
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era eletrificada, de bitola padrão, dotada de duas vias construídas com 
trilhos contínuos soldados de 1,6 km sobre dormentes de concreto. As 
curvas eram suaves o suficiente para não reduzir a velocidade do trem.

O trajeto exigiu a abertura de 80 túneis num total de 62 km, 18 
deles medindo mais de 1 km e o mais longo - Tanna - 7,9 km. As pontes 
e viadutos somaram 18 km de obras de arte, por causa da topografia do 
terreno. Os trechos ondulados e montanhosos representavam 45% do 
trajeto total, ou seja, 226 km. 

Conforme o projeto original, os trens de passageiros viajavam de dia e, 
os de carga, à noite, mantendo na prática a mesma velocidade de 160 km/h. 
O tráfego e os trens eram controlados pelo Controle Central em Tóquio, 
mantendo entre si comunicação via rádio. A composição era formada por 
carros de estrutura leve, equipados com motores elétricos nos eixos, com 
isolamento para reduzir vibrações, ruído e transferência de calor. Eram her-
meticamente estanques para que os passageiros não sentissem o baque na 
entrada dos túneis ou ao cruzar com outro trem no sentido oposto. 

Naquela fase inicial, os trens de passageiros eram compostos de 16 car-
ros com capacidade para 1.250 assentos, a cada 30 minutos, começando às 
6 horas da manhã, saindo de Tóquio a Osaka. Na época, as atendentes na 

1a classe vestiam os clássicos quimonos. Hoje, os trens mantêm intervalos 
de apenas três minutos entre si, e o atraso médio é de apenas um minuto. 

As atendentes usam agora uniformes de design, mas mantêm o clássico 
serviço que revela delicadeza e respeito ao passageiro. O Banco Mundial ain-
da realizou outros empréstimos ao Japão até a conclusão da linha Tokaido.

Transformação urbana radical
Segundo um depoimento do jornalista e escritor Robert Whiting, publi-

cado no jornal da Câmara Americana do Comércio no Japão, em abril último, 
“a Olimpíada de 1964 gerou uma transformação urbana completa em Tóquio”. 
Whiting chegou ao Japão em 1962, numa unidade de inteligência da Força 
Aérea dos EUA. Apaixonou-se pela cultura nipônica e graduou-se em política 
pela Universidade de Sophia local. Chegou a ser conselheiro informal da se-
gunda maior gangue do submundo, Sumiyoshi-kai, e editor da Enciclopédia 
Britânica no país. Escreveu diversos livros sobre a cultura japonesa.

Agora, aos 71 anos, Whiting afirma que, ao chegar ali em 1962, 
Tóquio era um aglomerado de casas de madeira grosseiras, favelas esca-
brosas e prédios de tijolos de construção barata. Havia obras por todo o 
lado – calçadas rotas sendo refeitas, avenidas escavadas para dar lugar 
ao metrô no subsolo, elevados sendo erguidos para dar passagem a vias 
expressas. Caminhões, alguns com três rodas, se cruzavam transportan-
do entulho e materiais de construção.

Os planos de diversas agências governamentais projetavam dez mil 
novos edifícios residenciais, vias expressas elevadas, além de outras liga-
ções com o Aeroporto Internacional de Haneda, como o monotrilho até 
o centro de Tóquio; 40 km de metrô; o novo trem-bala Shinkansen, que 
iria reduzir pela metade as seis horas e 40 minutos de percurso entre a 
capital e Osaka, viajando a mais de 200 km/h.

Whiting relata que “havia uma tremenda energia no ar que sugava 
você para dentro, tamanha a mobilização de todos. Era um assalto aos 
sentidos, misturados à poeira, fuligem, fumaça e névoa. A poluição gera-
da pelas centenas de carros nas ruas era tão pesada que os policiais de 
trânsito carregavam pequenos cilindros de oxigênio, enquanto os tran-
seuntes compravam o mesmo produto em máquinas automáticas. Cafés 

O novo estádio Nacional de Tóquio será construído 
para receber os Jogos Olímpicos 2020 no país
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Arquiteto e urbanista japonês 
Kenzo Tange participou de 
projetos na Olimpíada e de 
outros marcos ao longo da 
história recente do Japão
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Japão saiu esfacelado da 2ª Guerra Mundial, enfrentou 
problemas de Terceiro Mundo por pelo menos duas décadas, 
reconstruiu o país e se transformou em potência global

Hora de reflexão
O que a Olimpíada de 1964 trouxe para o Japão foi um gigan-

tesco legado - uma força tecnológica estava emergindo em um país 
pacifista. Cinquenta anos depois, o Japão é uma grande potência 
global, com nível de excelência em diversos segmentos da tecnolo-
gia, admirado por sua cultura.

O que o Brasil almeja com a Olimpíada de 2016, daqui a menos 
de dois anos? Não podemos simplesmente repetir a Copa do Mundo, 
que foi um tremendo sucesso como negócio, mas que deixou um le-
gado pobre, além das arenas esportivas. Os brasileiros precisam ser 
mais ambiciosos. Fica aqui o desafio para as mentes mais brilhantes, 
os empreendedores, as instituições e o governo nos três níveis.

de calçada eram protegidos por grandes cortinas de plástico transpa-
rente. Um painel eletrônico em Ginza indicava a hora, a temperatura e 
os níveis de dióxido de enxofre e monóxido de carbono na época. Outro 
painel mostrava o nível de ruído do momento, 88, comparado ao limite 
máximo permitido em zona residencial, 50, produzido pela cacofonia de 
buzinas, bate-estacas, rompedores, tratores e bondes”.

Tóquio já era a cidade mais populosa do mundo na época, com mais 
de dez milhões de habitantes por volta de fevereiro de 1962.  Naquele 
tempo, 500 migrantes chegavam à capital todo dia, além de milhares 
de trabalhadores que vinham de outras regiões pelos trens de subúrbio, 
desembarcando na estação Ueno, que recebia 800 mil usuários por dia. 
Trabalhadores de todas as idades chegavam para o serviço nas fábricas 
e também nas centenas de canteiros de obras, e os salários na capital 
eram o dobro de qualquer outra parte do país, rememora Whiting.

À noite, ao contrário do que se imaginava, o ritmo das obras re-
dobrava nos canteiros iluminados. Vias importantes tinham o tráfego 
desviado, bate-estacas e rompedores chegavam de caminhão para novas 

escavações, que prosseguiam até o dia raiar, quando pranchões de ma-
deira eram colocados sobre as obras no subsolo. Embora menos visíveis, 
novas redes de esgoto estavam sendo assentadas em alguns distritos da 
cidade, permitindo a instalação de vasos sanitários com descarga, subs-
tituindo o sistema antigo ligado a fossas. Em 1962, menos de um quarto 
dos 23 bairros de Tóquio tinha rede de esgoto.

Muitos observadores, inclusive locais, não acreditavam que as obras 
novas ficassem prontas até a Olimpíada. Em fevereiro de 1963, apenas 
metade das obras rodoviárias tinha sido concluída. Trinta mil visitantes 
eram esperados para os Jogos, mas havia então leito somente para me-
tade deles. Trabalhando sem parar 24 horas por dia até um mês antes da 
Olimpíada, uma nova Tóquio era visível no meio de barulho e poluição.

 Whiting escreve que “quatro das oito vias expressas elevadas foram 
abertas, trazendo alguma ordem ao tráfego caótico; duas das três linhas 
de metrô entraram em serviço, e as principais arenas esportivas dos Jogos 
estavam operando”. Em meados de setembro, o monotrilho do aeroporto 
de Haneda começou a operar e, no dia 1º de outubro, duas semanas antes 
da Olimpíada, o trem-bala Shinkansen partiu da estação Ueno para Osaka, 
no corredor ferroviário que se tornaria o mais movimentado do mundo.

Dois hotéis 5 estrelas recebiam hóspedes - Tokyo Prince, com 1.600 
apartamentos, e o NewOtani, de 17 pisos, o edifício mais alto da capital, 
com um bar giratório na cobertura e um jardim montado com relíquias 
de 400 anos de idade. Uma carência visível era a escassez de banheiros 
públicos, que foram substituídos por unidades químicas móveis. As qua-
tro vias expressas elevadas prontas provocavam imensos congestiona-
mentos, porque foram projetadas com largura insuficiente.

A pedido das autoridades, as gangues sumiram das ruas, bem como pe-
dintes. Os motoristas de táxi também foram convencidos a não usar as buzi-
nas, para que Tóquio tivesse uma atmosfera mais amigável aos visitantes. O 
jornalista Whiting conclui afirmando que “um novo Japão estava nascendo, 
sendo visto pela comunidade ao redor da Terra, graças a telecomunicações 
por satélite, como uma potência econômica emergente. A mais explosiva 
transformação urbana realizada pelo homem entrou na história”.

M e g a p r o j e t o
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Perspectiva artística da 
megatorre e seu entorno. 
Empreendimento deve ser 
entregue em 2018

Sua forma suavemente curvilínea reflete a arquitetura histórica da 
capital e lembra um vaso cerimonial antigo chinês chamado Zun. 
Esta referência conceitual é parte do plano mestre desenvolvido em 

2010 pelo consórcio TFP, BIAD, Arup e MVA e adotada pelo escritório de 
arquitetura KPF no projeto da torre, seu envelope externo e espaços inter-
nos principais. Como Pequim tem as exigências antissísmicas mais severas 
no código de construção das cidades chinesas, o sistema estrutural é par-
ticularmente sensível aos ajustes da forma complexa do edifício. 

Durante as fases de estudos esquemáticos e de desenvolvimento do 
projeto, os arquitetos e os engenheiros estruturais implementaram uma 
modelagem paramétrica, empregando uma plataforma comum de softwa-
re que agilizou o processo de design e coordenação. O projeto da torre é 
resultado de uma avaliação equilibrada entre os múltiplos parâmetros de 
projeto, como a forma elegante e escultural, os sistemas estruturais e de 
elevadores otimizados e os programas de espaço dos interiores.

O projeto se habilitou à certificação LEED Gold da U.S. Green Building 
Council, baseado no envelope de alto desempenho do edifício — com ex-
celente relação janelas/parede e vidros triplos, equipamento mecânico de 
alta eficiência energética, uso de materiais locais, uso de água cinza nos 
sanitários e painéis solares no topo.

O novo Distrito Central de Negócios de Pequim está a 5,5 km a leste 

Megaedifício de 108 andares vai ancorar  
novo distrito empresarial de Pequim
Com 528 m de altura, Zhongguó (China) Zun Tower 
vai se erguer bem acima do entorno e terá um lounge 
giratório no topo

da praça Tiananmen e fora do centro histórico da capital. A infraestrutura 
local será renovada para permitir seu adensamento urbano, visando a operar 
como um centro internacional de finanças, serviços e mídia. A torre possui 
350 mil m² de área bruta de piso divididos entre 108 andares acima do solo. 
Embora o perfil da torre seja curvo, as plantas dos pisos são quadradas, com 
cantos arredondados, em torno de um núcleo também de formato quadrado.

O perfil final da torre é composto de quatro arcos tangenciais, com 
a base, “punho” central e topo medindo 78 m, 54 m e 69 m na largura, 
respectivamente. O punho da torre é localizado acima de todos os edifícios 
vizinhos, a 385 m de altura, para sobressair o seu perfil curvilíneo.

O envelope da torre é dividido em 128 painéis em cada piso, com divi-
sões contínuas de painéis verticais, agrupados em suportes principais e se-
cundários.  No meio dos suportes principais ficam os trilhos das máquinas 
lavadoras de vidro; nas laterais dos suportes secundários há tiras de led 
para iluminação. Os suportes verticais servem para mitigar a complexidade 
das paredes-cortina.

No topo da torre, os suportes principais se estendem na altura total 
do restaurante do business center e o deck do observatório nos níveis 105 
e 106. Os suportes secundários terminam no nível 104 e são substituídos 
por um sistema de cabos tensionados e vidros, permitindo uma visão ao 
exterior mais ampla. Na base da torre, onde as paredes externas se curvam, 
a geometria é mais desafiadora. Através de uma “casca”, evitou-se o uso 
de vidros curvados a quente de alto custo. No lobby, a parede externa é 
envidraçada, e os suportes do seu interior se estendem até o lado de fora, 
conectando-se com os suportes externos. O impacto de um lobby transpa-
rente, que funde o exterior ao interior, marca a identidade corporativa do 
proprietário da torre.

Projeto estrutural antissismos
Como Pequim tem a mais rigorosa exigência antissísmica, o sistema 

estrutural do China Zun Tower, com toda a sua altura, precisa encontrar o 
equilíbrio entre resistência e dutilidade. Com um pescoço mais estreito e 
um topo mais largo, a torre é o contrário dos outros megaedifícios que afi-
nam à medida que sobem. O projeto estrutural precisou avaliar os efeitos 
adversos da massa adicional localizada no topo.

O sistema de resistência lateral é composto de uma megaestrutura 
periférica e o núcleo central. De forma simplista, pode-se considerar essa 
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Perfil do projeto China Zun Tower
Data estimada de conclusão - 2018
Altura - 528 m
Andares - 108
Área construída total – 437.000 m²
Uso – comercial 
Proprietário – CITIC HEYE Investment Co.
Arquitetos – TFP Farreals (conceito); Kohn Pedersonn Fox 
Associates (conceito & projeto); BIAD-Beijing Institute of 
Architecture and Design (projeto e arquiteto legal); CITIC 
General Institute of Architectural Design (arquiteto legal)
Engenheiro estrutural – Arup, BIAD
Engenharia Mecânica e Elétrica – Parsons Brinckerhoff, BIAD

megaestrutura como uma megatreliça fincada no solo.  Oito megacolunas 
nos cantos se fundem em quatro colunas na base. As megabraçadeiras e a 
treliça de transferência são constituídas pelos diagonais e postes da me-
gatreliça. Esta estrutura periférica confere elevada rigidez lateral, essen-
cial para a segurança da estrutura da torre. As megacolunas são caixões 
de aço preenchidos de concreto, em compartimentos único ou múltiplos, 
separados por placas de aço. 

É complexo o projeto de uma megaestrutura que segue um perfil curvi-
líneo. Para cada zona de cerca de 15 pisos, a megaestrutura é mantida num 
só plano para facilitar as conexões e evitar forças adicionais. Além disso, 
os diversos perfis da torre precisam ser avaliados quantitativamente, o que 
demandou o uso de tecnologias de projeto e modelagem paramétrica.

Os projetistas puderam, assim, avaliar geometricamente opções va-
riadas num curto prazo e gerar resultados quantitativos. A linha final de 
colunas foi determinada como um equilíbrio ótimo entre os principais cri-
térios. Foi possível obter um intervalo de 1 m entre estrutura e fachada na 
maioria dos pisos.

Extensa análise não-linear, usando dados sísmicos reais e simulados, 
foi efetuada para avaliar a segurança da estrutura sob condições sísmicas 
máximas. Um teste em mesa vibratória na escala 1:40 foi conduzido para 
assegurar que o projeto estrutural atende a diferentes condições sísmicas.

O núcleo de concreto é uma escolha atípica para um megaedifício 
numa zona sísmica. No código de edificação local, é exigido que não haja 
falha por cisalhamento num evento sísmico considerado máximo. Para 
tanto, placas de aço com espessura de 30 mm a 60 mm foram embutidas 
nas paredes de concreto, desde o solo até o nível 41, triplicando a resis-
tência a cisalhamento das paredes, viabilizando assim, tecnicamente, o 
núcleo de concreto.

As fundações de estacas começam 79 m abaixo do solo, na camada 
12 do subsolo arenoso de Pequim. No sítio de 84 m por 130 m, o subsolo 
da torre contém sete pisos. O comprimento efetivo das estacas mede 42 m 
e seu diâmetro varia de 1 m a 1,2 m. As sapatas no topo das estacas têm 
espessura máxima de 6,5 m.

Gestão do projeto
O proprietário contratou um consórcio de projetistas formado por 

conhecidas empresas, que responderam por diferentes estágios do pro-
jeto, assegurando uma comunicação efetiva entre si. Especialistas em 
gerenciamento de construção e megaedifícios, incluindo empreiteiras, 
revisaram os projetos do ponto de vista de construbilidade. Começando 
em agosto de 2012, um consórcio foi formalizado após nove meses de 
trabalho, com a KPF, Arup e PBA, responsáveis pelo projeto esquemático 
e posterior desenvolvimento, e as empresas locais BIAD e CITIC General 
Institute of Architectural Design and Research, encarregadas do projeto 
executivo para construção.

Como a China Zun Tower se caracteriza pelo porte de investimento, 
longo período de desenvolvimento e construção, tecnologias complexas 
e um número elevado de stakeholders, a tecnologia BIM foi adotada em 
novembro de 2011 para acelerar o programa, reduzir custos, melhorar a 
coordenação do projeto e gestão das obras e criar uma base de dados para 
a operação e manutenção do megaedifício.

Nove provedores de serviços de tecnologia BIM discutiram os padrões 
e as regras do seu uso, que foram reunidos num guia. Todos os processos 
foram desenvolvidos seguindo uma hierarquia que coloca a equipe de arqui-
tetos no topo. As responsabilidades dentro do processo BIM têm uma cor-
respondência real, um a um, para com as exigências contratuais dos projetos 
e das obras. Há exemplos de como a tecnologia BIM contribuiu para reduzir 
os erros de coordenação e melhorar a construtividade do projeto. 

Tomando o documento final de construção do piso térreo, por exem-
plo, 147 discrepâncias foram detectadas e solucionadas na fase de pro-
jeto, sendo 20 delas relacionadas com o trajeto dos dutos de facilidades 
eletromecânicas. Quando a modalidade EPC não foi adotada, por razões 
empresariais neste empreendimento, a tecnologia BIM desempenhou um 
papel crucial na “conexão sem cortes” entre as fases de projeto e obras. 
(Fonte: Council on Tall Buildings and Urban Habitat)

Projeto aproveita 
largamente luz natural com 

envelopamento de vidro
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José Carlos Videira

Felipe Faria, diretor do Green Buil-
ding Council Brasil (GBC-Brasil), 
fala do crescimento das constru-

ções sustentáveis no Brasil, das vanta-
gens e dos desafios. Acompanhe a seguir 
a entrevista concedida à O Empreiteiro.

O que é o Green Building Council 
(GBC)?

Fazemos parte de um movimento 
internacional que visa influenciar ou 
acelerar a transformação das indús-
trias nacionais da construção, em di-
reção à sustentabilidade. Atualmente 
são 100 Green Building Council, em 
diferentes países, cada um com de-
terminado grau de desenvolvimento e 
atuação no seu país. O Brasil é um dos 
mais atuantes.

Há quanto tempo o GBC está no Brasil?
Iniciamos em 2007, com 31 empre-

sas. Hoje já são cerca de 850. 
Quem são essas empresas?
O leque é variado, são construto-

ras, incorporadoras, instituições finan-
ceiras, fundos de investimento para o 
mercado imobiliário, fornecedores de 
materiais, prestadores de serviços. E 
ainda as grandes contratantes de obras e as administradoras prediais.

Como funciona a organização?
Nossa atuação está centrada em quatro áreas. A primeira é capa-

citação profissional. Desde 2008, 60 mil profissionais participaram do 
nosso programa nacional de educação. Informação, que dissemina co-
nhecimento, melhores práticas e casos de sucesso. Outra área é a de 
relações governamentais, que busca o lobby positivo junto às autorida-
des, visando políticas de fomento, e a área de certificação internacional 
de edificações, a Leadership in Energy and Environmental Design (Leed). 

Como funciona essa certificação?
Temos diferentes certificações Leed. A voltada para novas constru-

ções, que se inicia na conceituação de projeto, passa por toda a fase de 
construção, e só é concedida depois que a edificação entra em opera-
ção. Nos mesmos moldes, também existem certificações específicas para 
hospitais, para escolas, para prédios existentes e até para bairros.

Como está a demanda por esse tipo de certificação no Brasil? 
Hoje o Brasil é o terceiro país com maior número de projetos regis-

Brasil é o terceiro país no mundo  
com selo de sustentabilidade em edificações
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em 150 países. São 906 empreendimen-
tos. Desses, 196 já estão certificados. O 
empreendedor registra o projeto ainda 
em fase de conceituação. Nessa fase 
do projeto se visa ter o menor impacto 
possível da operação dessa edificação ao 
longo de todo o seu ciclo de vida. 

Qual foi a primeira obra certificada 
no Brasil?

A primeira edificação certificada 
foi uma agência do então ABN AMRO 
Bank, atual Santander, na Granja Via-
na, em 2007.

Quais setores são mais demandantes?
As edificações corporativas são a 

grande maioria. Prédios comerciais de 
alto padrão. Todos os novos prédios co-
merciais de alto padrão, em construção 
ou recentemente construídos, foram cer-
tificados ou estão buscando certificação.

Onde se concentram essas edifica-
ções no Brasil?

A grande maioria dos edifícios cer-
tificados ou em processo de certificação 
se concentra em São Paulo, seguido pelo 
Rio de Janeiro, Paraná e Brasília. 

Quais os benefícios da certificação?
Independentemente do valor do m², entre os benefícios de um edi-

fício certificado podemos citar o aumento da velocidade de ocupação 
e da retenção nessas edificações, o que reduz o risco do investimento. 
O investidor do mercado imobiliário nesse segmento está atento a essa 
diferenciação. O cliente desse investidor também já é consciente de que 
o maior custo de uma edificação não é a construção, mas a operação ao 
longo de seu funcionamento.

Esse conceito de construção só vale para edifícios comerciais?
Também está crescendo em data centers e plantas industriais. A 

Coca-Cola, por exemplo, está certificando todas as plantas existentes no 
Brasil e quer certificar as novas.

O conceito também se aplica a obras de infraestrutura?
Tivemos uma boa experiência, por exemplo, em relação aos estádios 

da Copa, que buscaram essa certificação.
Não são bem obras de infraestrutura, mas são grandes obras.
Todos os estádios da Copa registraram seus projetos, além dos es-

Felipe Faria, diretor do GBC-Brasil

“    Maior custo de uma  
edificação não é a construção,  

mas a operação ao
longo de seu funcionamento”
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tádios do Grêmio e do Palmeiras. O do 
Grêmio já está certificado, assim como 
outros oito da Copa do Mundo. Os de-
mais ainda não finalizaram o processo da 
certificação. Foi a primeira vez na Copa 
do Mundo que tivemos estádios com 
certificação em construção sustentável, 
que abrange questões não apenas de efi-
ciência energética mas de uso racional 
de água, qualidade ambiental interna, 
material de baixo impacto ambiental e 
a edificação em relação ao seu entorno. 
O Estádio do Mineirão, por exemplo, tem 
capacidade de captar em torno de 6 mi-
lhões de litros de água de chuva por ano, 
usada para a irrigação de gramados, lim-
peza, uso em banheiros etc.

Se aplica a obras clássicas de infraes-
trutura, como pontes, viadutos, rodovias, 
hidrelétricas, entre outras obras?

Não. Está bem restrita a edificações 
comerciais. Mas o que foi interessante 
com a experiência com os estádios é que as empresas que compunham 
os consórcios também lidam com obras de infraestrutura no País. Pas-
sou a ser mais comum o contato de engenheiros desse tipo de obra 
querendo compartilhar suas boas práticas em obras de infraestrutura.

Já existe interesse acadêmico nessa área?
Há muitas universidades com MBA ou pós-graduação em cons-

trução sustentável, ou universidades com cursos de extensão univer-
sitária bem específicos, com temas relacionados ao Green Building. 

Há muito interesse do ponto de vista 
acadêmico, na busca de conhecimento 
e expertise em matérias correlaciona-
das ao movimento de construção sus-
tentável.

Qual o custo para uma edificação 
tornar-se sustentável?

Esse acréscimo de custo de constru-
ção gira em torno de zero a 4%.

Como se gerencia uma obra que busca 
ser sustentável?

Uma das barreiras para a construção 
sustentável é a falta de comunicação entre 
profissionais. Quando o arquiteto não con-
versa com o engenheiro, que não conversa 
com os construtores, com o fornecedor de 
material. Isso inibe práticas de maior efici-
ência. Um dos conceitos do Green Building 
é obrigar a interação entre equipes. Por 
mais que se tenha uma empresa geren-
ciando a obra, alinhada com a decisão de 
certificação, todos os demais prestadores 

de serviço terão que estar adaptados e adequados a esse desafio.
Como se insere esse conceito construtivo e qual sua importância 

diante da situação atual de escassez de água em São Paulo?
As edificações certificadas apresentam em média de 20% a 30% de 

redução de consumo de energia e de 30% a 50% no de água.
No caso de água, quais são os mecanismos de economia?
Vão desde sistemas de captação de água de chuva, passando por 

louças e metais sanitários de alta eficiência, sensores em torneiras, vál-
vulas com duplo acionamento em bacias sanitárias ao reúso de água. 
Prédios certificados praticamente zeram a necessidade de água potável 
para irrigação. 

Existem resistências no Brasil ao conceito de construção sustentável?
Entendemos a resistência como falta de informação ou conhecimen-

to da informação errada. Muito se subestima a questão do custo de 
construção; acham que é muito mais do que é, realmente. Há falta de 
informação quanto ao principal custo de uma edificação. Não é a cons-
trução, mas a operação ao longo do ciclo de vida do edifício.

“   Foi a primeira vez na Copa
do Mundo que tivemos estádios  

com certificação em  
construção sustentável”

30 | O Empreiteiro | Outubro 2014

Grandes edifícios comerciais 
têm buscado a Certificação 
Leed como forma de 
diferenciação no mercado
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Vista geral do canteiro, no 
sítio Belo Monte, que, com as 
demais frentes de trabalho, 
reúne contingente próximo  
de 30 mil trabalhadores

resposta, mas aguarda-se que, já no começo de sua segunda administra-
ção, a presidente Dilma Rousseff possa examinar o assunto. 

A concessionária Norte Energia, que conduziu este ano, à Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica (Aneel), um pedido de adiamen-
to das obras, argumentando que elas atrasaram por causa de uma 
conjunção de fatores, dentre eles a perda da janela hidrológica no 
período de estiagem de 2011 e 2012, no rio Xingu, possivelmen-
te esteja estudando diversas possibilidades para que Belo Monte 
possa gerar o volume de energia projetado. Ninguém duvida que a 
engenharia possa realizar esse exercício de criatividade, analisando 
em profundidade as diversas interfaces sociais e ambientais que o 
tema sugere. 

O consórcio construtor, liderado pela Andrade Gutierrez e integrado 
pela Camargo Corrêa, Norberto Odebrecht, OAS, Queiroz Galvão, Con-
tern, Galvão Engenharia, Serveng-Civilsan, Cetenco e JMalucelli, conta 
que enfrentou 444 dias de atraso nas obras. 

Houve ali bloqueios nos canteiros, promovidos por ONGs e grupos 
indígenas de etnias diversas e a própria burocracia do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), cola-
borou com os atrasos, demorando em fornecer a licença para início da 
obra. Entre outras idas e vindas, houve a necessidade de novos estudos 
que levaram a alterações na fase do pré-projeto, mudanças nas especifi-
cações, ocorrência de demandas judiciais e outros óbices. 

Uma solução para Belo Monte  
continuar gerando nas estiagens
Belo Monte, usina de R$ 26 bilhões, com potência 
instalada de 11.233 MW, deverá produzir apenas 
4.500 MW, em média, por ano, por causa de restrições 
ambientais. Contudo, um reservatório de acumulação 
a montante, no rio Iriri, lhe permitiria manter o 
patamar de fornecimento de energia, nas estiagens, 
em benefício dos consumidores

Nildo Carlos Oliveira e Augusto Diniz - Altamira (PA)

Enquanto prosseguem os trabalhos para a construção da usina hi-
drelétrica de Belo Monte, no município de Vitória do Xingu, no Pará, 
constata-se que ainda não se esgotou a polêmica que considera a 

necessidade da execução de reservatórios de acumulação, compatíveis 
com a dimensão de obras daquele tipo. A controvérsia foi deflagrada a 
partir de uma carta que entidades da engenharia encaminharam no ano 
passado à Presidência da República, sugerindo que projetos hidrelétricos 
devem agregar reservatórios de usos múltiplos. A carta ainda não teve 
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Atualmente, porém, a maior parte daqueles problemas está resolvida 
e o consenso é de que a irreversibilidade de Belo Monte deverá ajudar 
- e até apressar - outros projetos de empreendimentos hidrelétricos na 
Amazônia, em especial aqueles do Complexo Tapajós, sendo o primeiro 
na região de Itaiatuba (PA), a quase 500 km da usina de Belo Monte, 
percorrendo a Rodovia Transamazônica. 

Contudo, a indagação que não quer calar continua a ser: como evitar 
que empreendimento de custo tão elevado produza energia em patama-
res absolutamente inferiores àqueles originalmente previstos? 

A responsabilidade da engenharia
Ao longo do tempo a engenharia tem resolvido problemas, alguns da 

maior complexidade técnica, para executar e implementar projetos nas 
suas mais diferentes modalidades, em especial na implantação de usinas 
hidrelétricas. Depois da UHE de Balbina, perto de Manaus (AM), no rio 
Uatumã, houve um processo de amadurecimento em relação à consci-
ência ambiental, a fim de que desastres ecológicos semelhantes àquele 
não venham a se repetir jamais no País. E, em vários casos, houve apri-
moramentos de métodos executivos, com a racionalização de canteiros 
e melhor especificação de máquinas e equipamentos. 

No caso de Belo Monte, uma das soluções aventadas é a constru-
ção de uma barragem de acumulação a montante, no rio Iriri, que nas-
ce na Serra do Cachimbo e deságua na margem esquerda do rio Xingu, 
a cerca de 100 km de Altamira, principal polo econômico da região 
e cidade mais afetada pelo reservatório da hidrelétrica. Tal solução 
ensejaria maior segurança à navegabilidade nesse rio na época das 
estiagens e permitiria a manutenção da geração de energia da usina, 
nos níveis previstos com o redimensionamento do projeto executivo. 

Ressalta-se, porém, que a bacia do rio Iriri é também permeada por 
terras indígenas. 

Os dados da carta para reflexão
A carta que se encontra na Presidência da República, encaminhada 

com o aval da Academia Nacional de Engenharia (ANE), Associação 
Brasileira de Geologia de Engenharia e Ambiental (ABGE), Associação 
Brasileira de Mecânica dos Solos e Engenharia Geotécnica (ABMS), 
Clube de Engenharia, Comitê Brasileiro de Barragens (CBDB), Instituto 
Brasileiro do Concreto (Ibracon) e Instituto de Engenharia de São Paulo 
(IE), cita o exemplo das usinas hidrelétricas com reservatórios, constru-
ídas no século passado e que, em funcionamento até hoje, continuam 
a ter papel fundamental “na segurança e na estabilidade do sistema 
elétrico nacional”.

Ela ressalta que o potencial hidrelétrico do País corresponde apenas 
a 1/3 de um total estimado em 246 GW. Os 2/3 restantes se encontram, 
em sua maior parte, “localizados na região amazônica, onde se encontra 
também a parcela preponderante das áreas mais protegidas do Brasil”. 

O documento considera que, ao lado das exigências ambientais legais, a 
construção de hidrelétricas enfrenta sistemática oposição por parte de grupos 
organizados nacionais e estrangeiros. Estes alegam, “com base em argumentos 
discutíveis”, que tais empreendimentos hidrelétricos causam impactos socio-
ambientais que se contrapõem aos benefícios que “podem propiciar”. 

Reconhece, porém, que o elevado índice de nacionalização alcança-
do pela cadeia produtiva de insumos empregados no setor elétrico, asso-
ciada à experiência brasileira acumulada em projetos, construção, ope-
ração e manutenção de tais empreendimentos, poderá assegurar-lhes 
“uma implantação realizada de modo social e ambientalmente correta”. 
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Luiz Fernando Santos Reis, 
presidente-executivo
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Associação das Empresas de Engenharia do Rio de Ja-
neiro (Aeerj) tem atuado para aproveitar o bom mo-
mento da construção no Estado. Ela trabalha com uma 
meta definida, esperando que a engenharia retome o 
potencial de sua capacidade. Está procurando também 
consolidar as empresas locais, preparando-as para que 
possam manter taxas satisfatórias de crescimento, 

mesmo depois dos Jogos Olímpicos 2016.
O presidente-executivo da entidade, Luiz Fernando Santos Reis, 

explica que houve um aumento considerável de demanda de obras no 
Rio. “Mas é preciso capacitar pessoas e empresas para este novo ce-
nário”, afirma.

De acordo com o executivo, há duas vertentes de trabalho na Aeerj: 
uma voltada à gestão, e outra à área técnica. “Criamos um conselho 
de jovens engenheiros, composto por membros que estão assumindo 

Associação trabalha para  
retomada da engenharia no Estado
Aeerj atua em várias frentes  
para consolidação do setor

as empresas familiares ou gerenciando 
empresas novas. Isso ficou parado por 
conta da estagnação do mercado, mas 
agora está em crescimento e é preciso 
orientá-los”, analisa.

Para isso, a Aeerj está oferecendo 
cursos de capacitação de orçamen-
to, licitações e desoneração. Em outra 
vertente, a entidade trabalha com a 
criação de cursos técnicos, como de 
operadores de máquinas. “No ano que 
vem, ofereceremos dois cursos por mês 
nessas áreas”, afirma Luiz Fernando.

O executivo conta que, com o in-
cremento do mercado, empresas no Rio estão vivendo uma nova rea-
lidade: “Estão ocupando posições, se estruturando, se tornando médias 
empresas. Isso é muito importante”, diz.

Para mostrar o desenvolvimento da engenharia no Rio de Janeiro, 
a revista O Empreiteiro apresenta a seguir cinco destacados projetos, 
menos pela sua grandeza e mais pela sua especificidade e importância 
técnica, que expressam sobremaneira o avanço do setor no Estado. 
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Interferências criaram  
obstáculos ao longo do traçado
Principal projeto viário do Rio em anos,  
construção do Arco Metropolitano enfrentou  
desafios ao cruzar regiões habitadas, passagens  
de dutos e áreas de preservação ambiental  
e sítios arqueológicos, de acordo com a Carioca 
Christiani-Nielsen Engenharia, uma das construtoras 
envolvidas no projeto

Augusto Diniz

Considerado um dos mais importantes projetos rodoviários das 
últimas décadas no Rio de Janeiro, o Arco Metropolitano, inau-
gurado em julho deste ano (o início da obra se deu em 2008), 

cruza a Baixada Fluminense em trecho de 71 km, ligando Itaguaí a 
Duque de Caxias, atravessando os municípios de Seropédica, Japeri e 
Nova Iguaçu. 

O custo total da construção da via alcançou cerca de R$ 2 bilhões e 
ela se viabilizou a partir de um convênio entre o Governo do Estado e o 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit). A rodo-
via possui duas pistas em cada sentido, vias laterais e canteiro central 
para implementação de novas pistas, se necessário.

O Arco Metropolitano se conecta a vários eixos logísticos do 
País: Rio-Santos, na altura do porto de Itaguaí; Rodovia Dutra, sig-
nificando opção de trajeto sem necessidade de passar pela Baixada 
Fluminense, pelas cidades do Rio, Niterói e São Gonçalo, e pela 
ponte Rio-Niterói; BR-040, que faz a ligação Rio-Belo Horizonte; 
BR-116, rodovia de acesso do Rio a Teresópolis; e a BR-101/Nor-
te, na altura do trevo de Manilha, em Itaboraí, município onde se 
constrói o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj) - no 
trecho entre a BR-116, na altura de Magé, até Manilha, ainda há 
necessidade de duplicação, em via existente, de cerca de 45 km de 
estrada; terminada esta segunda etapa o Arco Metropolitano se 
dará totalmente concluído. 

A Carioca Christiani-Nielsen Engenharia participou de dois lotes de 
obras do projeto viário considerados complexos. Além de líder do consór-
cio do Lote 2 – integrado também pela empresa Queiroz Galvão, esteve 
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na obra da construção de dez viadutos metálicos por meio do Consór-
cio Arco Metálico do Rio, liderado pela Odebrecht - esta construtora 
também se envolveu na obra do Lote 1 com cerca de 15 km, a partir de 
Duque de Caxias; dois outros lotes do Arco foram construídos pela OAS.

Lote 2
O Lote 2 compreende 19,6 km, nos municípios de Nova Iguaçu e 

Japeri. Para a Carioca, grandes desafios deste lote foram a descoberta 
de sítios arqueológicos no caminho (cerca de 70 foram encontrados nos 
71 km da via), desapropriações e as interferências de adutoras e redes 
de alta tensão, dificultando o cumprimento do cronograma e a execução 
do trabalho de forma linear, km a km - o deslocamento de uma frente 
de obra a outra chegava a levar 40 minutos, segundo informações do 
engenheiro Daniel Rizzotti, da construtora.

De acordo com a Carioca, o Lote 2 foi também o que teve mais 
desapropriações, em todo o segmento construído, realizando-se em boa 
parte com a obra em andamento. 

A execução do lote representou volume de cerca de 5,5 milhões de 
m³ de terraplenagem, e na pavimentação de pistas foi utilizado cerca de 
150 mil t de CBUQ sobre 105 mil m³ de base de brita graduada tratada 
com 4% de cimento e 67 mil m³ de base de brita graduada. 

No total, foram executadas 36 obras de arte especiais no Lote 2: 
18 viadutos e pontes com vigas pré-moldadas (comprimento de 20 m 
e 30 m), duas pontes em balanço sucessivo, 14 passagens inferiores, 
uma passagem de gado e uma passarela. As pontes executadas por 
balanço sucessivo se destacam. Construídas sobre o rio Santo Antô-
nio, o comprimento é de 80 m de comprimento e 15,20 m de largura 
cada uma. 

Neste lote, pelo menos 1.400 operários trabalharam no pico, ano 
passado. A empresa buscou insumos na própria região e montou uma 
usina de asfalto para atender à obra. 

Dez viadutos
Sobre a construção de dez viadutos em estrutura metálica ao longo 

dos 71 km do Arco Metropolitano, dentro do escopo do projeto do Con-
sórcio Arco Metálico do Rio, oito são de arcos metálicos com vãos de 
50 m, 60 m e 90 m destinados à transposição de dutos da Petrobras nos 
municípios de Duque de Caxias e Nova Iguaçu; outros dois viadutos, de 

vigas corridas, têm 52 m de extensão cada. Estes dois últimos viadutos 
estão localizados em Seropédica e foram construídos para evitar impac-
to ambiental e ameaça às espécies, como a rã Physalaemus Soaresi e o 
peixe Notholebias Minimus, ambos considerados em fase de extinção, e 
que habitam área da Floresta Nacional Mário Xavier. 

Cassiano Politi, diretor de contrato da construtora Odebrecht, 
explica que a interface com a área de montagem das estruturas 
metálicas foi grande e essencial para o sucesso do trabalho das 
pontes. “Não é usual na construção pesada de rodovia um grande 
envolvimento da engenharia industrial. Mas nesse caso foi deter-
minante”, relata. 

Ele explica que, na execução das oito pontes que fazem a transposi-
ção de dutos, foi preciso em cada uma solicitar autorização à Petrobras 
para realização das obras, já que exigia cuidados especiais. 

Nesse trabalho, o consórcio contou com o auxílio da Açotec Siste-
mas Estruturais, da Medabil e da Brafer.

A Açotec explica que as pontes de arcos metálicos são compos-
tas por treliças longitudinais com banzo superior em arco, e banzo 
inferior horizontal com vigas metálicas retas funcionando como 
tabuleiro. Para os banzos superior e inferior foram utilizadas vigas 
caixão retangulares com seção transversal máxima de 100 cm x 150 

Para concluir o projeto é preciso duplicar o trecho entre Magé e Itaboraí

 Pontes de estrutura metálica 
foram construídas para 

transpor dutos da Petrobras
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cm, e nas diagonais foram usados tubos circulares com diâmetro 
de 600 mm. 

A fabricação e montagem das vigas do tipo caixão - com dimen-
sões e pesos elevados e alto grau de complexidade por se tratar de 
peças curvas - demandaram vários ajustes finos para garantir a exe-
cução conforme o projeto, relata a Açotec. Os viadutos em arco foram 
concebidos com o propósito principal de vencer as tubulações enter-
radas de óleo e gás.

O tabuleiro destes viadutos é constituído por transversinas e lon-
garinas metálicas compostas por perfis “I” soldados e laminados, que 
suportam um sistema de laje integrado por placas pré-moldadas com 
espessura de 7,5 cm, mais uma camada de concreto executada in loco, 
totalizando uma espessura de 20 cm.

As transversinas e longarinas foram dimensionadas como vigas mistas 
utilizando parte da laje de concreto como elemento adicional de resistência. 
A conexão entre os elementos é feita por conectores tipo stud bolts  (co-
nexão entre as lajes de concreto e as vigas de aço). Também foi prevista a 
execução de um sistema de contraventamento horizontal no tabuleiro para 
obter o correto alinhamento das treliças durante a fase de montagem. 

As estruturas metálicas foram executadas com aço patinável (ASTM 
A 588 para perfis “I” laminados) e USI SAC 350 para perfis soldados. Para 
ter maior proteção contra a corrosão foi utilizado um sistema de pintura 
sobre o aço patinável, composto por fundo epóxi de alta espessura e tin-
ta de acabamento poliuretânica. A espessura final da pintura totalizou 
360 micra de camada seca.

Já com relação à participação da Brafer no projeto, a empresa conta 

que a montagem foi realizada com 80% das ligações soldadas in loco, 
haja vista o peso considerável das estruturas. 

Os arcos foram montados utilizando técnicas de içamento e em-
purramento, sendo que para as vigas montadas pelo processo de iça-
mento, com estruturas erguidas até 18 m, foram usados guindastes 
com capacidade máxima de 600 t. De acordo com a Odebrecht, foram 
pelo menos 10 guindastes de grande porte responsáveis pelo içamen-
to de 5.700 t de estruturas metálicas que hoje compõem o segmento. 

A montagem das estruturas na obra exigiu cuidado devido às inter-
ferências, como dutos (já citados), com dificuldade de acessos de má-
quinas e equipamentos. O trabalho demandou apurado planejamento de 
logística para a movimentação e preparação das peças.

O processo de montagem das pontes foi concluído em um período 
de 10 meses, mas a obra toda levou 21 meses, com o pico envolvendo 
1.400 trabalhadores.

Solo
A Odebrecht conta que, na obra do Arco Metropolitano, diver-

sos desafios relacionados ao solo foram enfrentados. Em vários 
trechos foram encontrados solos compressíveis (moles), exigindo 
a sua remoção em até 2 m de profundidade. Foram usados drenos 
fibroquímicos abaixo disso, que são tubos de fibra por onde a água 
escorreu após ser comprimida pelo aterro. Executados os drenos e 
o aterro, ocorreu o processo de recalque, período necessário para 
que toda a água contida no material mole saísse pelos drenos para 
estabilização do solo. 

42 | O Empreiteiro | Outubro 2014

A montagem das pontes de arcos 
metálicos exigiu empenho da engenharia 

industrial em obra rodoviária
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Guilherme Azevedo

Um conjunto de obras está ampliando e renovando o Elevado do Joá, 
via à beira-mar de ligação rodoviária entre São Conrado, na Zona 
Sul do Rio de Janeiro, à Barra da Tijuca, na Zona Oeste. O projeto é 

uma das melhorias viárias assumidas pelo governo brasileiro com o Comitê 
Olímpico Internacional (COI) para a organização da Rio 2016.

O custo total estimado das obras é de R$ 458 milhões, com execu-
ção da construtora Odebrecht Infraestrutura e fiscalização da Fundação 
Geo-Rio, órgão da prefeitura municipal especializado em geotecnia, que 
é o contratante. Com data marcada para terminar em março de 2016 
(as obras tiveram início em junho deste ano), inclui a execução de um 

Renovação do elevado  
inclui novos túneis e ciclovia

Cartão-postal do Rio, conexão viária à beira-mar, 
entre Zona Sul e Zona Oeste, ganhará também  

duas pistas extras; terreno acidentado é obstáculo  
à engenharia

elevado, do lado montanha do já existente; de um viaduto; dois novos 
túneis, junto dos dois já construídos; e de uma nova ponte, contígua à 
atual. A extensão do projeto é de 5 km.

Com a ampliação, os motoristas vão ganhar mais duas faixas de ro-
lagem, paralelas às hoje quatro existentes, com mão reversível. O projeto 
prevê também a construção de uma ciclovia com 3,1 km, enveredando 
por todo o traçado, incluindo o interior dos novos túneis. A expectativa é 
de que a capacidade de tráfego de veículos entre São Conrado e a Barra 
da Tijuca cresça 35% com as obras de ampliação. 

Dificuldades
Márcio Carvalho, presidente da Fundação Geo-Rio, avalia como 

complexa a execução do empreendimento. Porque ele exige múltiplas 
especialidades e cuidados, como construção de túneis em região aden-
sada; execução de ponte com a técnica de balanços sucessivos; e cons-
trução de elevado sobre terreno de geologia diversificada. Além disso, a 
geografia local dificulta ainda mais: área de encosta, acidentada, forma-
da ainda por terrenos heterogêneos. Essa característica irregular, pontua 
Márcio Carvalho, exigirá a construção de pilares de dimensões diferen-
tes, com fundações igualmente distintas. Isso, claro, impacta de forma 

Imagem 3D do elevado reformulado e 
ampliado, com ciclovia em destaque
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desfavorável sobre a veloci-
dade da execução, reduzindo 
a chance de industrialização 
do processo, e ainda pede 
atenção redobrada em ter-
mos de segurança e logística.

Plano de fogo 
controlado

Os novos túneis terão 
extensão de 230 m (anexo 
ao do túnel do Pepino) e 400 
m (junto do atual túnel do 
Joá). Serão perfurados com 

o auxílio de explosivos, com “plano de fogo controlado e brando”, nas 
palavras do presidente da Geo-Rio. Isso devido à presença de 300 mo-
radias, na região da Joatinga. Segundo Carvalho, já se encerraram as 
vistorias cautelares desses imóveis, situados no raio de influência das 
futuras detonações, condição primordial para o início das obras. Este 
mês (outubro) já se iniciava a escavação a frio dos emboques, que 
receberão contenção especial. Essa contenção é feita com cortinas ati-
rantadas e solo grampeado, isto é, com concreto projetado no talude 
mais tirantes. Os emboques também receberão barreiras metálicas fle-
xíveis, para evitar o deslocamento de material sólido para a via.

Dentro do atual túnel do Joá tiveram início, nas madrugadas dos dias 
de semana, as escavações do túnel de serviço, por onde também seguirá 
frente de desmonte e perfurações do novo túnel. Hoje há também obras 
nos dois túneis existentes, do Pepino e do Joá, para tratamento e melho-
ria. Eles estão sendo revestidos com concreto projetado e tela metálica, 
para ampliar a segurança interna.

As detonações para abrir os novos túneis devem começar em dezem-
bro deste ano ou em janeiro do ano que vem. O prazo de término da obra 
é o segundo semestre de 2015.

Nova ponte e viaduto
Conforme o projeto de renovação do Joá, a nova ponte da Joatinga, 

na Barra da Tijuca, contígua à obra de arte especial existente, terá 550 
m de extensão, com tabuleiro de 8,60 m de largura e duas faixas de 3,50 
m. Será executada com a técnica de aduelas em balanços sucessivos. 
As fundações da ponte, que devem começar ainda este mês (outubro), 
serão de tipos variados, combinando estacas-raiz e estacas cravadas. Os 
dois novos viadutos a ser construídos somam 1.500 m. Um é a própria 
ampliação do Elevado do Joá e o outro, de 50 m, faz a ligação do elevado 
com novo túnel.

Com relação aos cuidados ambientais, Márcio Carvalho pontua que 
haverá controle de partículas suspensas e monitoramento de fauna e 
flora, com a observação de medidas de mitigação e compensação. O 

Pontos-chave da ampliação do Elevado do Joá
Início
- Proximidades da Igreja de São Conrado. Alargamento da via 
atual, ao longo de 930 m de extensão, até o novo viaduto que 
será construído para acesso ao novo túnel do Pepino.
Novo túnel do Pepino
- 250 m de extensão. Desmonte com explosivos. Ligará com o 
novo Elevado das Bandeiras.
Novo Elevado das Bandeiras
- Extensão de 1.100 m. Ligará com o novo túnel do Joá.
Novo túnel do Joá
- 400 m de extensão. Desmonte com explosivos.
Nova ponte da Joatinga
- Depois de ligação rodoviária com 410 m de extensão. Ponte 
executada em balanços sucessivos e extensão de 550 m.
Ciclovia
- Com extensão de 3.100 m, ligará a ciclovia de São Conrado 
com a ciclovia da Barra da Tijuca.

Execução do elevado das 
Bandeiras (esq.) enfrenta 
terreno acidentado enquanto 
escavação do novo túnel do 
Joá tem frente no atual

Márcio Carvalho, da Geo-Rio: 
Execução exige múltiplas disciplinas
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projeto se situa dentro do Corredor de Biodiversidade da Serra do Mar. 
Uma parte do material escavado será reutilizado no próprio processo 
construtivo, o que deve reduzir o número de viagens de caminhões ao 
bota-fora. Nas contas das construtoras, serão escavados 60 mil m3 de 
rocha no total.

Apesar da elevada complexidade e interferências numerosas do pro-

jeto, o presidente da Fundação Geo-Rio lembra a experiência da insti-
tuição, pois entre as especialidades dela está exatamente o trabalho de 
contenção de encostas, serviço para o qual foi especialmente criada em 
1996, quando o Rio foi alvo de chuva intensa. “Também estamos nos 
valendo de estudos prévios para que não ocorra nada fora do previsto. É 
um exercício constante”.

Motoristas terão duas novas faixas 
de rolagem, que devem aumentar 

capacidade de tráfego local em 35%Im
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Falha geológica é superada  
na construção de túnel na zona portuária
Fundsolo resolve em 20 dias problema que emperrava 
obra havia oito meses; a solução credencia a empresa 
para outros trabalhos complexos na região

quinas”, ressaltou. Segundo ele, 
em menos de 30 dias, a falha foi 
vencida por sua equipe.

“Durante uma semana, estu-
damos o problema e preparamos 
um laudo técnico para nos orien-
tar nos trabalhos de campo”, re-
lata o engenheiro, que participou 
pessoalmente do desafio propos-
to. Ao todo, cerca de 35 profis-
sionais da Fundsolo participaram 
diretamente da operação para 
solucionar o problema. “Nossa 
equipe trabalhou durante 20 dias 
ininterruptos, em dois turnos de 10h (8h mais 2h extras)”, destaca.

Água no túnel
O trabalho começou com uma pré-consolidação da falha, ou pré-

-grounting. Na primeira perfuração, nos 20 m de falha, Márcio lembra 
que houve uma enorme vazão de água, de aproximadamente 150 litros 
por minuto. “E não poderíamos deixar essa água escorrer, porque se cor-
ria o risco de um recalque sensível do túnel que poderia comprometer a 
sua estabilidade”, relata o engenheiro. 

Ele explica que não daria para fazer o jet grouting por cima, “porque 
pararíamos a praça Mauá”. Ele diz que a opção foi por colunas horizon-
tais. “Por isso, era necessário fazer a pré-consolidação da área.”

Márcio conta que foram usados todos os tipos de equipamentos 
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José Carlos Videira

Os 27 anos de experiência da Fundsolo foram decisivos para que 
a empresa resolvesse um problema que atrasava o andamento 
de um dos túneis do Porto Maravilha, na região central da ci-

dade do Rio de Janeiro. Uma falha geológica de mais ou menos 20 m 
comprometia todo o cronograma da obra do túnel de 3 km de extensão, 
que faz parte do projeto de revitalização da zona portuária da capital 
fluminense, que deve estar concluída por ocasião dos Jogos Olímpicos 
do Rio de Janeiro, em 2016.

Quando a Fundsolo foi acionada, já haviam sido feitas diversas 
tentativas para superar a falha, que segurava a escavação do túnel por 
oito meses. Segundo o engenheiro civil e empresário Márcio dos San-
tos, fundador da Fundsolo, já haviam sido tentados todos os processos 
existentes de tratamento de túnel. “Jet grounting horizontal e vertical e 
até uma técnica autoperfurante recém-trazida do exterior”, todas sem 
sucesso, lembra Márcio.

Ele conta que a falha apresentava “um alto índice de rejeito, com um 
gradiente hidráulico muito forte”, sob a Praça Mauá, no coração do Rio, 
bem próximo do Museu do Mar. A empresa, com experiência em obras 
de hidrelétricas, metrôs e estradas pelo Brasil afora, topou o desafio de 
resolver o impasse.

“Reunimos nossos melhores profissionais, nossas melhores máquinas 
e toda a tecnologia que acumulamos ao longo de todos esses anos de 
operação da empresa”, relata o empresário. Márcio diz que foi aciona-
do por um engenheiro da Odebrecht, para quem a Fundsolo já havia 
solucionado problemas semelhantes. “Levei meu encarregado, que tem 
40 anos de experiência, meu geólogo e o meu melhor operador de má-

Márcio dos Santos, fundador  
da Fundsolo: “Reunimos os melhores 
profissionais”

Para vencer a falha geológica, 
a Fundsolo levou ao local seus 
equipamentos mais modernos 

e técnicos mais experientes
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de perfuração, tais como rotatores hidráulicos, com martelos de fundo. 
“Nos setores circulares dessa falha, funcionou”, lembra o engenheiro. 
Ele ressalta que, em outros lugares, a rocha apresentava características 
geológicas e geotécnicas diferenciadas. “Tivemos de usar outros tipos de 
perfuração, que foram martelos de superfície com bites e guias especiais, 
minimizando os desvios nas perfurações, para que os trabalhos fossem 
feitos onde tinham de ser feitos”, explica. 

“Como existia um alto gradiente hidráulico sob o teto do túnel, ob-
turamos em vários pontos para fazer a retenção da água, para que o 
recalque não aumentasse”, informou.

Patente
Quando conseguiram sanar o vazamento, na primeira etapa de pré-

-consolidação dessa seção de túnel, entre a abóboda e as hasteais do 

Solução vira passaporte  
para novas obras 

O trabalho bem-sucedido para a Odebrecht na solução da fa-
lha geológica do túnel do Porto Maravilha acabou credenciando a 
Fundsolo para outras obras, relata Márcio. “Primeiramente, depois 
de surpreender a todos com o resultado positivo, continuamos na 
obra, e estamos lá até hoje”, diz. Ele explica que, até então, não 
atuavam no Porto Maravilha, mas foram convidados a permanecer 
na obra.

A partir dessa solução, conquistaram outros empreendimen-
tos, como a obra da Nova Subida da Serra de Petrópolis. “Qui-
seram saber quem havia vencido a falha”, diz, referindo-se aos 
responsáveis pelo consórcio que vai construir o maior túnel ro-
doviário do País.

O bom desempenho no Porto Maravilha, segundo Márcio, 
também tem contribuído para ampliar o portfólio de obras da 
Fundsolo. “Atualmente, estamos em cinco obras de túneis, in-
cluindo os do Rio de Janeiro”, frisa o diretor. Segundo ele, todas 
as obras vieram depois da notoriedade conquistada com a solução 
da falha, entre elas, no Rodoanel Oeste e no Centro-Seco, obra 
contra enchentes em São Bernardo do Campo (SP).

Laudo geológico  
é peça fundamental

Importante peça no quebra-cabeça em busca de uma resposta 
ao desafio imposto, o laudo geológico da Fundsolo foi fundamental 
para subsidiar a estratégia de como atravessariam a zona da falha, 
afirma Márcio. “Em todos os nossos trabalhos procuramos integrar 
a geotecnia e a geologia”, explica. Segundo ele, nas obras em que 
atuam, há sempre o acompanhamento de engenheiros e geólogos.

Laudo: “A falha apresenta coluna extratigráfica típica, 
composta em sua base por rochas do embasamento cristalino, so-
breposta por uma camada de rocha alterada, seguindo em direção 
ao topo por solos residuais e sedimentos quaternários e aterros de 
materiais diversos realizados por ações antrópicas.” Departamento 
de Geologia da Fundsolo.

túnel, Márcio diz que entraram com a enfilagem tubular, com tubo de 
aço. “Atravessamos a falha, e fomos embora.”

Ele guarda a sete chaves a técnica que possibilitou resolver um pro-
blema que ninguém havia conseguido. Tanto é que a Fundsolo está ten-
tando patentear a solução encontrada, revela. “Há 27 anos, começamos 
a trabalhar em barragens, onde se depara com todo tipo de formação 
geológica”, frisa. E esse tipo de obra “forma grandes profissionais”, afir-
ma Márcio.

Trecho finalizado do túnel 
com o problema solucionado

Detalhe do trabalho dos 
profissionais da empresa no 

setor onde havia a falha 
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Guilherme Azevedo

A noção de arquitetura nômade, aplicada com sucesso à construção e 
montagem de parte das estruturas esportivas dos Jogos Olímpicos 
de Londres 2012, está sendo novamente incorporada à principal 

competição esportiva do planeta. Na preparação da estrutura para a Rio 
2016, a Arena do Futuro, em construção no Parque Olímpico da Barra da 
Tijuca, se candidata a (bom) exemplo nacional de que o futuro importa 
tanto quanto o presente e a monumentalidade de uma construção não é 
sinal da grandeza de um país. Que os chineses e o estádio Nacional de Pe-
quim, batizado, pela arrojada arquitetura, como estádio Ninho de Pássaro, 
construído especificamente para os Jogos de 2008, nos perdoem.

Como filosofia diretiva de esforços olímpicos, a arquitetura nômade 
serve como instrumento de racionalização. Importa evitar custos des-
necessários e excessivos com equipamentos projetados para uma situa-
ção de uso excepcional, como os Jogos Olímpicos, mas que no dia a dia 
se convertem em estruturas dispendiosas de manter e de uso restrito. 
Aquela velha história de construir elefantes brancos.

A obra da Arena do Futuro está a cargo da construtora Dimensional 

Arena do Futuro, que receberá competições  
de handebol e golbol, será desmontada  
e transformada em quatro escolas após a Olimpíada

Engenharia, contratada para tanto pela Prefeitura do Rio de Janeiro, por 
meio da Riourbe e da Empresa Olímpica Municipal (EOM). Além da cons-
trução, a Dimensional será responsável também pela operação e des-
montagem da instalação olímpica e pela montagem do legado. 

Depois da arena, na escola
E esta última fase confere relevância social extra ao projeto da Are-

na do Futuro. É que, após desmontada, a estrutura será transformada em 
quatro escolas municipais, em 2017, cada uma com capacidade para 500 
alunos. A localização dos equipamentos públicos foi definida em parce-
ria com a Secretaria Municipal de Educação do Rio e três das escolas 
serão erguidas na região da Barra; a outra unidade será montada em um 
terreno no bairro do Maracanã.

Os projetos básico e executivo da arena e das escolas foram elaborados 
pelo consórcio Rio Projetos 2016, composto das empresas Lopes Santos & 
Ferreira Gomes Arquitetos, MBM Serviços de Engenharia e DW Engenharia. 
Segundo a Empresa Olímpica Municipal, as obras de construção estão orça-
das em R$ 121,1 milhões. Outros R$ 6 milhões serão investidos na operação, 
R$ 19,7 milhões na desmontagem e R$ 31,2 milhões na montagem das 
novas escolas. O total estimado do projeto é de R$ 178 milhões. Os recursos 
são do governo federal, via Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).

Como equipamento olímpico, a Arena do Futuro terá capacidade 
para 12 mil espectadores e receberá a competição de handebol dos Jo-
gos Olímpicos e de golbol dos Jogos Paralímpicos. Na Paralimpíada, o 
número de assentos cai para 7 mil, por questões de acessibilidade. A 

Equipamento esportivo  
na Barra já nasce como legado

Estrutura metálica da Arena do Futuro, na Barra. 
Exemplo de arquitetura nômade. No detalhe, o 
destino pós-Jogos da estrutura, como escola
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arena está sendo erguida numa área de cerca de 35 mil m2 do Parque 
Olímpico, na Barra da Tijuca, Zona Oeste do Rio de Janeiro.

De acordo com relatório de status das execuções, as fundações da 
estrutura estão em fase final, com a cravação das estacas metálicas e 
execução dos blocos. A montagem da estrutura metálica, dos pilares me-
tálicos e das vigas metálicas da arquibancada segue em ritmo acelerado. 
A previsão é de que as obras terminem no terceiro trimestre de 2015.

Estruturas reaproveitadas
Especificamente no projeto, a arquitetura nômade permitirá, por 

exemplo, o reaproveitamento de estruturas e materiais, como as rampas e 
escadas pré-moldadas da arena, para uso nos acessos e áreas de circulação 
das escolas; e da estrutura do telhado, composta de vigas metálicas e te-
lhas com tamanho padronizado, na cobertura dos equipamentos públicos.

A Arena do Futuro sugere a força da união da engenharia e da arqui-
tetura com o bom senso e processos racionalizados, que se convertem 
em benefício social de efetiva aplicação. 

Do ponto de vista esportivo, não custa lembrar também que a arena 
poderá ser palco de um inédito ouro olímpico para o Brasil. A equipe fe-
minina brasileira de handebol é a atual campeã mundial da modalidade. 
A Arena do Futuro é um projeto, portanto, que tem tudo para vingar, de 
qualquer ponto que se olhe.

2.700 t de estrutura metálica
A Brafer executa o detalhamento, fabricação, pintura e mon-

tagem da cobertura e da arquibancada da Arena do Futuro. O 
projeto é de aproximadamente 2.700 t de estrutura metálica, di-
vididas em 1.400 t para a cobertura, 1.100 t para a arquibancada 
e outras 200 t para escadas e rampas de acesso ao estádio. O 
engenheiro e gerente de Contratos da Brafer, Maurício Giacomel, 
diz que o cronograma é do tipo fast-track, em que os processos 
de fabricação e montagem se sobrepõem, otimizando o prazo de 
cumprimento, com data final de montagem ainda para este ano.

“Os projetos executivos foram entregues pelo cliente em 
maio e em junho a Brafer já havia iniciado a produção das es-
truturas. O prazo da obra é um dos desafios principais. Fomos 
contratados para finalizar a obra em 2014. Isso significa seis 
meses para detalhamento, fabricação e montagem das estrutu-
ras”, afirma.

De acordo com o executivo, serão envolvidas as fábricas de 
Araucária (PR) e Rio de Janeiro que, em conjunto, fabricarão cer-
ca de 800 t por mês de estrutura, para cumprir o prazo acordado. 
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O segundo cluster olímpico da Rio 2016, em Deodoro (o primeiro 
é o Parque Olímpico na Barra da Tijuca), já está em obras desde 
julho. As execuções estão sendo feitas em dois contratos, e os 

trabalhos deverão ser entregues a partir do segundo semestre de 2015 
até pouco antes do início dos Jogos.

O Complexo Esportivo de Deodoro será palco de 11 modalidades 
olímpicas (hipismo saltos, hipismo adestramento, concurso completo de 
equitação, BMX, mountain bike, pentatlo moderno, tiro esportivo, cano-
agem slalom, hóquei sobre grama, rúgbi e basquete) e quatro paralímpi-
cas (tiro esportivo, futebol de 7, hipismo e esgrima). 

A prefeitura afirma ter 60% das áreas de competição em Deodoro 
construídas – o terreno do segundo cluster fica numa vila militar do 
Exército e algumas edificações esportivas já existem -, envolvendo os 
seguintes equipamentos: centro de tiro, piscina do pentatlo moderno, 
centros de hipismo e hóquei sobre grama - mas todos precisam de 
adaptações. Para atender ao público, há melhorias sendo feitas em 
arquibancadas já existentes e também a implantação de assentos tem-
porários e permanentes.

De acordo com a RioUrbe, Empresa Municipal de Urbanização do 
Rio de Janeiro, responsável pelas obras, a construção das corredeiras 
artificiais para as provas de canoagem representa a maior difilculdade 
do projeto. Elas simulam um rio com correnteza. O circuito de 250 m de 

Segundo centro olímpico  
ainda está em fase de terraplenagem
A prefeitura do Rio afirma que as obras das 
corredeiras artificiais para a canoagem são as mais 
complexas do cluster da Rio 2016

extensão (mais 210 m para treinamento), que está na etapa de terraple-
nagem, ocupa área de 35.200 m², terá formato da letra “U” e contará 
com bombas para gerar o fluxo contínuo da água. 

O Consórcio Complexo Deodoro, formado pela Queiroz Galvão e OAS, 
trabalha na chamada Região Norte (a linha férrea delimita a região), 
cujo valor da obra é de R$ 643 milhões. 

Neste contrato incluem-se as obras do circuito de canoagem slalom, 
pista de mountain bike, pista de BMX, centro de tiro, arena de rúgbi e 
combinado do pentatlo moderno, Arena Deodoro (no local, ocorrerão as 
modalidades esgrima do pentatlo moderno e preliminares do basquete 
feminino), centro de hóquei sobre grama e piscina do pentatlo moderno.

O complexo ganhará três instalações permanentes: Arena Deodoro 
(com 5 mil lugares, sendo 2 mil permanentes e 3 mil temporários), pista 
de BMX e circuito de canoagem slalom. A pista de mountain bike e a 
arena de rúgbi e combinado do pentatlo moderno serão totalmente pro-
visórias, de acordo com a prefeitura.

Arena Deodoro a ser erguida 
ficará como legado dos Jogos

Construção de corredeiras artificiais para as provas de 
canoagem está ainda em fase de movimentação de terra. 

Após a Rio 2016 o local se transformará no Parque Radical
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Pós-Jogos, o circuito de canoagem slalom e a pista de BMX farão 
parte do Parque Radical com 490 mil m² - que será o segundo maior da 
cidade, combinando centro olímpico de treinamento de atletas e lazer à 
população. A pista de BMX terá 7.500 lugares temporários. O circuito de 
canoagem slalom terá 8.500 lugares, também temporários.

A Arena Deodoro, que ficará como legado, será concebida em estrutu-
ra metálica, com vão de 66,50 m, ventilação natural e iluminação zenital.

As obras da chamada Região Sul, conduzidas pela IBEG Engenharia e 
Construções, no valor de R$ 157 milhões, envolvem o centro de hipismo, 
onde acontecerão as competições de cross country, saltos e adestra-
mento. No local, será construída nova clínica veterinária e acomodações 
para tratadores e veterinários – três blocos de seis andares cada, 72 
apartamentos no total, com 12 mil m² de área construída - que ficarão 
como legado.

De acordo com o gerente de obra da IBEG, Carlos Elísio, os trabalhos 
de fundação das três edificações já começaram. “Essa etapa do projeto 
deve levar mais tempo”, diz. A empresa também constrói o centro de 
tênis no Parque Olímpico da Barra da Tijuca. 

O engenheiro civil explica que a pista de cross country do centro de 
hipismo já está sendo feita para atender a evento-teste a ser realizado 
no meio do ano que vem. 

Legado
A RioUrbe enfatiza que as intervenções no complexo devem priori-

zar soluções simples e economicamente viáveis. “Os projetistas consi-
deraram todos os elementos de projeto, de modo a obter um resultado 
inspirador, criativo e elegante, que forneça, simultaneamente, facilida-
de de montagem e qualidade, sem perder de vista a racionalidade dos 
custos e da viabilidade da obra”, ressalta o órgão em nota à revista 
O Empreiteiro. Destaca ainda que o padrão de obra deve assegurar o 
legado do projeto. 

Atualmente, 1 mil operários trabalham nas obras do Complexo de 
Deodoro, mas a previsão é que no ano que vem aumente para 1,5 mil, 
com os trabalhos conduzidos 24 horas do dia. No geral, as obras estão 
em nível de terraplenagem e esta etapa deve terminar antes do início do 
período das chuvas, no final de 2014.

Pista de BMX será permanente e integrará o Parque Radical
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Obras da construtora na Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas (Repar) em Araucária (PR)

Nildo Carlos Oliveira 

Grupo de capital fechado e controle familiar, administrado pela holding Camargo Corrêa S. A., a empresa 
começou a operar em 1939. Em seus primórdios foi registrada como Camargo, Corrêa & Companhia 
Limitada, Engenheiros e Construtora.

Passados 75 anos, o grupo transformou-se. É uma das maiores organizações empresariais privadas do 
País, com atuação em diversos setores, incluindo engenharia e construção, cimento, concessões de energia 
e de transporte e mobilidade urbana, indústria naval e offshore e incorporação imobiliária. Tem obras em 20 
estados brasileiros e está presente em 22 países.

O grupo contabiliza receita líquida de R$ 27 bilhões, com perspectivas de crescimento acentuado ao longo 
deste ano. A Divisão Engenharia e Construção, que respondeu, em 2013, por um faturamento de R$ 6 bilhões, 
quer fechar 2014 com resultado ainda maior. Responsável por mais de 500 obras, dentre elas usinas hidrelétri-
cas, campo em que se notabilizou pela eficiência e ousadia da engenharia aplicada, inovou procedimentos no 
campo das obras rodoviárias e de metrôs, tornando-se uma das principais empresas brasileiras na execução de 
projetos de infraestrtura, tanto aqui quanto no exterior. Projetou-se em especial na América Latina.

O engenheiro civil Dalton Santos Avancini, atual presidente da Divisão Engenharia e Construção, formou-
-se pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, de São Paulo. Ele ingressou na empresa em 1992 e fez toda 
a sua carreira ocupando alguns dos mais importantes cargos de direção. Ocupou, por exemplo, a superinten-

Investir nas inovações  
e avançar avaliando os riscos

Ao completar 75 anos, em 2014, a Camargo Corrêa continua a espelhar-se em 
alguns dos fundamentos do fundador, Sebastião Camargo: ousar nas inovações  
e avançar, em todas as áreas de atuação, atenta à capacidade de controlar riscos

Dalton Avancini: “A nossa 
empresa é responsável por 

50% do parque nacional 
gerador de energia”
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deve ser feito com as condições e os cuidados necessários. 
Mas a recíproca não pode ser verdadeira?
Temos a nossa visão sobre isso. Não por acaso fomos uma das pri-

meiras empresas da área a prestar serviços no exterior. O nosso primeiro 
projeto foi a construção da usina hidrelétrica de Guri, na Venezuela, em 
1978. Participamos de um consórcio internacional para construir essa 
hidrelétrica, que tem capacidade instalada de 10.132 MW. É uma obra 
concluída em 1986.

Nessa caso, a internacionalização não foi uma medida benéfica, para 
a empresa?

Sim, uma vez que se tornou possível levar a nossa experiência para o 
exterior. Podemos afirmar, sem nenhuma margem de erro, que a Camar-
go é responsável por 50% do parque nacional gerador de energia. Essa 
inflexão para o exterior ocorreu ainda na época do fundador, Sebastião 
Camargo, para quem a empresa deveria manter sempre certo índice de 
internacionalização. Como resultado desse processo continuamos na 
Venezuela e mantemos operações em outros países da América Latina 
- na Colômbia, por exemplo. E estamos na África. Esse processo é muito 
importante uma vez que ajuda a equilibrar a economia da empresa, em 
especial quando o mercado nacional oscila. Mas queremos enfatizar que 
o mercado brasileiro é muito atraente. Quando a gente compara o ta-
manho desse mercado interno de obras de engenharia, do ponto de vista 
de investimento, com o mercado de obras de outros países, a gente se 
apercebe de quanto ele é importante. 

Poderíamos, só para continuar seguindo esse raciocínio, falar da atu-
ação da empresa no mercado brasileiro?

O mercado brasileiro tem uma dinâmica própria, um potencial muito 
maior do que qualquer outro mercado. É por causa disso que a Camargo 
mantém quatro divisões em seu organograma. Temos a Divisão de Pro-
jetos de Infraestrutura, voltada, sobretudo, para empreendimentos do 
governo. Haja vista o exemplo da Ponte de Laguna, em Santa Catarina 
(ver matéria nesta edição). Há as obras em execução para a prefeitura 
de São Paulo; estamos fazendo o metrô de Salvador (BA), em consórcio 
com a Andrade Gutierrez e que hoje é uma concessão da CCR, e estamos 

dência da Camargo Óleo & Gás e, anteriormente, a superintendência de 
Projetos na área de saneamento básico; depois veio a ocupar a diretoria 
de Projetos de Infraestrutura, antes de assumir a presidência da Divisão 
Engenharia e Construção. 

Em entrevista exclusiva para esta edição da revista O Empreiteiro, 
o engenheiro diz que a empresa prospera consciente do legado deixado 
pelo fundador: a valorização da tecnologia; a capacidade de inovar-se 
continuamente e o empenho em manter a qualidade, em cada pormenor 
da obra, de menor ou maior escala, em que esteja atuando. “A história 
desses 75 anos de crescimento é a história da manutenção e do respeito 
a esse legado”, diz o engenheiro. A seguir, a íntegra da entrevista. 

Completado o atual ciclo dos 75 anos, como a empresa se prepara 
para enfrentar as próximas décadas?

Diria que, com cuidado, mas sem receio de ousar. O nosso mercado 
de obras é um desafio permanente. Sobretudo, o mercado de obras de 
infraestrutura. Nessa área o nosso atraso ainda é muito grande. Até se-
cular. Por mais que façamos, sempre há obras para serem feitas. E, para 
a execução das obras, temos a clareza da necessidade de valorizar as 
empresas de projeto, que precisam de investimento forte para se inovar 
em bases técnicas e econômicas estáveis. Temos a convicção de que a 
nossa indústria precisa ser modernizada. Ainda dispomos de métodos 
artesanais que em outros países não existem mais. E indústria brasileira 
moderna, capacitada e forte precisa de infraestrutura também forte.

Para o País funcionar com uma indústria e uma infraestrutura fortes, 
a engenharia não precisa se abrir mais, aproveitar o processo de globa-
lização, a fim de ampliar espaços para empresas de engenharia que ve-
nham de fora?

Temos de encarar esse processo com bastante cuidado, pois abertura 
não pode favorecer aventuras. Abertura para aventureiros é danosa. O 
aventureiro chega, tira o máximo de proveito possível no menor tempo 
e, depois, vai embora, deixando a gente no prejuízo. Muitas vezes esse 
tipo de procedimento enfraquece a indústria, quando ela não tem condi-
ções de assimilar técnicas inovadoras. Entendemos que há uma série de 
questões associadas à abertura, que é um processo global. Mas tudo isso 
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Instalações do sistema multimodal 
de logística de etanol, do qual  
a empresa já construiu 207 km
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construindo o Sistema Produtor São Lourenço, para a Companhia de Sa-
neamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp).  Somos investidores e 
participantes da estruturação desse empreendimento. A obra está sendo 
construída segundo o modelo de Parceria Público-Privada (PPP). 

Na Divisão de Óleo & Gás temos obras muito importantes. Trata-se 
de segmento que ficou muito forte nos últimos anos, no qual várias das 
principais empresas de engenharia e construção brasileiras ganharam 
notável impulso de crescimento. Vou fazer referências a algumas obras. 
Veja o seguinte: nós participamos de obras da Refinaria Presidente Getú-
lio Vargas (Repar) em Araucária (PR) e estamos na Refinaria do Nordeste 
(Rnest – Abreu e Lima, Suape, PE). Das doze unidades principais desta 
refinaria estamos construindo duas.  

E o Etanolduto? Qual o significado dele? 
É empreendimento projetado para o transporte do etanol do interior de 

SP para a Refinaria de Paulínia (SP). Lideramos o consórcio construtor do 
sistema multimodal de logística de etanol e concluímos o duto (207 km) que 
liga a Refinaria de Paulínia ao Terminal Terrestre de Ribeirão Preto. Quando 
concluído no seu conjunto, em 2016, o Etanolduto irá atender aos principais 
centros de produção e consumo do País. Ainda no segmento de Óleo & Gás 
estamos desenvolvendo os projetos de plataformas, que fazem parte do nos-
so programa de obras na área de engenharia e construção.

Quero assinalar nossa presença no campo da infraestrutura para 
plantas industriais, como a duplicação da Estrada de Ferro Carajás, para 
a Vale, e o mineroduto Minas-Rio, da Anglo American, obra de 525 km, 
que tem características marcadamente especiais: há muitas interferên-
cias e as difíceis condições geológicas de Minas Gerais. 

Já no segmento de energia estamos participando do projeto da usina 
hidrelétrica de Belo Monte, no rio Xingu, e concluindo a usina hidrelé-
trica de Jirau, no rio Madeira, em Rondônia. Mas não posso deixar de 
mencionar, aqui, uma obra internacional: a construção da usina hidrelé-
trica de Ituango, na Colômbia, obra já enfocada por O Empreiteiro, que 
chamou a atenção para as condições absolutamente adversas em que 
ela é executada.

Vamos aproveitar, então, o tema dessa obra, para voltar a falar 

um pouco mais das operações dos serviços de engenharia no exterior.
Reconheçamos: é importante mostrar os avanços dessas experi-

ências. Ainda recentemente entregamos a maior obra de saneamento 
executada na Grande Buenos Aires. Refiro-me ao sistema Berazategui, 
situado a cerca de 30 km daquela capital, que incluiu a construção da 
planta de pré-tratamento e a sua interligação com o emissário existente, 
de 3,5 km de extensão. 

(Essa obra, executada por um consórcio liderado pela Camargo Cor-
rêa, integra um programa de reurbanização da cidade e de recuperação 
do rio da Prata, com vistas a beneficiar mais de 43 milhões de pessoas. Ao 
inaugurá-la, recentemente, a presidente Cristina Kirchner disse: “Há 102 
anos, 30% dos esgotos das cidades ao redor deságuam em Berazategui e 
hoje estamos pondo em marcha uma obra que não é apenas de infraes-
trutura, mas de saneamento”.)

Atualmente estamos realizando outra obra de saneamente na bacia 
do rio Tuy, região perto de Caracas, Venezuela. Essa obra se destina ao 
atendimento de uma população da ordem de 5 milhões de pessoas. Es-
tamos, portanto, presentes em quase todos esses países da América La-
tina. No Peru vamos concluir algumas rodovias e ferrovias. Mas estamos 
ampliando também a nossa presença na África. Temos obras em Angola 
e em Moçambique. 

Falou-se, aqui no Brasil, numa parceria que a Camargo estaria fazen-
do com um grupo chinês experiente em ferrovias.

Sim, é uma parceria que firmamos com a China Railway Construc-
tion Corporation. Essa empresa, contudo, não está vindo apenas como 
construtora. Ela vem para investir e esse é um dos aspectos de nossa 
parceria, criada em função do Programa de Investimentos em Logística 
(PIL) do governo federal, que prevê concessões no segmento ferroviá-
rio. Quero destacar que o nosso objetivo é absorver tecnologia em um 
segmento em que a empresa chinesa é considerada uma das maiores 
construtoras do mundo. Eles vêm como investidores e nós atuaremos 
principalmente como construtores. 

A questão da sustentabilidade, em uma empresa que se desenvolveu cons-
truindo grandes barragens, é prioritária na agenda dos trabalhos que ela realiza? 
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A hidrelétrica de Ituango, nas encostas 
andinas, na Colômbia, é mais uma obra 
que a Camargo agrega ao conjunto 
de experiências desafiadoras em seu 
avanço pelo exterior

C a m a r g o  C o r r ê a  |  7 5  a n o s



É prioritária. E, em nossas obras, você vai encontrar os exemplos 
dessa política. Ela é uma agenda permanente. Mas, a título de ilustração 
dessa conversa, quero citar dois exemplos. O primeiro é a construção 
da avenida João Paulo II, na região metropolitana de Belém, Pará. Não 
se trata de uma via apenas para que a população possa ter acesso mais 
rápido e seguro a suas casas ou ao trabalho. O projeto inclui um parque 
para a comunidade e a avenida é construída de modo a servir como 
instrumento de proteção a essa área.

A nossa visão de construtora está cada vez mais mesclada com a 
responsabilidade de uma política de sustentabilidade. E outro projeto 
que se insere nessa mesma linha de propósito é o da Ponte de Laguna, 
em Santa Catarina. As nossas obras mostram que sustentabilidade não é 
um discurso retórico. É fato. Está na prática. Digo mais: as empresas de 
engenharia que sobreviverem nos próximos 30, 40, 50 anos serão aque-
las que incluem a sustentabilidade como agenda principal.

Nesse caso, como a Camargo Corrêa analisa a questão, colocada 
por diversos especialistas, sobre a escala das barragens na construção 
de novas hidrelétricas? A grande engenharia brasileira acostumada a 
construir grandes barragens tem medo, hoje, de construir obras nas es-
calas compatíveis?

Não acredito que seja medo. O que existe é o componente ambien-
tal. Do ponto de vista técnico, não construir reservatórios acaba se tor-

nando um problema. Estamos começando a ter algumas dificuldades. Es-
ses empreendimentos têm eficiência muito baixa e começam a depender 
do regime de chuvas, diferentemente do que ocorre quando se dispõe de 
um reservatório regular. 

Considero que a existência de reservatório compatível é fundamental 
para o equilíbrio do sistema. Ao reduzir a área de alagamento — o que é 
ambientalmente razoável e compreensível – a situação pode se complicar 
e aí vamos precisar acionar outras fontes geradoras de energia. 

As soluções alternativas não resolvem?
Essa é uma discussão que não pode ser simplista nem isolada. A so-

ciedade precisa fazer essa discussão. Mas é claro que, quando se fala em 
obras de infraestrutura, sempre tem que se considerar a necessidade de 
abrir mão de alguma coisa. Hoje, não defenderia a construção de lagos 
a exemplo de vários executados em algumas hidrelétricas do passado. 
Mas há necessidade de reservatórios compatíveis. Ao diminuir demais, 
os lagos, e construir hidrelétricas a fio d´água, a rigor não se diminui o 
investimento na mesma proporção e acabamos transformando a energia 
em alguma coisa muito cara. A sociedade paga o acréscimo desse custo. 
A sociedade precisa discutir isso. 

A Camargo está se reinventando para o futuro?
Temos a nossa história. E a nossa responsabilidade está ligada à his-

tória do fundador. O seu exemplo continua a nos inspirar para o futuro.
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Nildo Carlos Oliveira - Laguna (SC)

De longe ou de perto, pela esbeltez e singularidades das técnicas 
de execução, a Ponte de Laguna, que a população e os usuários da 
BR-101 catarinense vêm se acostumando a chamar de Ponte Ani-

ta Garibaldi, em homenagem à célebre heroína local (nasceu em Laguna 
em 1821 e faleceu em 1849), é considerada exemplo de uma obra bem 
concebida do ponto de vista de projeto e de execução de engenharia.  

Reivindicada há muitos anos, a ligação passará a receber o fluxo de 
veículos que ainda circula sobre a antiga e acanhada Ponte Henrique 
Lage, inaugurada em setembro de 1934 e que, ao longo de décadas, se 
transformou no principal ponto de estrangulamento do tráfego na re-

Aduelas e mãos-francesas  
antecipam ponte de 2.830 m

Se tudo correr bem e não houver incidentes de 
percurso de última hora, a ponte estaiada e em curva 
que transpõe o Canal de Laranjeiras, em Laguna, sul 
de Santa Catarina, poderá ser entregue ao tráfego até 
antes de maio do ano que vem, prazo fixado para a 
conclusão da obra

gião. Ela integra o conjunto de obras da duplicação daquela rodovia, que 
é um dos elos de ligação do Brasil com os demais países do Mercosul. 
Só esse fato é suficiente para mostrar o quanto ela é de importância 
estratégica, do ponto de vista da economia. E, por causa disso, instiga o 
questionamento: Por que uma obra dessa relevância não foi planejada, 
projetada e construída há muito mais tempo?    

A ponte, com 2.830 m de extensão e segmento estaiado de 400 m, 
possui 53 vãos. A singularidade mais evidente consiste no sistema de 
lançamento e disposição das aduelas em cujas bordas ficam ancoradas 
as mãos-francesas. O conjunto forma o tabuleiro construído para a pista 
Norte e para a pista Sul, com duas faixas de rolamento com 3,60 m 
cada, além de uma faixa de acostamento com 3 m e uma faixa central 
de segurança com 1,10 m. 

A obra, de responsabilidade do Departamento Nacional de Infraes-
trutura de Transportes (Dnit), é construída pelo consórcio formado pelas 
empresas Camargo Corrêa, Aterpa M. Martins e Construbuse, que ali 
aplicou diversas técnicas consideradas inovadoras. Elas vão incorporar, 
daqui em diante, o rico acervo das técnicas utilizadas na construção de 
obras de arte especiais no País.  

Tudo, um novo aprendizado
O engenheiro Luiz Gustavo de Oliveira Zanin, da Camargo Corrêa, 

responsável pelo gerenciamento da obra, diz que a construção vem 
constituindo um grande aprendizado e um acervo de experiências para 

A obra ensejou uma série de inovações que 
daqui em diante farão parte da tecnologia 

de construção de pontes no País
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obras futuras. O êxito do andamento dos trabalhos decorreu fundamen-
talmente, até aqui, segundo ele, de providências prévias, na sequência 
de um planejamento rigoroso. Além disso, desde a fase preparatória, o 
consórcio pode contar com o engajamento da equipe. No pico chegou-se 
a um contingente de 1.900 pessoas, número que decresceu para 1.300 
este mês (outubro), quando a revista O Empreiteiro visitou a obra. 

“O fato”, informa o engenheiro, “é que, na prática, tivemos de fazer 
uma série de obras antecessoras.” E não poderia ser de outra forma: 
todo o ambiente de trabalho teve de ser preparado para que os servi-
ços pudessem ser iniciados dentro das previsões. Houve necessidade, por 
exemplo, da construção do canteiro fluvial, ao lado do canteiro em terra. 
É uma minicidade flutuante dotada de alojamento, infraestrutura de ser-
viços e das condições para os trabalhadores desenvolverem os serviços. 
Foi preciso alugar um porto para construir balsas, uma vez que não havia 
esse tipo de equipamento disponível, em número suficiente, no mercado.

No canteiro em terra, em área de 95.910 m², foi montada uma es-
trutura que inclui a central de concreto, destinada a funcionar 24 horas/
dia; o pátio de fabricação de pré-moldados; porto náutico; alojamentos; 
áreas de apoio e convivência; estação de tratamento de água; estação de 
tratamento de efluentes; refeitório e outros serviços de apoio.  

O planejamento previu a dragagem ao longo do canal, uma vez que 
a lagoa não possuía profundidade que permitisse navegação. Com essa 
série de serviços preparatórios, a obra mesmo só foi iniciada aí por volta 
de julho de 2012.

Concluídos esses preparativos foi iniciada a etapa das fundações, 
com a utilização de camisas metálicas com diâmetro de 2,50 m. Nesse 
serviço recorreu-se ao emprego de guindastes sobre balsas com capa-
cidade de 250 t, a martelos hidráulicos e à tecnologia Wirtgen, com 
sistema de circulação reversa, para perfuração em rocha. Como se usou 
no processo lama betonítica, tomou-se cuidado especial para que esse 
material não vazasse das balsas para o canal.  

O engenheiro destaca a etapa da execução dos pilares. Para esse fim, 
foi desenvolvida uma forma metálica que “rendeu para a obra toda”. É 
uma forma bipartida, montada com o uso de guindaste. Na prática, um 
prolongamento da estaca da fundação. Com ela foram feitas as primeiras 
concretagens, obtendo-se de 1,50 m a 2 m de altura e depois se avançou 
para 3,30 m e 3,50 m, até se atingir o gabarito fixado. As estacas mais 
profundas chegaram a consumir cerca de 350 m³ de concreto cada. 

Progrediram, também com inovações, os trabalhos de construção 
da mesoestrutura com distâncias entre pilares de 50 m. Foi nessa etapa 
que o consórcio aplicou um recurso que mais se refletiu no cronograma 
e também na redução da mão de obra especializada: uma treliça lança-
dora importada.

As aduelas e as mãos-francesas
Os projetos de duplicação da BR-101 Sul foram elaborados pelo con-

sórcio Iguatemi/Engevix para o Dnit. O projeto específico da ponte pre-
via o uso de aduelas pré-moldadas na execução do tabuleiro, conforme 
relata o engenheiro Luiz Gustavo Zanin, mas não entrava no mérito da 
metodologia executiva.

O engenheiro Francisco Catão Ribeiro (Enescil) informa que o seu 
escritório realizou a consultoria estrutural do projeto básico e do projeto 

executivo da ponte, e atuou também no acompanhamento da constru-
ção do conjunto da obra, aplicando, ali, o know-how e a expertise em 
pontes estaiadas e o conhecimento do sistema Berd de cimbramento 
autopropelido, no caso, com aduelas pré-moldadas de concreto.  

O consórcio construtor, liderado pela Camargo Corrêa, estudou o pro-
jeto, desenvolveu pesquisas e acabou optando e importando aquele siste-
ma de treliça lançadora de Portugal. Trata-se de equipamento dotado de 
guincho elétrico que se apoia nos pilares do vão a ser montado.

 A estrutura metálica de 131 m de comprimento, com 12 m de altura, 
e cerca de 9 m de largura, opera apoiada em dispositivos fixados sobre 
os pilares. Tem capacidade de carga de 1.260 t e pode içar e acoplar o 
conjunto completo de aduelas. Cada vão do trecho corrente é formado 
por 14 aduelas - 12 unidades de 3,60 m de comprimento, 9 m de altura e 
3,2 m de altura. As outras duas peças têm 1,65 m de comprimento. Cada 
unidade pesa cerca de 90 t. 

As peças são fabricadas no pátio de pré-moldados. Passam por rigo-
roso controle de qualidade e são concretadas face a face (ímpares e pa-
res) para um encaixe preciso. Depois de prontas, as peças são estocadas 
e, em seguida, conforme o cronograma, içadas e transportadas por dois 
pórticos de 60 t cada até as balsas. A viagem até o local de içamento e 
instalação na ponte leva de 30 a 40 minutos.

O processo de içamento, acoplamento etc. é repetitivo. São seis dias 
de trabalho na execução de um vão completo. As aduelas de concreto 

As aduelas compõem  
o tabuleiro, complementado 
pelas mãos-francesas

Fase de execução dos pilares. Os trabalhos 
exigiram apoio náutico em todas as suas etapas
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armado, depois de instaladas, ganham a aplicação de um adesivo es-
trutural à base de epóxi. Posteriormente, a parte central do tabuleiro, 
formado pelo conjunto de aduelas, recebe as mãos-francesas, que o 
complementam. Há, nesse caso, outro pormenor: a treliça opera equi-

pada com o sistema OPS de controle. E a protensão de um vão se dá de 
uma só vez, constituindo, segundo o engenheiro, outro ponto inovador 
do processo de construção da Ponte de Laguna. 

As mãos-francesas são estruturas triangulares utilizadas para dar 
suporte às pistas da rodovia sobre o canal. Elas são instaladas nas bordas 
exteriores das aduelas. Acima das mãos-francesas são colocadas as pré-
-lajes para a concretagem das pistas. Elas são instaladas a 3,65 m uma 
da outra e, nesse espaço, é disposta a pré-laje. No conjunto, serão ins-
taladas 1.598 unidades de mãos-francesas que se ancoram no tabuleiro 
formado pelas aduelas. 

No trecho estaiado
As aduelas do trecho estaiado são lançadas com as mãos-francesas 

já acopladas. Elas são transportadas por balsa para o ponto de lan-
çamento, já com dois pares de treliças norueguesas suportadas pelos 
apoios centrais. O trabalho de instalação se dá simultaneamente segun-
do o sistema de balanço sucessivo.

“A treliça lançadora que importamos de Portugal”, explica Luiz Gus-
tavo Zanin, “constitui um diferencial marcante”. Documento da obra 
resume as vantagens desse equipamento: reduz o prazo em relação a 
métodos tradicionais; opera com menor número de trabalhadores na 
montagem, uma vez que é totalmente mecanizado; proporciona segu-
rança aos operadores; e traz resultados compensadores do ponto de vis-
ta de custo final. 

O engenheiro destaca uma parceria estabelecida pelo consórcio cons-
trutor com a francesa Freyssinet com vistas à construção do trecho es-
taiado. Diz ele que esta empresa está trazendo ao Brasil o sistema de Iso-
tensão. É diferente do sistema tradicional de tensionamento amplamente 
utilizado. A Isotenção aplica uma força igual em cada cordoalha. Desta 
forma, os esforços são 100% distribuídos igualmente pelas cordoalhas. 

Premiação
Os trabalhos não foram e não têm sido fáceis, conforme se observa no 

canteiro. Embora as obras avancem sobre uma lagoa, de águas tranquilas, as 
condições geológicas são irregulares e as fundações tiveram pela frente ocor-
rências rochosas que exigiram procedimentos especiais. Além disso, correntes 
muito fortes de vento impuseram cuidados especiais para a ancoragem e equi-
líbrio das embarcações mobilizadas para os serviços de construção. 

Outro dado importante no começo das obras foi a identificação do 
sítio arqueológico Sambaqui, local cerimonial onde povos pré-históricos 

Formas moldam barreiras NJ 
A empresa Menegotti, fundada em 1940 em Jaraguá do Sul (SC) 

e que tem um histórico voltado para a fabricação de equipamentos 
para múltiplas utilidades, forneceu as formas para a fabricação da 
barreira New Jersey do novo cartão-postal de Santa Catarina: a 
Ponte de Laguna. É barreira de segurança utilizada como divisor 
de fluxos de tráfego ou para delimitar provisoriamente zonas em 
obras. Ela tem como principais vantagens uma elevada resistência a 
impactos e ocupa espaços acanhados. 

O modelo de treliça lançadora Berd foi importado 
de Portugal com finalidade específica
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sepultavam os seus mortos. Ali foram descobertos 23 sepultamentos de adultos e crianças. O sítio 
foi preservado. 

Em razão das técnicas inovadoras utilizadas e dos cuidados especiais mencionados o con-
sórcio conquistou quatro certificações. “É isso”, diz o engenheiro. “O sistema de gestão nesses 
trabalhos está nos levando a uma quíntupla certificação: a de responsabilidade social”. 

Ficha técnica - Ponte de Laguna (Ponte Anita Garibaldi)
Extensão: 2.830 m
Contratante: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit)
Valor do Contrato: R$ 597 milhões
Construção: Consórcio Ponte de Laguna: Construtora Camargo Corrêa/ Aterpa M. 
Martins e Construbase
Projeto: Consórcio Anhambi/Engevix
Principal equipamento: Treliça lançadora de aduelas Berd, fabricada em Portugal
Sistema de Isotensão: Freyssinet

Principais quantitativos
- Peças pré-moldadas: 786 aduelas, 1.598 mãos-francesas e 11 mil pré-lajes
- Estacas escavadas com 2,50 m de diâmetro: 136
- Aço: 20.000 t
- Concreto: 100.000 m³
- Embarcações utilizadas: 55 

Uma participação técnica especial 
A Mills tem contribuição avançada na construção da Pon-

te de Laguna, com soluções em formas metálicas para as di-
versas estruturas de concreto armado, com o emprego do sis-
tema modular de formas metálicas SL 2000  e, principalmente, 
com o fornecimento de equipamentos especiais de engenharia 
para execução do trecho estaiado. Com esse fim, recorreu ao 
sistema de carros içadores de aduelas pré-moldadas. 

Ricardo Gusmão, diretor comercial e de operações da 
Mills, informa que a empresa ls desenvolveu, em conjunto com 
a empresa Norueguesa Strukturas, — “nosso parceiro em tec-
nologia” , soluções através  dos carros de içamento de aduelas, 

que possuem estruturas principais em aço treliçadas. Estas trabalham apoiadas e ancoradas na 
aduela anterior já consolidada e conta com um sistema de guinchos de elevação em balanço  pos-
sibilitando o içamento das aduelas pré-moldadas.

Ele informa, que na fase de desenvolvimento de projeto, um dos desafios foi compatibilizar os 
locais de reação e apoio próximos às paredes do caixão e garantir que no içamento as deformações 
geradas pelo esforço no apoio e também as deformações geradas na aduela içada não tornassem 
esta união incompatível. ”Este trabalho foi desenvolvido em conjunto com a projetista, a Enescil, 
cujo diretor, Francisco Catão Ribeiro, participou ativamente, com o consórcio construtor, das reuni-
ões que definiram os parâmetros técnicos da estrutura e do estudo de geometria e residência das 
peças pré-moldadas.” 

Para aquele trabalho, a Mills mobilizou quatro carros içadores (dois pares) e vem executando 400 
m do tabuleiro principal com aproximadamente 94 aduelas pré-moldadas e peso de 120 t por aduela. 

Ricardo Gusmão esclarece: “Nossa engenharia nacional vem na última década evoluindo em 
uma velocidade cada vez mais rápida, tornando-se necessária a busca constante de soluções e 
tecnologias que anteriormente não eram empregadas no País. A procura por soluções mais racionais 
em insumos, mão de obra e menores agressões ao meio ambiente vem transformando nossas obras 
de arte especiais e necessitando de equipamentos cada vez mais específicos para executá-las. Nossa 
parceria com a empresa Norueguesa Strukturas visa possibilitar o desenvolvimento de soluções 
customizadas para cada tipo de obra, como ocorre nessa obra, a Ponte de Laguna”. 
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Itapoá, fator natural como vantagem competitiva
Profundidade da Baía da Babitonga atrai investimento 
privado e cria terminal mais eficiente do País, na visão 
dos usuários

porto está a confortáveis 80 km da 
capital paranaense e 140 km de Join-
ville -, o município também foi carre-
gado pela onda de crescimento que o 
investimento provocou. A população 
mais que triplicou desde a aquisição 
do terreno, passando de 5,8 mil em 
1996 para quase 17 mil em 2012, da-
dos do último Censo. O PIB (Produto 
Interno Bruto) municipal avançou 
80% desde o início das obras (em 
2007), de R$ 108 milhões para R$ 
197 milhões, em 2012, último dado 
disponível pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). O 
Porto Itapoá gerou 700 empregos diretos e 2.000 indiretos para a cidade.

Apesar das vantagens logísticas e naturais, o tratamento ao cliente 
é apontado pelo presidente do porto, Patricio Junior, como o principal 
diferencial da operação. A agilidade nos processos documentais e al-
fandegários em Itapoá ajudam a fazer das transit times (tempo que uma 
carga leva entre chegar ao porto e ser entregue no destino final) as mais 
rápidas no País entre as dez rotas operadas pelo terminal. 

“Você tem que se fazer viável para que o cliente conte com você”, 
afirma Junior, “Você precisa ser a solução”. No ano passado o terminal 
lançou o primeiro aplicativo para celulares entre os portos brasileiros, 
em que o usuário podia consultar a programação de navios através de 
um smartphone. Neste ano, o programa foi incrementado, transformado 
em um portal do cliente, em que é possível ver a localização de um con-
têiner específico, agendar carga ou transporte, além de outros serviços.

Lúcio Mattos - Joinville (SC)

Pouco depois de completar três anos de operação, o Porto Itapoá 
foi escolhido em agosto como o melhor do País pelos usuários, 
recebendo nota 8,9 em uma pesquisa realizada pelo Instituto Ilos 

(Instituto de Logística e Supply Chain), que ouviu 169 empresas de 18 
setores econômicos. O terminal ficou um ponto à frente do segundo 
colocado (Pecém, no Ceará) e mais de dois pontos adiante da média na-
cional (6,8). Especializado exclusivamente no transporte de contêineres, 
construído e controlado por capital privado, Itapoá tem planos arrojados 
de expansão, com o objetivo de quadruplicar sua capacidade de movi-
mentação, que devem estar concluídos até meados de 2016.

A história teve início 21 anos atrás, quando o Grupo Battistella 
anunciou planos de construir um terminal portuário em Santa Catarina. 
A opção recaiu sobre Itapoá, então um pequeno município cujo maior 
atrativo aparente era o potencial balneário, encravado entre Curitiba 
(PR) e Joinville (SC), a maior cidade catarinense. Mas além da logística 
favorável, a escolha deu-se por um fator natural encoberto pelo mar: a 
profundidade e condições abrigadas da Baía da Babitonga ofereceriam a 
vantagem adicional de um calado de 16 m, o que permitiria receber na-
vios maiores que os concorrentes da região. Para efeito de comparação, 
os terminais de Paranaguá (PR), São Francisco do Sul (SC), Itajaí (SC) e 
Navegantes (SC) têm calado de 12 m, enquanto Santos (SP), o maior do 
Brasil, opera com profundidade máxima de 13 m.

O terreno hoje ocupado pelo porto foi adquirido em julho de 1996, 
mas o longo trâmite burocrático de permissões e licenças ambientais 
fez com que as obras tivessem início apenas 11 anos depois, em 2007. 
Inaugurado em junho de 2011, depois de um investimento de R$ 500 
milhões, o terminal hoje é controlado pela Portinvest (70%) e pela ope-
radora marítima alemã Hamburg Sud (30%). O pioneiro Grupo Battis-
tella é o maior sócio da operação, controlando 60% da Portinvest, o que 
equivale a 42% do negócio.

Se Itapoá trazia benefícios claros à operação pela sua localização – o 
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Patricio Junior, 
presidente do porto
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Novo ciclo
Um novo salto está previsto para Itapoá nos próximos dois anos, em 

parte impulsionado pelo crescimento econômico regional - um estudo 
da consultoria McKinsey, realizado em 2011, apontou a Região Norte de 
Santa Catarina como a área urbana brasileira com mais de meio milhão 
de moradores que mais vai crescer até 2025 -, em parte por um novo 
ciclo de investimentos que será realizado pelo porto.

Atualmente com capacidade de movimentar 500 mil TEUs (medida 
do contêiner padrão, de 20 pés) por ano, o terminal será ampliado para 
transportar quatro vezes mais, 2 milhões de TEUs anuais. Hoje há dois 
berços disponíveis, em um píer de 630 m de extensão. Após a expansão 
serão três, ao longo de 1.200 m de cais, que serão capazes de receber 
três navios de 350 m cada ao mesmo tempo – o equivalente ao compri-
mento de quase onze campos de futebol alinhados.

O píer também terá sua largura ampliada em quase 50% (de 43 
m para 62 m) e uma segunda ponte de acesso será construída. Para 
acompanhar a ampliação, serão instalados oito novos portêineres Su-
per-postPanamax, os guindastes utilizados para abastecer os maiores 
navios em operação nos oceanos, os Super-postPanamax, capazes de 
carregar fileiras de 22 contêineres ou mais, que recebem este nome por 
serem grandes demais para atravessar o Canal do Panamá, na América 
Central. Os novos equipamentos vão se juntar aos quatro já existentes, 
totalizando doze.

A área do pátio em que se armazena a carga será triplicada, dos pre-

sentes 156 mil m² para 467 mil m². O investimento total no novo ciclo 
de expansão gira em torno de R$ 700 milhões e os trabalhos devem levar 
cerca de um ano e meio para ser concluídos.

Licença e dragagem
Apesar de privado, quando se trata das obras o Porto Itapoá não 

consegue desviar de alguns problemas crônicos de infraestrutura bra-
sileiros. O complexo aguarda desde fevereiro a licença ambiental a ser 
concedida pelo Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis) para poder começar a expansão, assunto 
sobre o qual seu presidente tenta manter o otimismo: “Esperamos que 
saia até o final do ano, para que possamos começar no início do ano que 
vem”, afirma Junior.

Outra questão que preocupa é a falta de dragagem na Baía da Ba-
bitonga, o que vem limitando uma das maiores vantagens competiti-
vas de Itapoá: a profundidade. Embora os berços suportem navios com 
calado de até 16 m, na prática as embarcações estão sendo obrigadas 
a operar abaixo da capacidade total, em razão do canal de acesso, 
explica o presidente.

“O canal é estreito e tem uma curva de noventa graus, o que impede 
que os navios entrem e saiam do porto com capacidade máxima, ou de 
noite”, explica.

Na prática, as maiores embarcações precisam limitar o chama-
do calado operacional a 11 m e são forçadas a esperar pela com-

A capacidade atual do porto é de 500 mil TEUs/ano, mas 
deverá ser ampliada para 2 milhões de TEUs/ano
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binação de maré favorável e período diurno 
para fazer as manobras. Para ter ideia do 
que isso significa, cada dez centímetros 
adicionais de calado permitem que um na-
vio carregue mil contêineres a mais, de for-
ma que a limitação tem impacto direto no 
valor dos fretes.

“É como um ônibus, se ele tem que carre-
gar menos gente do que comporta, a passagem 
fica mais cara”, compara Junior. O problema 
está sendo negociado com a Secretaria Espe-
cial dos Portos, do governo federal, que teria 
de investir entre “R$ 200 milhões e R$ 300 
milhões” na dragagem e retificação do canal, 
segundo o dirigente do porto, mas ainda não 
há solução à vista. 

Não é a primeira vez que a dependência da 
esfera pública atrasa o investimento privado 
em Itapoá. O porto foi inaugurado em junho 
de 2011, mas a SC-416, estrada que garantiria 
acesso pavimentado direto ao terminal, só foi 
entregue pelo governo de Santa Catarina seis 
meses depois, em dezembro, quando o terminal 
já tinha recebido mais de cem navios.
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A Secretaria Especial dos Portos prorrogou por mais 25 anos a ad-
ministração pública de dois complexos portuários de Santa Catarina, 
já sob responsabilidade do governo do Estado. O anúncio, feito em 
setembro, estende a gerência estadual sobre o Porto de São Francisco 
do Sul até 2036, e sobre o Porto de Imbituba até 2037.

“Eu vejo um modelo de sucesso, que está dando certo e pode ser 
um exemplo para o resto do País”, afirmou César Borges, o ministro-
-chefe da Secretaria. “A gestão é do Estado, mas a responsabilidade 
dos investimentos é compartilhada.”

A pesquisa do Instituto Ilos, no entanto, mostra a distância entre 
o desempenho dos terminais privados e públicos na Região Sul, pelo 
menos na visão dos usuários. Se o Porto Itapoá lidera na preferência, 
com nota 8,9, outro complexo particular, o Porto de Navegantes, é o 
terceiro mais bem avaliado do País, com nota 7,3.

A melhor estrutura portuária do Sul do País sob administração 
pública no ranking é o gaúcho Porto do Rio Grande, com nota 7,3, em 
quarto lugar na lista nacional. Os demais concorrentes de Itapoá, to-
dos públicos, aparecem mais abaixo – o Porto de Itajaí é o sexto (nota 
7,22), São Francisco do Sul é o oitavo (nota 6,86) e o paranaense Porto 
de Paranaguá ocupa o 13º lugar (nota 6,33).

Plano de expansão
- Investimento: R$ 700 milhões
- Prazo: 18 meses após o início das obras
- Objetivo: quadruplicar a capacidade de movimentação, dos 
atuais 500 mil TEUs/ano para 2 milhões de TEUs/ano
Obras:
- Construção do terceiro berço de atracação (hoje são 2)
- Extensão do píer para 1.200 m, com capacidade de receber  
3 navios de 350 m ao mesmo tempo (hoje tem 630 m) 
- Alargamento do píer de 43 m para 62 m
- Construção de uma segunda ponte de acesso ao píer
- Instalação de 8 novos portêineres Super-postPanamax  
(hoje existem 4)
- Aumento da área do pátio de armazenagem para 467 mil m2 
(hoje tem 156 mil m2)

Fonte: Porto Itapoá

Movimentação do Porto Itapoá
- Navios e contêineres nos últimos 12 meses
2013
Setembro – 42 / 23.177
Outubro – 55 / 31.614
Novembro – 48 / 25.119
Dezembro – 49 / 25.543
2014
Janeiro – 50 / 23.580
Fevereiro – 43 / 20.214
Março – 46 / 21.022
Abril – 42 / 23.393
Maio – 46 / 25.908
Junho – 45 / 26.846
Julho – 49 / 29.413
Agosto – 42 / 22.813

Fonte: Porto Itapoá

Rotas Marítimas do Porto Itapoá
- América do Sul
Brasil-Argentina-Chile-Peru-Equador
- Golfo do México
Brasil-Colômbia-México-EUA
- América do Norte
Argentina-Brasil-EUA
- Norte da Europa
Argentina-Uruguai-Brasil-Marrocos-França-Bélgica-Holanda-
Alemanha-Inglaterra
- Mediterrâneo
Argentina-Uruguai-Brasil-Marrocos-Espanha-França-Itália
- Oriente Médio e Índia
Brasil-Ilhas Canárias-Marrocos-Espanha-Itália-Malta-Arábia 
Saudita-Emirados Árabes-Índia
- Ásia
Brasil-África do Sul-Cingapura-Malásia-China-Coreia do Sul
- Ásia II
Argentina-Uruguai-Brasil-África do Sul-Cingapura-Malásia-China
- Cabotagem-Brasil
Rio Grande-Itapoá-Santos-Sepetiba-Salvador-Suape-Pecém-São 
Luís-Manaus
- Cabotagem-Mercosul
Santos-Paranaguá-Itapoá-Imbituba-Rio Grande-Montevidéu-
Zárate-Buenos Aires

Fonte: Porto Itapoá

Ranking dos portos
- Segundo pesquisa de avaliação dos usuários
1-Itapoá (SC) – Privado – 8,90
2-Pecém (CE) – Público – 7,90
3-Navegantes (SC) – Privado – 7,44
4-Rio Grande (RS) – Público – 7,30
5-Vitória (ES) – Público – 7,29
6-Itajaí (SC) – Público – 7,22
7-Suape (PE) – Público – 6,89
8-São Francisco do Sul (SC) – Público – 6,86
9-Itaguaí (RJ) – Público – 6,80
10-Rio de Janeiro (RJ) – Público – 6,72
11-Santos (SP) – Público – 6,36
12-Salvador (BA) – Público - 6,33
13-Paranaguá (PR) – Público – 6,33

São Francisco e Imbituba serão públicos  
por mais 25 anos
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HOMEM 2
A gente desperdiça água demais.
HOMEM 1
Em casa a gente desperdiçava, sim.
MULHER DO CAIXA
Eu é que não conseguia fazer isso em casa.
HOMEM 2
Mas já pensou na economia? No caso dele, multiplicando a econo-

mia mensal de 300 reais, dá mais de 3 mil reais no ano. É a viagem de 
férias da família.

MULHER DO CAIXA
Mas eu não viajo.
HOMEM 1
É o peru mais gordo no Natal.
HOMEM 2
Uns 12 perus, no mínimo, no Natal.
MULHER DO CAIXA
É, a gente só vai aprender na marra, mesmo. Não vai ter jeito. Bra-

sileiro só funciona assim.
(Faz-se silêncio, um eloquente sinal)

Gestão racional incorpora reúso  
como solução permanente contra crise
Aproximação com estudiosos e projetos internacionais, 
debate sobre gestão e legislação específica. O Brasil 
tenta avançar no modo como aproveita e reutiliza um 
bem essencial que começa a rarear

Guilherme Azevedo

Conversa ensejada na fila do caixa de hortifrúti de um bairro de classe 
média de São Paulo, na hora do almoço de mais um dia seco, sem chuva:

HOMEM 1
E essa crise, hem? Tudo seco. E a coisa pode piorar. Em casa a conta 

de água caiu de 300 reais para 38 reais.
HOMEM 2
Sério? Como?
HOMEM 1
Instalei um sistema no chuveiro que recolhe a água do banho, e essa 

água é usada na privada. A água da máquina de lavar vai para tonéis e é 
utilizada para lavar o quintal, para passar pano na casa...

Margem de manancial seco em 
Redenção da Serra (SP). Cena 

dramática que se tornou comum 
desde o início da estiagem

R e c u r s o s  H í d r i c o s
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O assunto água, falta d’água e finalmente o uso racionalizado e o reúso 
dela vem dominando praticamente todas as rodas de conversa numa região 
sempre (mal) acostumada com uma suposta abundância, a região metropoli-
tana de São Paulo, onde se concentram cerca de 20 milhões de habitantes, a 
mais populosa do Brasil.

Se a estiagem já histórica tem um lado positivo em toda esta crise, é exa-
tamente este: colocar à vista, como as carcaças de automóveis que vêm sur-
gindo no fundo dos mananciais cada vez mais secos da Grande São Paulo, toda 
a dimensão e a complexidade do problema. E nossa responsabilidade com ele.

Descobriu-se, sim, que o poder público não dimensionou corretamente 
o problema, nem investiu o suficiente em novas fontes de produção de água, 
nem soube gerir e intervir para disciplinar a questão do uso. Ficou patente o 
desperdício generalizado de água tratada, a começar das perdas do sistema 
administrado pelas empresas públicas ou privadas de água, como a Compa-
nhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), índice que pode 
chegar, em alguns municípios, a mais de 50% do total produzido. A ocupação 
(e o desmatamento) de áreas contíguas a mananciais, poluindo-os e inviabi-
lizando-os para o consumo humano, a exemplo do que ocorre com a represa 
Billings; a coleta e tratamento restrito e insuficiente de esgoto (no Estado de 
São Paulo, segundo o Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento, 
SNIS, apenas 52,2% do esgoto coletado é tratado) e tantas outras questões 
que não nos eximem da responsabilidade compartilhada do quadro de es-
cassez. Como se fosse de repente, não mais que de repente, nos vimos com a 
torneira seca, em meio ao racionamento nunca admitido pelas autoridades, 
embora sentido na prática, todos os dias, por milhões de pessoas.

Grandes crises podem ter o poder de grandes mudanças. O momento con-
voca, com dramaticidade, a uma revisão de processos, de esforços, a aquisição 
de outras técnicas, equipamentos e comportamentos, com vistas ao enfren-
tamento sério de uma questão inadiável. A esperança, sim, ficou no fundo 
da caixa líquida de Pandora, pois há soluções disponíveis, como demonstram 
técnicas e projetos em regiões cuja disponibilidade de água é até mais grave 
que a nossa. Pois a gente começa a falar agora deles, com atenção especial ao 
reúso de efluentes com fins de potabilidade.

Fórum
No I Fórum Técnico Internacional “Reúso Direto e Indireto de Efluentes 

para Potabilização”, realizado na Faculdade de Saúde Pública da Universidade 
de São Paulo (USP), em São Paulo, em meados deste mês (outubro), engenhei-

ros, ambientalistas, gestores privados e públicos e acadêmicos do Brasil e do 
exterior compartilharam ideias, projetos, sonhos e angústias. 

Para começo de nossa conversa, é bom posicionar o tema, como fize-
ram os especialistas: reúso direto de efluentes para potabilização é quando o 
efluente, convertido em água tratada, e observados os parâmetros mais ele-
vados de qualidade, entra diretamente no sistema de abastecimento da popu-
lação para consumo imediato; o reúso indireto é quando o efluente tratado e 
transformado em água de qualidade é primeiro destinado a um reservatório ou 
manancial, muitas vezes como recarga, para depois ser aproveitado no sistema 
geral de abastecimento.

Pedro Mancuso, professor 
da Faculdade de Saúde Pública 
da USP, espécie de curador do 
fórum, mostrou um limite de 
base à normalização da gestão 
dos recursos hídricos: “O nosso 
grande problema é gente de-
mais na cabeceira dos rios”. A 
Grande São Paulo concentra 
atividades e pessoas, mas sua 
disponibilidade hídrica é pro-
porcionalmente muito menor: 
de 200 m3/habitante/ano, em 
média, quando a Organização das Nações Unidas (ONU) recomenda 2.500 m3/
habitante/ano. É que os rios de suas bacias estão aqui na nascente, ainda em 
formação, e, por isso, com vazão baixa. 

Portanto, o cenário normal da região metropolitana de São Paulo é for-
malmente restritivo e, numa situação emergencial, se torna agudo, como ago-
ra. Aliás, como bem notou Petia Mijaylova Nacheva, do Instituto Mexicano de 
Tecnologia da Água, em sua palestra “Reúso Potável Direto e Indireto”, o uso 
da água vem crescendo globalmente a uma taxa mais de duas vezes maior que 
a do aumento da população. No Brasil, por exemplo, de acordo com o SNIS, 
a média de consumo de água em 2012 foi de 167,5 litros/habitante/dia, um 
crescimento de 4,9% em relação ao ano interior. A elevação do consumo é, 
portanto, um problema planetário.

Sem planejamento
Alceu Guerios Bittencourt, especialista em planejamento de recursos hí-

dricos e presidente da seção São Paulo da Associação Brasileira de Engenharia 
Sanitária e Ambiental (Abes), resumiu a opinião majoritariamente comparti-
lhada: de que a falta de planejamento é um dos graves problemas no País para 
o setor de infraestrutura. “Investimentos de obras complexas são contratados 
sem projeto básico. Isso é absurdo, mas é o que está acontecendo agora, e 
com amparo legal. Planejamento não é nosso foco”, lamentou. Bittencourt 
referia-se ao Regime Diferenciado de Contratações (RDC), instituído pela Lei 
12.462, em outubro de 2011. Inicialmente se aplicava a apressar as obras para 
a Copa do Mundo de futebol e a Olimpíada de 2016, mas vem se universali-
zando. O RDC define o vencedor pelo menor preço. Na prática, substitui, nos 
casos a que se aplica, incluindo as obras da fase dois do Plano de Aceleração 
do Crescimento, a Lei 8.666, de 1993, a lei das licitações, nascida depois de 
ampla discussão. Entidades da engenharia, de modo geral, são contra o RDC e 
defendem um aprimoramento da Lei 8.666, não o seu abandono. 

Pedro Mancuso, da USP: Alerta 
para concentração populacional

População foi às ruas em Itu (SP) 
pelo direito a água potável
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Sem lei
O arcabouço formal para que projetos de reúso de água tenham assegu-

rada a legalidade de suas atividades ainda é algo a ser construído no Brasil. 
Para isso alertou Pedro Mancuso, da USP: “Precisamos de apoio legal para 
investimentos em reúso. Não adianta investir e lá na frente ser impedido”. 
Embora já existam portarias que mencionem o assunto reúso no Brasil, ain-
da falta uma discussão conjunta do tema, de suas aplicações e abrangência, 
de modo a fazer nascer uma lei que normatize (e incentive) a atividade. Foi 
o que observou Daniel Fink, procurador de Justiça do Ministério Público do 
Estado de São Paulo com atuação na área ambiental, no debate que fechou 
o segundo e último dia do fórum, sobre “Aspectos Técnico-Operacionais e 
Legais para Implantação do Reúso para Potabilização”. Fink defendeu um de-
bate coletivo, reunindo as múltiplas esferas envolvidas na questão da água, 
para a elaboração de uma lei mais abrangente possível, do mesmo modo 
como foi estabelecida a lei que instituiu a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. O procurador pontuou que essa discussão mais universal inclusive 
seria uma forma de garantir que a lei se aplicasse efetivamente após seu 
lançamento, uma vez que corresponderia e atenderia ao maior número pos-
sível de atores. Não nasceria já fadada a letra morta, como tantas outras, 
baseadas na desmedida e irrealidade de sua normatização. A formação de 
espaços para o diálogo sobre a água é decisivo. 

Aliança
Uma dessas iniciativas coletivas de debate foi recém-lançada, embora 

ainda não tenha a participação direta (e tão importante) do poder público. 
A Aliança pela Água de São Paulo reúne cerca de 30 organizações não 
governamentais, entre elas, a Rede Nossa São Paulo, o Instituto de Defesa 
do Consumidor (IDEC), o WWF e a SOS Mata Atlântica. Dessa união nasceu 
um documento com a participação de 280 especialistas, de 60 municí-
pios, com propostas de 196 ações de curto prazo e 191 de longo prazo 
contra a crise da água. Segundo os organizadores, a aliança “propõe um 
jeito diferente de lidar com a crise da água: compartilhado, corresponsá-
vel, baseado no engajamento e no diálogo entre diferentes segmentos da 
sociedade e de governo”. 

Seu objetivo é alcançar duas metas: no curto prazo, até abril de 2015, 
chegar a uma “situação segura para enfrentar mais um período de estia-
gem”; e, no longo prazo, “implantar um novo modelo de gestão da água, 
que garanta um futuro seguro e sustentável para os moradores de São 
Paulo (estabilidade social, econômica e ambiental)”. Entre as ações urgen-
tes para a crise atual, a aliança pede exatamente que o governo paulista 
forme um comitê de gestão da crise, com ampla participação da sociedade 
e das prefeituras afetadas pela escassez. Para o médio e longo prazo, en-
tra em pauta o incentivo ao reúso como política de Estado para a água. 
“Cobramos dos governos estadual e municipais que apresentem e imple-
mentem uma política de reúso da água, dos esgotos e de aproveitamento 
de águas da chuva”, defendem.

Como na Roma antiga
O sistema atual de abastecimento de água de São Paulo e sua 

região metropolitana assoma como problema, independentemente de 
escassez ou não, segundo Ivanildo Hespanhol, um dos principais estu-
diosos do reúso no Brasil e no mundo e diretor do Centro Internacional 

de Referência em Reúso de Água. No debate que encerrou o fórum 
sobre reúso, falando ao lado de Pedro Mancuso, Daniel Fink e de Otá-
vio Okano, presidente da Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (Cetesb), Hespanhol mostrou que o modelo é o mesmo, há 
muitos séculos, desde a Roma antiga e seu sistema de longos aque-
dutos para adução: “Hoje nós 
estamos usando o mesmo 
paradigma de dois mil anos. 
Estamos trazendo água de 
sistemas cada vez mais lon-
ge, e de sistemas que já estão 
com problema sério de estres-
se hídrico, como é o caso da 
bacia do Piracicaba [a bacia 
hidrográfica do rio Piracica-
ba alimenta parte do sistema 
Cantareira, de onde sai 45% 
da água consumida na Grande 
São Paulo, para cerca de 9 mi-
lhões de habitantes]”.

Principal obra do governo estadual paulista para o aumento da dispo-
nibilidade hídrica, o futuro sistema produtor São Lourenço recebeu a mes-
ma crítica de Hespanhol, uma vez que vai buscar água no reservatório do 
cachoeira do França, em Ibiúna (a 69 km de São Paulo), para de lá trazê-la 
por uma adutora com 100 km de extensão, com recalque de 313 m e custo 
(só de obra) de R$ 2,2 bilhões. O sistema poderá captar até 6 m3/s de água 
(a outorga é de 4,7 m3/s, em média) e deve estar concluído em 2017.

O tratamento de efluentes 
para fins de potabilidade é 
rigoroso. Na foto, células 
de microfiltração, no 
Groundwater Replenishment 
System, Califórnia (EUA)

Para Ivanildo Hespanhol, modelo atual 
de abastecimento é insustentável
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Sistema insustentável
O estudioso lembrou em seguida que a Grande São Paulo é abastecida hoje 

com 80 m3/s de água, sendo 70 m3/s de água superficial e 10 m3/s de água sub-
terrânea (advinda de cerca de 12 mil poços artesianos), e gera 64 m3/s de esgoto. 
Porém, a capacidade de tratamento de esgoto hoje instalada, posicionou, é de 16 
m3/s e, portanto, os 48 m3/s de esgoto excedentes vão diretamente para os rios. 
“O que significa isso? Que nosso sistema é absolutamente insustentável”, con-
cluiu. Hespanhol apontou então que um sistema de abastecimento de água tem 
sustentabilidade quando responde corretamente aos parâmetros de robustez, 
que é a capacidade de atender a uma demanda presente, e de resiliência, que é 
a de reagir a um evento crítico, como o de agora. “O sistema de abastecimento 
de água atual não tem robustez nem resiliência.”

“Qual seria então a proposta?”, lançou. Segundo ele, aproveitar todo o 
esgoto tratado da região metropolitana (16 m3/s), já em fase de tratamento 
secundário, ao qual se somaria a terceira fase, com os sistemas mais avança-
dos de tratamento, para possibilitar o reúso.

Segundo o especialista, uma mudança efetiva de paradigma, no que toca 
a gestão de recursos hídricos, está baseada em conservação e reúso. “Conser-
vação é a gestão da demanda, a coleta de águas pluviais, controle de perdas. E 
o reúso, hoje, tem de ser estabelecido de uma maneira macro”, ensinou.

Hespanhol citou especificamente o projeto Aquapolo, sociedade de pro-
pósito específico firmada entre a Odebrecht e a Sabesp, como bom exemplo 
da política de reúso que defende. Com investimento inicial de R$ 364 milhões 
e instalações próprias dentro da Estação de Tratamento de Esgotos ABC, na 
divisa de São Paulo com São Caetano do Sul, o Aquapolo aproveita o efluen-
te tratado e o submete a um outro processo rigoroso de ultrafiltração, para 

transformá-lo em água de elevado índice de pureza. A água produzida (a ca-
pacidade é hoje de 650 l/s e pode chegar a 1.000 l/s) vai alimentar indústrias 
do polo petroquímico do Capuava, em Mauá, sobretudo a Braskem. 

Do ponto de vista governamental, o posicionamento oficial sobre o reúso 
foi apresentado na figura de Otávio Okano, presidente da Cetesb, órgão do 
governo estadual paulista encarregado do controle, fiscalização, monitora-
mento e licenciamento de atividades geradoras de poluição, a fim de preservar 
e recuperar a qualidade da água, do ar e do solo. E depois dos agradecimentos 
de praxe, foi o primeiro tema de sua fala: “A Cetesb é favorável a todo tipo 
de reúso de água”, frisou. Na sequência, Okano falou que o órgão também 
trabalha para criar uma resolução definida, que traga um regramento para 
a reutilização de água. “Isso é muito importante para nós.” O presidente da 
Cetesb também defendeu punição ao cidadão pelo mau uso de água potável, 
como o de lavar calçada. “ Porque o brasileiro entende da necessidade quando 
você aperta o bolso dele.”

Gestão unificada
Okano também criticou a excessiva perda de água tratada registrada no 

Estado (de cerca de 30%, no caso da Sabesp) e pediu o estabelecimento de 
limites máximos para as companhias de saneamento estadual e municipal. Ci-

Marcos Asseburg*

A crise hídrica no Estado de São Paulo abriu os olhos de adminis-
tradores e empresários para um elemento essencial na vida das 
pessoas e na atividade industrial: a água. Em cada um destes se-

tores, a água é exigida de uma maneira, mas até então era proveniente 
da mesma fonte, que está ameaçada de secar. Como a prioridade é o 
consumo humano, as fábricas precisam encontrar outras opções para 
evitar que suas atividades parem. Uma das saídas é a água de reúso.

Responsável por abastecer o polo petroquímico do ABC, o Aquapolo, 
uma parceria da Odebrecht Ambiental e da Sabesp, produz água de reúso 
industrial do esgoto gerado pela população. Com a oferta desta água, as 
empresas deixam de consumir água potável, que abastecia anteriormente 
sua planta industrial. A substituição do consumo de água potável pela água 
de reúso por parte das fábricas colabora com a disponibilidade do recurso 
hídrico para o consumo da população. Em 20 meses de operação, o projeto 
produziu cerca de 20 milhões de litros, o que garantiu a liberação de água 
potável para abastecimento de 3,6 milhões de pessoas por um mês.

Aquapolo: responsabilidade ambiental  
aliada com eficiência econômica

Custos médios da água na Grande São Paulo

Água potável tratada pela Sabesp R$ 12,5 por m3

Água de reúso tratada no Aquapolo R$ 5,00/6,00 por m3

Fontes: Sabesp e Aquapolo. Cálculo feito com base na faixa de consumo de 21 m3 a 50 m3 de água 
tratada por mês para indústria. Aquapolo não informa valor nominal fechado, mas apenas que seu 

custo gira em torno de 40%, 50% do valor da água tratada cobrada pela Sabesp
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A diminuição do impacto da 
atividade econômica no sistema 
de abastecimento das cidades é 
fundamental no cenário atual e 
futuro. Os clientes do Aquapolo 
contam com uma estabilida-
de operacional, quantidade e 
qualidade garantidas, liberam 
outras fontes para a população, 
além de ter vantagens finan-
ceiras, como a diminuição dos 
custos com água, e dos custos 
de manutenção, pois passam a 
trabalhar com uma água mais apropriada à sua cadeia produtiva.

*Marcos Asseburg é diretor-presidente do projeto Aquapolo.
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tou especificamente o caso de Ribeirão Preto (a 315 
km de São Paulo), sob a gestão do Departamento 
de Água e Esgotos de Ribeirão Preto, onde a perda 
seria de cerca de 50% do total. “Isso é uma irres-
ponsabilidade do órgão gestor.” O dirigente disse 
ainda localizar um problema grave no modo como 
a gestão é compartilhada hoje em São Paulo: entre 
a Cetesb, que cuida da qualidade, e o Departamen-
to de Águas e Energia Elétrica, DAEE, que responde 
pela quantidade. “Ora, as duas coisas [qualidade e 
quantidade] estão extremamente associadas. Como 
vou dar uma licença para uma indústria que tem de 
lançar um efluente, se eu não souber a quantidade 
de água que existe no rio? Se esse rio será capaz de 
assimilar esse efluente ou não? Isso deveria estar 
num único órgão”. E, na opinião de Okano, esse ór-
gão deveria ser a Cetesb. Nas considerações finais, 
o dirigente falou de “acreditar nas coisas certas e 
fazer as coisas certas”. O incentivo ao reúso, como 
política de Estado, é com certeza uma delas.

SP promete 3 mil l/s de água de reúso
O reúso de água para consumo humano pode estar sendo incorporado oficialmente como 

fonte auxiliar no abastecimento da Grande São Paulo. É o que indica o anúncio do governo 
estadual paulista de construir duas estações de produção de água de reúso, para recarga de 
mananciais, parte do plano de aumentar a disponibilidade hídrica na região. 

As duas novas plantas devem gerar 3 mil l/s de água potável, valendo-se do sistema de 
ultrafiltração por membranas, e vão se localizar no bairro de Interlagos, na Zona Sul da capital 
paulista, e no município de Barueri, na região metropolitana. O prazo marcado para concluir 
as obras, sob a responsabilidade da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
(Sabesp), é dezembro de 2015.

Com capacidade para produzir 2 mil l/s, a planta na Zona Sul paulistana será executada na 
Marginal Pinheiros e tratará esgoto coletado na região de Interlagos. A água de reúso resul-
tante será lançada no córrego Julião, que, segundo a Sabesp, foi despoluído. O Julião deságua 
na represa Guarapiranga.

A estação de reúso de Barueri deverá produzir 1 mil l/s. Utilizará como fonte o esgoto já 
tratado do município, o submeterá a novo tratamento e depois destinará a água potável à 
represa Isolina, alimentada pelo rio Cotia. Dali será outra vez tratada, desta vez na Estação de 
Tratamento de Água Baixo Cotia.

O anúncio dos investimentos para a ampliação da oferta de água repercutiu positivamente 
na área da engenharia: “Se trata de notícia muito importante e pela qual todos estávamos 
aguardando”, afirmou o engenheiro Julio Cerqueira Cesar Neto, do Instituto de Engenharia. 
(Guilherme Azevedo)
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“É preciso ter a coragem política de executar soluções visionárias.” 
A frase é de Michael Robert Markus, gerente-geral de água no 
distrito de Orange County, um dos 28 condados da Califórnia 

(EUA), localizado na região sul do Estado. De certo modo, a frase sinte-
tiza a disposição e o modo de atuação local no enfrentamento da baixa 
disponibilidade de recursos hídricos. 

Um dos palestrantes de destaque do I Fórum Técnico Internacional “Reúso 
Direto e Indireto de Efluentes para Potabilização”, em São Paulo, Markus com-
partilhou a experiência de reabastecimento de águas subterrâneas conduzida 
pelo Orange County Water District. O distrito de água do condado de Orange é 
a autoridade criada em 1933 para gerir as águas subterrâneas locais e prote-
ger os direitos da municipalidade à água do rio Santa Ana, uma das principais 
fontes primárias. A bacia local responde por 72% do suprimento de água das 
áreas norte e central do condado, num total de 2,4 milhões de consumidores.

O reabastecimento subterrâneo, ou recarga de lençol freático, é mais 
um projeto de reúso em andamento na Califórnia para combater a escas-
sez de água característica da geografia regional e acentuada ainda mais 
nos últimos anos – ano passado, por exemplo, o Estado registrou a pior 
seca da história. O caso californiano se complica ainda mais, quando se 
considera que a chuva se concentra mais ao norte e a população, mais 
ao sul. Daí os famosos extensos canais construídos para aduzir água de 
norte a sul, obviamente a custos elevados.

Em operação desde janeiro de 2008, o Groundwater Replenishment 
System (sistema de reabastecimento de água subterrânea), maior planta 
no mundo de reúso potável indireto planejado, utiliza esgoto tratado 
para transformá-lo em água potável de qualidade, que será injetada, ao 
final do processo, na bacia, no subsolo, por meio de poços. O sistema 
produz hoje 265 mil m3 de água pura por dia.

Basicamente, o processo de purificação da água é o que segue. Co-
meça com o esgoto tratado (efluente secundário), que é submetido a 
processo de microfiltração com sistema Siemens CMF-S, capaz de reter 
sólidos e bactérias de até 0,2 mícron (medida que equivale à milésima 
parte do milímetro). Depois, a água segue para o tratamento por 
osmose reversa (quando se faz com que o líquido mais concen-
trado migre para o menos concentrado) e, em seguida, para o 
processo de oxidação avançado, com irradiação ultravioleta.

A experiência da Califórnia: água + coragem

O trabalho conduzido ali soma bons resultados, segundo 
Markus: criou uma nova fonte local de água, mais barata que a 
água importada; e utiliza metade da energia utilizada para im-
portar água e um terço da energia empregada para dessalinizar a 
água do mar. A injeção de água tratada no subsolo também criou 
uma barreira natural às águas do Oceano Pacífico, preservando a 
água-doce dos lençóis freáticos.

Questionado pelo público se o uso de efluentes para recarga e fu-
turo consumo humano havia gerado reação contrária da população, o 
diretor-geral do distrito de água do condado de Orange foi direto: quan-
to mais transparente você for com a população, maior será a aceitação. 
#ficaadica (Guilherme Azevedo)

Custos médios da água na Califórnia (EUA)

Água subterrânea
US$ 370,00 por acre-pé 
(medida equivalente a 
1.233,48 m3)

US$ 0,30 
por m3

Água de reúso tratada  
no GWRS US$ 850,00 por acre-pé US$ 0,70 

por m3

Água importada  
do norte do Estado  
e do rio Colorado

US$ 970,00 por acre-pé US$ 0,78 
por m3

Fonte: Orange County Water District. Valores para compra no condado

82 | O Empreiteiro | Outubro 2014

Instalações que compõem a primeira fase, 
de microfiltração, do tratamento para reúso 
no Groundwater Replenishment System

À esq., unidade de irradiação 
de luz ultravioleta, para 

desinfecção da água. Processo 
garante remoção de materiais 

biológicos indesejáveis
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Num país com uma média anual de precipitação em torno de 250 
mm e média de evaporação de 3.700 mm, ou seja, um clima de-
sértico, o reúso da água não é questão de escolha, mas de sobre-

vivência. A experiência de gestão de recursos hídricos da árida Namíbia, 
país da África Austral situado entre a África do Sul e Angola e famoso 
pelo seu extenso deserto, foi apresentada por Josef Lahnsteiner, diretor de 
tecnologia, pesquisa e desenvolvimento da VA Tech WABAG, empresa que 
atua diretamente no sistema de reúso de Windhoek, a capital da Namíbia. 

Windhoek soma hoje 350 mil habitantes e, devido à falta crônica de 
água (o rio perene mais próximo da cidade está situado a 700 km e o 
Oceano Atlântico, a 300 km), o reúso direto de água para fins potáveis 
teve início há muito tempo: em 1968. 

Hoje, o sistema de reúso potável pode ser resumido assim: da plan-
ta de tratamento de água no reservatório Von Bach, a principal fonte 
de Windhoek, a cerca de 40 km ao norte da cidade, são direcionados 
50 mil m3 de água potável diariamente para consumo. Esse volume se 
transforma, todos os dias, em 35 mil m3 de efluentes, destinados a seguir 

Outras plantas de reúso de destaque no mundo

Planta Destino Fonte Tratamento Inauguração

El Paso Water Utilities,  
Texas (EUA)

Água de reúso para indústria  
e agricultura (irrigação)

Efluentes doméstico 
e industrial

Processo com cloradores 
e desinfecção ultravioleta 
(oxidação avançada)

1963

NEWater, Cingapura 
(Cingapura)

Água de reúso para consumo 
humano e industrial

Efluentes doméstico 
e industrial

Ultrafiltração e microfiltração, 
osmose reversa e desinfecção 
ultravioleta (oxidação 
avançada)

2000

Western Corridor Recycled 
Water Project, Queensland 
(Austrália)

Água de reúso para estações  
de energia, indústria, agricultura 
(irrigação) e complementação 
indireta como água potável

Efluentes doméstico 
e industrial

Microfiltração, osmose reversa 
e desinfecção ultravioleta 
(oxidação avançada)

2008

Fontes: Autoridades gestoras dos projetos de reúso

A experiência da Namíbia: reúso ou morte

para a estação de tratamento de esgoto de Gammams. Dali 24 mil m3 de 
esgoto tratado vão para a planta de reúso Nova Goreangab, que destina, 
por seu turno, 21 mil m3 de água de reúso tratada, pronta para consumo 
humano, diretamente para a rede de Windhoek.

Os resultados na Namíbia são expressivos, mostrou Josef Lahnsteiner: 
a água de reúso mostrou a melhor relação custo-benefício entre todas as 
opções possíveis de abastecimento e é mais barata que a água importada, 
por exemplo. Além disso, comprovou ser uma fonte confiável, incluindo o 
ponto de vista da saúde pública. (Guilherme Azevedo)

Custos médios da água na Namíbia

Água importada do rio Okawango US$ 17,51 por m3

Água do aquífero Tsumeb US$ 5,00 por m3

Água de reúso US$ 0,85 por m3

Fonte: WABAG. Valores para compra em Windhoek

O reservatório Von Bach, fonte 
essencial de água para Windhoek, e a 
nova planta de reúso de Goreangab
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enquanto a crise se agrava
A mesa-redonda da revista O Empreiteiro (OE 533),  
que discutiu soluções técnicas para resolver  
o problema do sistema Cantareira (SP), ampliou  
a polêmica. A Cobrape propõe um pacto  
de planejamento de ações e intervenções a fim  
de garantir a segurança hídrica no Estado
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Nildo Carlos Oliveira 

Aparentemente o governo Geraldo Alckmin rendeu-se às evidên-
cias de que a crise na gestão hídrica do sistema é o maior con-
flito pela água no Brasil hoje. Até fins do mês passado, contudo, 

ele continuava a resistir à adoção do racionamento, aguardando o mi-
lagre das chuvas para não decretar aquela medida. O volume de água 
armazenado no reservatório do sistema havia caído mais uma vez. E ali 
o sistema operava com apenas 7% de sua capacidade. 

O engenheiro Carlos Alberto Amaral de Oliveira Pereira, diretor da 
Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos, contribui com um 
depoimento para mostrar o alcance da crise e as soluções possíveis, den-
tro das circunstâncias atuais. O depoimento do engenheiro é o seguinte: 

Causas do colapso. O principal fator, que contribuiu na confor-
mação das atuais condições de operação do sistema Cantareira, foi a 
reduzida vazão afluente às represas que compõem o sistema de abaste-
cimento de água. O regime hidrológico que vem sendo observado desde 
o final de 2013 configura-se como o mais crítico da história da região. 

Monitoramento prévio. Nem o monitoramento prévio, nem as 

análises meteorológicas poderiam ter 
previsto quando ocorreria um even-
to crítico com a dimensão do que está 
sendo observado. Nenhum estudo seria 
capaz de antecipar uma data em que se 
instalaria na região um quadro de es-
cassez hídrica como o iniciado no perío-
do correspondente ao verão 2013/2014. 
O que se sabe, e as análises das séries históricas da hidrologia regional 
permitem antecipar, é que a região Sudeste, da qual a Região Metropo-
litana de São Paulo e os territórios do sistema Cantareira fazem parte, 
está sujeita à ocorrência de fenômenos de estiagem intensa. 

O planejamento. A antecipação do problema, portanto, deve ocor-
rer na fase de planejamento dos sistemas de mananciais. Não se pode 
dizer que na região metropolitana de São Paulo este planejamento não 
vem sendo executado. Ao longo das últimas décadas, diversos estudos 
foram realizados, tanto para o planejamento dos novos sistemas de 
abastecimento de água quanto, também, para as melhorias da gestão 
operacional dos sistemas na qual se incluem as iniciativas para a redu-
ção de perdas nos sistemas públicos de abastecimento, o uso racional 
da água (voltado para a maior eficiência do uso pelos consumidores), 
a introdução das técnicas de reúso da água (deste modo podendo-se 
postergar investimentos em novos sistemas) etc. 

Entre outros estudos, em 2013, o governo do Estado de São Paulo, 
por meio do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), con-
cluiu o Plano Diretor de Aproveitamento Hídrico para a Macrometró-
pole Paulista. Este estudo, que envolveu diretamente as secretarias de 
Planejamento e Desenvolvimento Regional, de Meio Ambiente e a de 
Saneamento e Recursos Hídricos, teve como meta a avaliação de alter-
nativas para as intervenções necessárias para se garantir o suprimento 
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Engenheiro Carlos 
Alberto, da Cobrape

A b a s t e c i m e n t o
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hídrico da região da Macrometrópole até o horizonte do ano 2035, considerando-se, além do 
abastecimento urbano, o atendimento às demandas dos segmentos da indústria e da agricultura 
irrigada. Este estudo, bastante divulgado nos meios de comunicação, apontou, em um cenário 
tendencial, que a região, composta de 180 municípios, na qual em 2008 residiam cerca de 31 
milhões de habitantes, demandará um incremento da oferta de água da ordem de 60 m3/s. O es-
tudo indicou, também, que um intenso e financeiramente vultoso programa de investimentos na 
gestão da demanda (controle de perdas, uso racional da água, educação ambiental etc.) poderia 
resultar em reduções significativas dessas vazões incrementais.  

A meu ver, o que tem poder de antecipar os problemas e evitar que eles ocorram e dissemi-
nem seus efeitos negativos por toda a sociedade é a existência de um planejamento de inter-
venções, realizado em bases técnicas consistentes, e a disponibilidade de recursos financeiros 
para executá-lo. 

A explosão demográfica já não estava a exigir uma nova Cantareira? O problema não se 
limita à questão demográfica. O saneamento básico e, em particular, o abastecimento de água 
são aspectos estratégicos das condições necessárias para que o Estado de São Paulo possa au-
mentar a geração de riqueza e continuar contribuindo com o processo do desenvolvimento eco-
nômico brasileiro. A segurança hídrica é uma condição estratégica para esse desenvolvimento 
econômico e o bem-estar das populações. Neste aspecto, convém lembrar que o Produto Interno 
Bruto (PIB) per capita da Região da Macrometrópole Paulista é da ordem de US$ 16 mil. Mesmo 
em se dobrando este valor, não se alcançariam os patamares atualmente observados nos países 
desenvolvidos do Hemisfério Norte. 

O que está em jogo, no meu entendimento, é o crescimento econômico e a melhoria das 
condições de vida das populações. No caso da Macrometrópole Paulista, que abrange as regiões 
atualmente abastecidas pelo sistema Cantareira, os estudos técnicos demonstram que podem 
ser acessados recursos hídricos mais que suficientes para fazer frente às demandas futuras. Há 
diversas alternativas para se garantir este abastecimento, mesmo em face da ocorrência de con-
dições climáticas adversas como as que no momento estamos vivenciando. Essas alternativas 
incluem um conjunto de ações e intervenções, estruturais e não estruturais. Dado o caráter es-
tratégico do suprimento de água, resulta claramente que a coordenação das decisões sobre a 
execução dessas intervenções e suas formas de financiamento e respectivos agentes executores 
deve ficar subordinada à autoridade que detém a dominialidade das águas e a responsabilidade 
pelo seu planejamento. 

Estas decisões devem levar em conta o grau de risco com o qual a sociedade está disposta 
a conviver. Quanto mais investimentos houver, melhores as condições de enfrentamento das 
situações críticas de escassez hídrica. Esse montante de investimentos, por sua vez, deve ser 
comparado com os prejuízos que uma situação crítica em larga escala poderia acarretar para a 
saúde pública, a qualidade de vida da região, a atratividade de oportunidades de investimentos, 
as finanças dos governos estadual e municipais e, enfim, para a socioeconomia geral do Estado 
mais rico da federação. 

Como a crise pode ser superada. A normalização das condições hidrológicas no próximo 
verão seria muito bem-vinda. Afora isso, no curto prazo, os órgãos públicos, os operadores de 
saneamento e, no caso particular do sistema Cantareira, a Sabesp, devem prosseguir na imple-
mentação de medidas de comunicação social, de incentivos à racionalização do consumo e de 
viabilização, com a máxima eficiência possível, da utilização de todos os recursos hídricos dispo-
níveis. Neste caso, cabe destacar a rápida e eficiente atuação da Sabesp no processo de acionar 
as reservas estratégicas do sistema Cantareira e de transferir parcelas das demandas atendidas 
por este sistema para outros menos afetados pela estiagem. No longo prazo, os atuais eventos 
devem servir de alerta para a necessidade de se estabelecer e pactuar, com todos os envolvidos, 
um planejamento de ações e intervenções que garantam a segurança hídrica de todo o Estado de 
São Paulo — e por que não de todo o Brasil — e evitem (ou minimizem) os efeitos que uma estia-
gem de grande porte poderia causar à economia e às condições socioeconômicas de importantes 
parcelas do território brasileiro.
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Augusto Diniz – Barra Mansa (RJ)

Um dos principais projetos no País de distribuição de água, a Adutora 
do Agreste está em obras em Pernambuco. A Saint-Gobain Canaliza-
ção é a responsável pelo fornecimento de tubulação da rede principal 

e derivações - é o maior provimento já feito em sua história. A companhia 
atua hoje em dois lotes da construção, iniciativa da Companhia Pernambu-

Saint-Gobain fornece  
tubulação à Adutora do Agreste

cana de Saneamento (Compesa), que irá atender pelo menos 2 milhões de 
pessoas. O custo total do projeto, estimado para terminar até 2018, passa de 
R$ 2 bilhões.

A Saint-Gobain fornece tubos de ferro fundido com ponta e bol-
sa para transporte de fluidos. Trata-se do produto mais comercializa-
do pela empresa - o mesmo que está sendo instalado na Adutora do 
Agreste. Eles são amplamente aplicados em saneamento. 

Processo de centrifugação faz 
a conformação dos tubos  

de ferro fundido, na fábrica  
de Barra Mansa (RJ) Fo
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A adutora receberá água da Transposição do Rio São Francisco, terá 1.300 km de extensão 
e atenderá 68 municípios. Em um primeiro momento, a Saint-Gobain está entregando 104 mil t 
de tubos, com diâmetro variando de 500 mm a 1.200 mm, representando 344 km de extensão. 
O grupo abriu um centro de distribuição em Pernambuco para atender a obra.

O consultor João Carlos Pereira, que trabalha há 45 anos na empresa, explica que o produ-
to tem enorme vantagem por não exigir mão de obra especializada para sua instalação e ter 
baixa manutenção. “Cada vez mais avança o uso do ferro fundido com menos espessura e mais 
resistência”, destaca.

Processo de centrifugação
Os tubos de ferro fundido da marca francesa são fabricados em sua unidade de canalização 

em Barra Mansa (RJ). A antiga fábrica – a unidade tem 75 anos e em 1951 foi adquirida pelo 
grupo francês – utiliza o sistema de centrifugação para produção das peças. 

O minério de ferro (chega por trem à planta industrial) é transformado em minério líquido 
em dois altos-fornos da planta. Após a inoculação de magnésio para ganhar mais resistência, 
ele sofre processo de centrifugação para conformação do tubo. A unidade foi a primeira a usar 
o processo, desenvolvido pelo francês Dimitri Sensaud de Lavaud e o brasileiro Fernando Arens 
Jr. e aplicado desde o início da atividade da fábrica.

Além de tubos, a Saint-Gobain fabrica na planta válvulas, conexões e acessórios. A pro-
dução chega a 150 mil t/ano. A empresa afirma gerar 70% de carvão vegetal para operação 
dos dois altos-fornos a partir de uma plantação própria de eucalipto de 25 mil ha em Minas 
Gerais – em cinco anos a proposta é ser autossuficiente nisso, gerando 100% do carvão 
vegetal consumido.

A linha de sistemas de fluidos da Saint-Gobain é comercializada para o setor de saneamen-
to público (75%) e mercado privado – indústrias e construtoras (25%). Há alguns produtos de 
destaque, como o de drenagem de água pluvial, aplicados em alguns estádios novos construí-
dos no Brasil. Neste, um sistema antivórtice não permite a entrada de ar na tubulação, fazendo 
melhor captação da água, diminuindo diâmetros de tubulação e colunas. 

Em outro sistema, uma válvula de fluxo anular contém um cilindro anticavitação, ou an-
tibolha, permitindo que o líquido flua melhor. A linha recém-lançada Klikso permite conexões 
de ferro dúctil com tubos de PVC. A empresa agora está lançando um sistema de transporte de 
polpa voltado exclusivamente para o setor de mineração.

A Saint-Gobain possui uma outra fábrica no segmento de canalização em Itaúna (MG), que 
produz tampões, grelhas e válvulas. A companhia conta também com área de serviços, para 
prover soluções, treinamento, testes e acompanhamento de obras.Fo
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Unidade industrial tem 
capacidade de produção 
de 150 mil t/ano
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Feira de investimentos expõe  
esforço de renovação na Europa
A partir desta antiga capital da Baviera, que 
conquistou o título de cidade ainda na Idade Média,  
é possível constatar que a chamada velha Europa está 
se remoçando. Feira Internacional de Propriedade 
e Investimentos mostra que em muitas regiões ela 
é considerada, hoje, “a nova Europa”. E é assim que 
gosta de ser chamada

Nildo Carlos Oliveira - Munique (Alemanha)

Velha Europa? Sim, pela história e pelo legado, sob todos os 
aspectos, que ela foi acumulando em seu processo civilizatório 
ao longo dos séculos. Mas suas cidades, em diversos países, 

estão se renovando e procurando criar instrumentos para atrair in-
vestimentos, sejam eles de onde forem, para ajudar na recomposição 
urbana, mediante a construção de edifícios corporativos e residen-
ciais modernos e de bairros inteiros com projetos identificados com 
o selo da sustentabilidade.

A 17ª edição da feira, realizada de 6 a 8 deste mês (outubro), 
reuniu mais de 1.600 expositores de 34 países, com um pormenor: a 
programação, muito cuidadosa, preserva um alinhamento entre pro-
jetos e obras exibidos nos estandes, com os temas das diversas con-

ferências realizadas diariamente nos espaços amplos e confortáveis 
do centro de exposições. 

Os palestrantes, dentre eles engenheiros, arquitetos e empresá-
rios, revezavam-se de manhã à tarde prestando ao público informa-
ções adicionais sobre o mercado imobiliário, logística, investimentos 
e financiamentos de obras nos diversos países ali representados: Ale-
manha, Áustria, Holanda, Suíça, Polônia, Reino Unido, Rússia, Itália, 
Estados Unidos, Luxemburgo, República Checa, Portugal e Brasil, que 
se fez presente por intermédio de uma única empresa.

Portugal compareceu com cinco empresas, entre as quais a 
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Elbe Philarmonic Hall, em 
construção pela Hochtief 

em Hamburgo, Alemanha, 
representa um novo 

modelo predominante de 
edificação na Europa

O Leste Europeu também participa  
da onda de edificações arrojadas, como  

o Aeroporto de Varsóvia, na Polônia

D e s e n v o l v i m e n t o  U r b a n o
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Wondering, especializada no desenvolvimento de projetos 3D, exibindo amplos trabalhos, 
a maior parte situados em Lisboa, a fim de mostrar o interesse do país com empreendi-
mentos inovadores.

Esforço semelhante, naquela direção, foi observado entre empresários e outros profissionais 
das cidades de Gotemburgo (Suécia), reconhecida pelo perfil industrial moderno (é sede da Volvo) e 
desenvolvimento tecnológico. Birmingham (Inglaterra), enormemente sacrificada pelos bombardeios 
da Alemanha durante a 2ª Guerra, mostra que está renovando amplas áreas urbanas, beneficiadas 
pela integração dos diversos modais de transporte. E Lyon, França, apresentou projetos com os quais 
pretende explorar todas as suas possibilidades de modernização.

Moscou e São Petersburgo têm sido tradicionais participantes da feira, junto com outras 
duas cidades russas – Leningrado e Tula. Arquitetos de Moscou fizeram várias conferências 
expressando o interesse por investimentos, sobretudo para ativar o mercado imobiliário local. 
E Tula exibiu grandes áreas urbanas, onde é possível a construção de parques industriais. Essa 
região, próxima de Moscou, tem área total de 25.700 km² e uma população de mais de 1,5 
milhão de habitantes.

Autoridades alemãs das áreas culturais, meio ambiente e construção, e entidades de 
engenheiros e arquitetos, referiram-se ao exemplo de Hamburgo, que vem discutindo mo-
delos urbanos de crescimento. A finalidade é pesquisar meios para aprimorar o desenho das 
metrópoles de amanhã, dentro de critérios de sustentabilidade, com vistas ao equilíbrio entre 
os diversos fatores intervenientes no processo de urbanização. 

No geral, as conferências, que ocorreram durante a feira, levantaram questões que con-
vergem para o bem-estar futuro das cidades: financiamentos imobiliários com taxas de ju-
ros compatíveis e acessíveis ao bolso da população; a expansão demográfica, que deve ser 

Paris-Saclay é exemplo  
de crescimento organizado

Durante a feira de Munique 
comentou-se muito sobre um lo-
cal, nas proximidades de Paris, 
França, que se encontra em pro-
cesso de crescimento organizado: 
Paris-Saclay, no sudoeste daquela 
capital. O governo francês consi-
dera que essa região, que agrega 
centros de pesquisa e empre-
sas privadas, está apta a receber 
substanciais investimentos. Com 
isso, ela poderá planejar e cons-
truir moderna rede de transporte 
público e conjuntos habitacionais. 

Paris-Saclay, segundo o go-
verno, é “uma força motriz que estimula o crescimento urbano e industrial, além de 
oferecer ambiente agradável para as mais diversas modalidades de ensino, pesquisa e 
tecnologia”. A região tem, hoje, 650 mil habitantes e parte das investigações científicas 
atualmente realizadas nos centros de pesquisa ali instalados é financiada por fundos 
públicos. Uma linha de metrô é apontada como essencial ao crescimento local. 

O governo informa que investidores internacionais podem e devem participar do pro-
jeto Paris-Saclay, onde edificações residenciais, cuidadosamente projetadas, estão sendo 
construídas para abrigar o contingente de interessados em viver e trabalhar na região.
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Na feira, a região de Tula apresentou áreas aptas 
a receber parques industriais

monitorada, e a crescente construção e oferta de estruturas para 
acolhimento da população idosa. 

Um dos estandes mais movimentados foi o da alemã Hochtief. 
Painéis e outros meios de divulgação e comunicação visual exibiam 
obras das quais ela já participou ou está participando tanto na Eu-
ropa quanto em outras regiões do mundo. Dentre elas estão pontes, 
rodovias, túneis, aeroportos, plantas industriais e obras no campo da 
energia, incluindo instalações eólicas. Ela informa que tem presença 
marcante nos Estados Unidos, Reino Unido, Austrália, Canadá e em 
diversos outros países, inclusive o Brasil. 

Presença brasileira
A presença brasileira nesta feira foi marcada por uma única em-

presa, a HausBau, que revela expertise no desenvolvimento de pro-
jetos residenciais e comerciais compactos, em especial em São Paulo 
(SP). Dois executivos da empresa, Tobias Bremer e Fernanda Flauzino, 
informaram ser esta a segunda vez que participaram do evento. 

Ambos disseram que a feira é muito importante para o setor 
imobiliário e para os demais segmentos interessados na questão da 
renovação urbana, embora “esteja muito focada nos países da Euro-
pa Ocidental e Oriental”. Eles acham que o Brasil deveria estar mais 
presente, junto com outros países da América Latina, uma vez que o 
contato com nações diversas e com muito mais quilometragem na 
solução de problemas, tais como habitação, saneamento e transpor-
te público, poderia lhes proporcionar respostas para problemas que 
continuam a afligir as suas populações. 

“Para a nossa empresa um evento desse tipo e porte é muito útil. 

Nós trabalhamos com capital estrangeiro, basicamente alemão, suíço 
e francês, e estamos aqui buscando investimentos, junto aos nossos 
parceiros, para o mercado brasileiro”. 

À margem da feira, Munique é uma atração particular. Ampla, 
agradável, com seus pontos turísticos tradicionais, é um grande cen-
tro cultural, além de ser uma das mais belas cidades do mundo. Ma-
rienplatz e a New Town Hall são o passado que gostamos de ver, com 
um olho no futuro.

Símbolo da velha Europa: Neues 
Rathaus, localizada na Marienplatz, 
em Munique, Alemanha

Parque Olímpico de Munique, 
hoje integrado à cidade

D e s e n v o l v i m e n t o  U r b a n o
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José Carlos Videira – Curitiba (PR)

A nova linha de caminhões Volvo estreia 
no Brasil no início do ano que vem. 
As séries VM, FH, FM e FMX chegam 

ao mercado totalmente modernizadas, com 
recursos tecnológicos de última geração. Se-
gundo o presidente do Grupo Volvo América 
Latina, Roger Alm, o investimento global na 
nova linha foi de US$ 3 bilhões.

A Volvo sustenta que essa é a maior atua-
lização da linha de caminhões em sua história 
no Brasil. Os executivos da companhia mani-
festam entusiasmo com o lançamento, mesmo 
diante de um cenário econômico de muitas 
incertezas com relação ao próximo ano. “Inde-
pendentemente de governo, vamos continuar 
crescendo”, reforça o diretor de Caminhões da 
Volvo, Bernardo Fedalto.

Os veículos chegam com acréscimo de 
20% no preço em comparação à linha anterior. 
“Nossos veículos não são os mais baratos, mas 
com todos os benefícios que oferecem garan-
tem um custo de t/km mais barato”, garante 
Fedalto. Ele afirma ainda que os novos cami-
nhões são uma solução de transporte integra-
da, que atende as necessidades do mercado em 
diversos setores. “Infraestrutura, por exemplo, 
vai continuar crescendo. Não vai explodir, mas 
não vai ser ruim”, enfatiza.

A empresa informa que o desenvolvi-
mento do projeto da nova linha consumiu 
seis anos de trabalho. Foram 18 milhões de 
km rodados, 25 testes de impacto destruti-
vos, mil horas de simulação em computação 
gráfica e 10 milhões de horas de engenharia.

Os novos caminhões da Volvo sairão da 
fábrica de Curitiba com diversos recursos 
tecnológicos, além de modernização do con-
junto mecânico e na melhoria do conforto 
do motorista. 

A ferramenta I-See é um dos recursos embar-
cados nos novos veículos da Volvo. Memoriza todo 
o trajeto realizado pelo caminhão e, ao passar 
novamente pela região, já aciona a caixa de câm-
bio para fazer as trocas de marcha de forma mais 
adequada aos trechos memorizados. Segundo a 
Volvo, esse recurso pode proporcionar economia 

Volvo renova sua linha de caminhões no Brasil
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Caminhão da linha FMX 
que pode atender obras 
de infraestrutura
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Marca chinesa  
lança equipamentos  
de limpeza urbana

A XCMG lançou em Pouso Alegre (MG), este mês (outubro), 

onde possui fábrica em operação desde o meio do ano, equipamen-

tos de limpeza urbana. A linha envolve caminhões de lixeira móvel, 

basculante de lixo, varredeira, resíduo de alimentos e compressão 

de lixo, além de estações de compactação de lixo. 

De acordo com o gerente comercial da marca chinesa, Anderson 

Wong, o primeiro equipamento a ser fabricado na unidade será o 

caminhão varredeira, mas o processo de “finamização” ainda está 

em andamento. “Vamos produzir por demanda”, explica.

Com relação aos outros equipamentos, ele relata que na China 

a XCMG possui completa linha do segmento de limpeza urbana, e 

a empresa está pronta para importar em caso de encomenda do 

mercado brasileiro. Anderson conta que a marca conversou com 

prefeituras e governos estaduais e descobriu potencial neste seg-

mento com poucos atuantes no País.

O gerente da XCMG explica ainda que os veículos serão mon-

tados em cima de chassi da marca MAN, braço de caminhões da 

Volkswagen. “Fizemos parceria com eles. Vamos ocupar este mer-

cado, além das máquinas oferecidas ao setor de construção”, diz. 

(Augusto Diniz - Pouso Alegre/MG)

de até 3% no consumo de com-
bustível.

Outro item tecnológico que 
acompanha a nova linha é a co-
nectividade. O FH e o FM, por 
exemplo, já saem de fábrica pre-
parados para receber o aplicativo 
My Truck, que permite o acesso 
remoto pelo celular a diversas in-
formações a respeito do veículo, 
como nível de combustível, óleo 
do motor e líquido do arrefeci-
mento. Basta baixar o aplicativo 
na Apple Store ou no Google Play.

A empresa destaca que os 
novos caminhões estão focados 
nas principais necessidades do 
transportador. Entre elas, econo-
mia, disponibilidade, segurança, 
produtividade e conforto do mo-

torista. “Pensamos no transportador e na pessoa que dirige.”
Com esse lançamento, a Volvo busca manter sua participação de 

mercado que, segundo a empresa, vem crescendo há seis anos. “Saímos 
de 12,8%, em 2008, para os atuais 21,1%, um avanço de mais de oito 
pontos percentuais”, afirma o presidente.

Indústria produz  
redutores para  
geradores eólicos

A italiana Bonfiglioli investiu R$ 15 milhões na sua planta ins-

talada em São Bernardo do Campo (SP) para fabricar no Brasil a 

linha planetária de redutores eólicos. Líder mundial em acionamen-

tos para energia eólica, o grupo prevê fechar este ano com investi-

mento de € 6,8 milhões no setor de energias renováveis em todo o mundo.

A empresa planeja iniciar a operação com capacidade para 

atender todo o planejamento dos seus clientes para 2015. Caso a 

demanda aumente, a Bonfiglioli garante que pode aumentar o nú-

mero de turnos de trabalho e eventualmente implantar linhas de 

montagem adicionais. 

O espaço para crescimento no País é amplo, já que, de acordo 

com a ABEEólica – Associação Brasileira de Energia Eólica, hoje são 

205 usinas instaladas no País, mas que compõem somente 4% de 

toda a matriz energética no Brasil, ou 4,8 GW.
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Bernardo Fedalto, diretor  
de Caminhões da Volvo
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Augusto Diniz

O crescimento do sistema construtivo industrializado impul-
siona o desenvolvimento de soluções na área. É o que diz 
o vice-presidente de Soluções para Engenharia e Constru-

ção da Autodesk, Amar Hanspal. “A montagem de peças de uma 
construção em um canteiro de obras exige uma sincronia muito 
grande”, explica o executivo, que participou do Autodesk Univer-
sity este mês (outubro). A prática estimula a adoção de uma ferra-
menta tecnológica capaz de estabelecer a ação de forma correta, 
adequada e rápida.

Estruturas pré-fabricadas de concreto ou metálicas, coberturas 
pré-produzidas e painéis e paredes prontas para composição são 
produtos cada vez mais presentes em obras aqui e no mundo. De 
acordo com Amar, o uso de soluções no segmento já existe nos 
Estados Unidos.

Outra tendência no setor, apontada por Amar, é a aplicação de 
sensores em materiais de construção, para controle no canteiro de 

Construção industrializada  
impulsiona soluções no segmento

obras. “Um chip ou código de barras guardo os dados do material, 
que passa a ser monitorado desde o momento em que entra no can-
teiro”, expõe. A apuração desse tipo de informação é inicialmente 
feita por ficha de papel, mas deve mudar com o avanço dessa tec-
nologia, permitindo rastreamento de uso de material na obra.

Amar também cita a impressão 3D (modelagem real tridimen-
sional) como potencial de expansão no futuro. Restrita ainda a pe-
quenos produtos, ganharia peso na construção na medida em que se 
desenvolvesse para atender grandes dimensões. A tecnologia per-
mite, por meio de módulos, visão mais real de um projeto.

BIM
Sobre o desenvolvimento da metodologia BIM, o vice-pre-

sidente da Autodesk relata que mais de 70% das empresas do 
setor de construção nos EUA já estão usando - índice que deve 
ser alcançado no Brasil somente depois de 2015. A mobilidade 
(aplicada por meio de softwares instalados em dispositivos móveis 
para acesso a projetos no canteiro) e o cloud computing (o grande 
banco de dados na nuvem que possibilita o armazenamento re-
moto de arquivos) também são colocados pelo especialista como 
preponderantes dentro do mercado de construção para o desen-
volvimento da TI.

Sobre a cultura do uso da tecnologia no setor, Amar relata que 
“para a nova geração tem sido fácil usar as novas tecnologias, já 
que ela nasceu sob essa condição”, mas o desafio ainda tem sido 
grande para sua adoção. Ele avalia ainda que a tecnologia precisa 
avançar mais na área de construção, hoje ainda muito centrada no 
segmento de desenvolvimento de projetos. “É preciso fazer a cone-
xão entre os agentes”, afirma.

O executivo indica as soluções da Autodesk Infraworks (mode-

Uso intensivo de materiais pré-fabricados na obra 
faz crescer programas para atender este mercado

T e c n o l o g i a  d a  I n f o r m a ç ã o
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lagem de projetos de infraestrutura) e Reality Capture (“escaneamento” tridimensional) 
com grande potencial de aplicação no Brasil.

A Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário (CCDI), que esteve no Autosdesk Univer-
sisty apresentando sua experiência com as ferramentas tecnológicas da empresa de TI norte-
-americana, adotou a tecnologia BIM Field 360, baseada na nuvem e focada na melhoria nos 
processos do canteiro de obras e a disponibilização de informação gerencial. 

De acordo com a Autodesk, trata-se da primeira empresa no Brasil a adquirir a tecno-
logia. A vantagem da ferramenta em uma incorporadora, com processos altamente padro-
nizados, é a possibilidade de acompanhamento remoto dos trabalhos no canteiro de obras, 
permitindo gerenciamento de materiais e administração de execução do cronograma. 

Sistema agiliza  
processo decisório

“O uso do sistema de gestão nos permitiu eliminar a realização e redundância de 
atividades manuais através da integração e interligação dos processos entre os diver-
sos setores da empresa”. Assim definiu a gerente-administrativo da Cosampa Projetos 
e Construções, Andréa Moreira Alves, os ganhos da construtora com o uso do ERP (ou, 
em português, sistema de gestão integrada). 

A Cosampa é uma empresa do Ceará que possui 15 anos de mercado. Com o tem-
po, descobriu a necessidade de investir em tecnologia para garantir maior controle e 
precisão das obras executadas. Em 2009, a empresa se tornou cliente da 90 Tecnologia 
da Informação (90t.i), implementando o sistema Regente 90, quando iniciou a gestão 
de maneira integrada das áreas financeira, contabilidade, de suprimentos e gestão de 
equipamentos.

Em 2013, a Cosampa realizou a migração do Regente 90 para o Gestor 90, novo 
ERP da 90t.i desenvolvido com tecnologia avançada e mais recursos para atender as 
demandas da construtora. “Com o novo sistema, é possível otimizar a produtividade 
dos colaboradores envolvidos nesses processos, bem como nos permite um maior con-
trole sobre os resultados econômicos e financeiros da empresa. Hoje, com informações 
rápidas e confiáveis, agilizamos o processo decisório da empresa”, explica Andréa. 

Para otimizar ainda mais suas atividades, a Cosampa adquiriu no fim de 2013 o 
sistema Compor 90, software da 90t.i de orçamento e planejamento de obras. Dessa 
forma, as informações de cada orçamento das obras executadas pela empresa estão 
também integradas com os demais processos do Gestor 90. 
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A Estra Engenharia, que a partir do modelo BIM (Building Information 
Modeling) vem conduzindo o projeto executivo de ampliação de duas 
estações da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) em 

Barueri, na Grande São Paulo, resolveu contratar a empresa ConstruBIM, 
para lhe dar suporte naqueles serviços. A ConstruBIM é especializada em 
soluções para a gestão de projetos de engenharia do grupo Construtivo e 
fornece apoio consultivo para a implementação daquela tecnologia, incluin-
do treinamento, consultoria e modelagem dos processos.

“Trata-se de uma tecnologia nova, e os principais clientes têm exi-
gido a aplicação do modelo em projetos e obras, tanto no setor público 
quanto no privado”, informa José Carlos Simão, diretor da Estra. 

As vantagens do BIM, segundo ele, incluem a potencialização da 
produtividade dos profissionais, diminuição dos erros nos projetos, mi-
tigação de perdas, geração de orçamentos mais precisos, prazos curtos 
e redução nos custos da construção. Além disso, o modelo permite a 
elaboração concomitante de projetos, abrangendo desenvolvimento de 
arquitetura, estrutura e instalações. 

De acordo com José Carlos, “a ideia da metodologia é permitir o de-
senvolvimento simultâneo nas várias especialidades e redução do núme-
ro de interferências existentes durante a produção”. Ele informa que o 

Projeto adota BIM em duas estações da CPTM

sistema tem de se encarregar da identificação das divergências entre as 
especialidades a partir da modelagem 4D, na qual a realização de análises 
de interferências ocorre de maneira tridimensional e automatizada. “Es-
tas”, informa ele, “são atividades que levam a uma substancial redução 
de risco.”

Visualização 3D ajuda a ampliar estações 
de trem em Barueri (SP)
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Cloud computing  
na construção civil

O ERP (Sistema de Gestão Integrada) Sienge voltado à indústria 
da construção, desenvolvido pela catarinense Softplan, opera há 
mais de cinco anos no cloud computing (armazenamento de dados 
na nuvem). Cerca de 50% das empresas que utilizam o sistema es-
tão hospedadas na nuvem, e mais de 90% das novas vendas feitas 
são para este ambiente.

“O fato de canteiros de obras se localizarem em áreas remotas 
ou críticas faz com que o acesso ao ERP seja facilitado por meio da 
nuvem”, afirma Carlos Augusto de Matos, sócio da empresa de TI. 
Para o setor da construção, a Softplan oferece segurança e acesso 
rápido ao sistema hospedado no cloud computing. 

O acesso ao cloud computing permite que as medições lançadas 
no canteiro de obras sejam vistas on line pelo escritório de proje-
tos. É que o orçamento, o cronograma e a documentação das obras 
podem ser centralizados em um sistema de gestão na nuvem, per-
mitindo se trabalhar de forma colaborativa.

Uma solução na nuvem ainda possibilita flexibilidade para 
atender aumento de demanda, atendendo às necessidades das 
construtoras em momentos de pico, sem custos adicionais com 
o sistema. ”O serviço de cloud computing inclui armazenamento 
de dados, backup e gestão do ambiente tecnológico, tudo sob a 
responsabilidade do provedor”,  destaca Carlos Augusto.

Modelagem na expansão 
do Canal do Panamá

A MWH Global, projetista lí-
der do projeto de expansão do 
Canal do Panamá, aplicou larga-
mente soluções de modelagem 3D 
da Autodesk, apoiada na metodo-
logia BIM (Building Information 
Modeling), para desenvolver o 
trabalho.

Entre as ferramentas tecno-
lógicas adotadas, inclui-se a re-
alidade virtual, tecnologia de visualização de projetos múltiplos 
para apresentação à gestora do empreendimento, a Autoridade do 
Canal do Panamá, e ao consórcio construtor. A empresa também 
usou o modelo 3D integrado para desenvolvimento do projeto com 
mais precisão.

Com tantas empresas envolvidas em um megaprojeto, a ado-
ção do BIM possibilitou colaboração e compartilhamento de in-
formações de forma global. 

Entre os softwares da Autodesk utilizados, estão  AutoCAD, 
Revit, Civil 3D, 3ds Max e Navisworks. O Autodesk Consulting 
auxiliou na adoção do BIM. A MWH Global é líder no setor de 
infraestrutura hídrica.

T e c n o l o g i a  d a  I n f o r m a ç ã o
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Os vencedores da 12ª edição 
do Prêmio Gerdau/Abece

A Gerdau, em parceria com a Associação Brasileira de Engenharia e 
Consultoria Estrutural (Abece), anunciou no final deste mês (outubro) os 
vencedores da 12ª edição do Prêmio Talento Engenharia Estrutural. A inicia-
tiva reconhece o trabalho de projetistas estruturais que contribuíram para 
o desenvolvimento do setor nas categorias infraestrutura, edificações, pe-
queno porte, obras especiais e construção industrializada. Neste ano, foram 
inscritos 334 projetos, número recorde em 12 anos de premiação. 

Na categoria Infraestrutura, o vencedor foi Catão Francisco Ribeiro, 
com a obra Ponte Estaiada sobre a Baía de Guanabara (RJ). Em Edificações, 
Enio Canavelo Barbosa conquistou a premiação com o Edifício Katherine, 
em São Paulo (SP). Entre os projetos de Pequeno Porte, o primeiro lugar 
foi para Eran Urubatan Fraga, com a Residência RM, em Curitiba (PR). 
Na categoria Obras Especiais, o prêmio ficou com João Luis Casagrande, 
responsável pelo projeto Maracanã Rio 2014. Em Construção Industrializa-
da, o ganhador foi George Magalhães Maranhão, responsável pelo projeto 
Estaleiro Enseada do Paraguaçu, em Maragogipe (BA). Já a menção honrosa 
em Sustentabilidade foi para Alan Dias, com o Shopping Iguatemi, em For-
taleza (CE), enquanto o Destaque do Júri foi para Suely Bacchereti Bueno, 
com Museu da Imagem e do Som, no Rio de Janeiro (RJ). Por fim, na votação 
aberta ao público no site do prêmio, o vencedor, com 40% dos votos, foi 
João Luis Casagrande. A obra inscrita pelo engenheiro, Maracanã Rio 2014, 
conquistou primeiro lugar também na categoria Obras Especiais.

A relação completa dos vencedores: 
Categoria Infraestrutura
Vencedor: Catão Francisco Ribeiro - Ponte Estaiada sobre a  
Baía da Guanabara (Rio de Janeiro/RJ)
Menção honrosa: José do Patrocínio Figueirôa - Ponte Estaiada Alça  
da Ponte Paulo Guerra (Recife/PE)
Categoria Edificações
Vencedor: Enio Canavelo Barbosa - Edifício Katherine (São Paulo/SP)
Menção honrosa: Bruno Norat Jorge - Sintese Plaza (Belém/PA) 
Categoria Pequeno Porte
Vencedor: Eran Urubatan Fraga - Residência RM (Curitiba/PR)
Menção honrosa: Heloisa Martins Maringoni - Casa São Bento  
do Sapucaí (São Bento do Sapucaí/SP) 
Categorias Obras Especiais
Vencedor: João Luis Casagrande - Maracanã Rio 2014 (Rio de Janeiro/RJ)
Menção honrosa: Flávio Correia D’Alambert e Luiz Eduardo Pillar da Sil-
va - Atrium do Centro de Operações Petrobras Bacia de Santos (Santos/
SP) e Estádio Beira-Rio - Sport Clube Internacional (Porto Alegre/RS) 
Categoria Construção Industrializada
Vencedor: George Magalhães Maranhão - Estaleiro Enseada  
do Paraguaçu (Maragogipe/BA)
Menção honrosa: Martin Alfredo Beier - Estação de Metrô Santo  
Afonso - Expansão Linha 1/RN (Novo Hamburgo/RS) 
Menção Honrosa - Sustentabilidade
Alan Dias - Shopping Iguatemi Fortaleza (Fortaleza/CE) 
Destaque do Júri 
Suely Bacchereti Bueno - Museu da Imagem e do Som (Rio de Janeiro/RJ) 
Votação On line
João Luis Casagrande - Maracanã Rio 2014 (Rio de Janeiro/RJ)

E n g e n h a r i a  E s t r u t u r a l
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